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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 82/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde

Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Sul.
Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo.
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.
Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto.
Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.
Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes.
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da

Fonseca.
Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil.
Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada.
Escola Superior de Enfermagem de Portalegre.
Escola Superior de Enfermagem de Santarém.
Escola Superior de Enfermagem de São João.
Escola Superior de Enfermagem de Viana do Castelo.
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco.
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital do Conde do Bracial.
Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lamego.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis.
Hospital Distrital de Pombal.

Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital Distrital de Torres Novas.
Hospital Distrital de Vila do Conde.
Hospital Doutor José Maria Grande.
Hospital Dr. Francisco Zagalo.
Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital de Garcia de Orta.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de José Luciano de Castro.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de Santa Maria Maior.
Hospital de Santo André — Leiria.
Hospital de São Bernardo — Setúbal.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São José de Fafe.
Hospital de São Marcos.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Instituto Português do Sangue.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
Serviços Sociais.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 11 247/2000 (2.a série). — Tendo-se verificado
alterações na composição do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto;

Havendo necessidade de proceder à substituição de um elemento
nomeado pelo despacho n.o 19 194/98, de 19 de Outubro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4 de Novembro de 1998:

Nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 29.o da Lei n.o 38/98,
de 4 de Agosto, é nomeado membro do Conselho Nacional contra
a Violência no Desporto, em representação da Liga de Clubes de
Basquetebol, Manuel Eduardo Madruga Antunes de Oliveira Cas-
telbranco.

2 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 11 248/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva
(CEFD) de 23 de Maio de 2000:

Luísa da Conceição Trindade Mendes, auxiliar administrativa, do
grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Centro de Estudos
e Formação Desportiva (CEFD) — transita para a categoria de tele-
fonista, da carreira de telefonista do grupo de pessoal auxiliar do
mesmo quadro de pessoal, ficando posicionada no escalão 8,
índice 220, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, do n.o 1 do
artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o, todos do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e da alínea c) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações que foram introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, considerando-se exonerada do actual lugar a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Aviso n.o 9061/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, de
acordo com o autorizado pelo despacho de 18 de Fevereiro de 2000
do Secretário de Estado do Desporto, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso visando o recrutamento e selecção de um dirigente para
o exercício do cargo de director de serviços do Centro de Alto Ren-
dimento do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas (CAAD),
lugar do quadro de pessoal dirigente anexo ao Decreto-Lei n.o 64/97,
de 26 de Março.

1 — O presente concurso é tramitado ao abrigo da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e demais disposições legais aplicáveis para que o
mesmo remete.

2 — O cargo a que se refere este concurso é o de director de
serviços do Centro de Alto Rendimento do CAAD.

3 — Área de actuação — a área de actuação do referido lugar está
definida no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 64/97, de 26 de Março,
e consta em:

a) Dinamizar os apoios a conceder, nos termos da legislação
respectiva, ao subsistema da alta competição;

b) Optimizar os recursos disponíveis no âmbito do apoio ao sub-
sistema da alta competição, coordenando as acções dos diver-
sos intervenientes nesta área;

c) Divulgar, por forma adequada e permanente, aos potenciais
beneficiários do sistema de apoio à alta competição, bem
como às respectivas estruturas de enquadramento, os meios
e facilidades existentes para o treino desportivo, bem como
para a sua avaliação e aperfeiçoamento neste âmbito.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas, em Oeiras, sendo o vencimento o constante do
anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, para
director de serviços e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

5.2 — Requisitos especiais — ser titular de licenciatura na área de
Educação Física ou Desporto e possuir os demais requisitos definidos
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Condições preferenciais — são condições preferenciais de
habilitações e experiência, nos termos e para os efeitos do disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as enunciadas
seguidamente:

a) Ser doutorado em Ciências do Desporto, titular do grau de
mestre ou detentor do curso de pós-graduação no domínio
do alto rendimento desportivo;

b) Ter experiência no exercício de funções dirigentes na área
de actuação do cargo a prover;

c) Possuir experiência profissional em funções técnicas da área
de actuação do cargo a prover.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo a validade do mesmo um ano contado a partir
da data da publicação da lista de classificação final.

10 — O sistema de classificação obedecerá ao disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas (CAAD), Complexo Desportivo do Jamor, Praça da
Maratona, 1495 Dafundo, dele devendo constar a declaração de que
reúne os requisitos legais necessários para admissão ao concurso e
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com indicação das horas de
duração dos mesmos);

d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada do
documento de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do seu requerimento declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.
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13 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a emitir pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

14 — Os candidatos pertencentes ao CAAD estão dispensados de
apresentar os documentos a que se referem as alíneas b), c) e d)
do n.o 11.2 desde que constem documentos comprovativos no res-
pectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

15 — Os requerimentos de admissão ao concurso e respectiva docu-
mentação deverão ser entregues pessoalmente, mediante recibo, ou
remetidos pelo correio com aviso de recepção, na ou para a sede
do CAAD, sita no endereço indicado no n.o 11, dentro do prazo
referido no n.o 1.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

17 — De acordo com o sorteio realizado em 13 de Abril de 2000
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes (acta n.o 213/2000), o júri tem a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado António Manuel Fiúza Fraga, director
do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD).

1.o vogal efectivo — Licenciado Luís Gabriel Gago Horta, direc-
tor de serviços de medicina desportiva do IND.

2.o vogal efectivo — Licenciado José Luís Galrão Menezes Este-
ves, director de serviços do Complexo Desportivo do Jamor,
do CAAD.

1.o vogal suplente — Licenciado Bruno Luís Durão Pereira de
Jesus, director de serviços de Assuntos Europeus e Relações
Externas do CEFD.

2.o vogal suplente — Licenciado Abel Francisco de Oliveira San-
tos, director de serviços da Formação do CEFD.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 de Maio de 2000. — O Director, Manuel José Canova de Leão
Miranda.

Aviso n.o 9062/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, de
acordo com o autorizado pelo despacho de 18 de Fevereiro de 2000
do Secretário de Estado do Desporto, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso visando o recrutamento e selecção de um dirigente para
o exercício do cargo de chefe de divisão do Complexo Desportivo
de Lamego, do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas
(CAAD), lugar do quadro de pessoal dirigente anexo ao Decreto-Lei
n.o 64/97, de 26 de Março.

1 — O presente concurso é tramitado ao abrigo da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e demais disposições legais aplicáveis para que o
mesmo remete.

2 — O cargo a que se refere este concurso é o de chefe de divisão do
Complexo Desportivo de Lamego do CAAD.

3 — Área de actuação — a área de actuação do referido lugar é
a definida no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 64/97, de 26 de Março,
e consiste em:

a) Programar as actividades a desenrolar nas respectivas ins-
talações desportivas, tendo em vista a utilização plena das
mesmas;

b) Coordenar a utilização das instalações;
c) Organizar actividades de iniciação às várias modalidades

desportivas;
d) Dinamizar as actividades desportivas nas instalações despor-

tivas que lhes estão afectas;
e) Manter o estado de fruição das instalações e equipamento

ou material desportivo;
f) Garantir a prestação dos serviços complementares no domínio

da fruição das instalações e equipamento ou material des-
portivo;

g) Cobrar as taxas devidas pela fruição das instalações, equi-
pamento ou material desportivo;

h) Fiscalizar a correcta fruição das instalações, do equipamento
ou do material desportivo.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Complexo Desportivo de
Lamego, Lamego, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, para chefe de divisão,
e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — ser licenciado e possuir os demais

requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

6 — Condições preferenciais — são condições preferenciais de
habilitações e experiência, nos termos e para os efeitos do disposto
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as enunciadas
seguidamente:

a) Possuir habilitações académicas e ou profissionais no âmbito
do desporto;

b) Possuir experiência profissional no âmbito da coordenação
e gestão de instalações desportivas;

c) Ter experiência no exercício de funções de dirigente na área
do cargo a prover.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para o
qual é aberto, sendo a validade do mesmo um ano contado a partir
da data da publicação da lista de classificação final.

10 — O sistema de classificação obedecerá ao disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas/CAAD, Complexo Desportivo do Jamor, Praça da Mara-
tona, 1495 Dafundo, dele devendo constar a declaração de que reúne
os requisitos legais necessários para admissão ao concurso e os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc., com a indicação das horas
de duração dos mesmos);

d) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço
a que pertence, do tempo de serviço efectivo na função pública
e da especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

11.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada do
documento de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.
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12 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do seu requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

13 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a emitir pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

14 — Os candidatos pertencentes ao CAAD estão dispensados de
apresentar os documentos a que se referem as alíneas b), c) e d)
do n.o 11.2 desde que constem documentos comprovativos no res-
pectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

15 — Os requerimentos de admissão ao concurso e respectiva docu-
mentação deverão ser entregues pessoalmente, mediante recibo, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou para a sede
do CAAD, sita no endereço indicado no n.o 11.1, dentro do prazo
referido no n.o 1.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

17 — De acordo com o sorteio realizado em 13 de Abril de 2000
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes (acta n.o 213/2000), o júri tem a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado Bruno Luís Durão Pereira de Jesus,
director dos Serviços de Assuntos Europeus e Relações Exter-
nas do CEFD.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Guilherme Sarmento Coelho, delegado
regional do IND — Coordenação da Região do Norte.

2.o Licenciado Fausto Martins de Carvalho, delegado regio-
nal do IND — Coordenação da Região do Centro.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Vítor Manuel Baptista Pataco, director de
serviços do Associativismo Desportivo do IND.

2.o Licenciado Arménio Mendes Toscano, delegado regional
do IND — Coordenação da Região do Alentejo.

18 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 de Maio de 2000. — O Director, Manuel José Canova de Leão
Miranda.

Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 11 249/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Maio de 2000:

Hélder Borges Lage, técnico profissional de 1.a classe do quadro da
Câmara Municipal de Sines — transferido para o quadro dos Ser-
viços Centrais do Instituto Português da Juventude, com efeitos
a partir de 3 de Maio, depois de obtida a concordância da Câmara
Municipal de Sines, do Secretário de Estado do Orçamento e do
Secretário de Estado da Administração Pública. (Não carece de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Despacho conjunto n.o 604/2000. — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos n.os 2 e 6, alínea a), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é renovada a comissão de serviço do engenheiro
Arménio José Nobre de Oliveira Faria no cargo de presidente do
Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, com efeitos a
partir do dia 25 de Maio de 2000.

11 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo
Sacadura Almeida Coelho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 605/2000. — Verificando-se a necessi-
dade de proceder à substituição dos representantes efectivo e 1.o vogal
suplente do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas no Conselho Superior de Estatística, são nomeados,
por proposta do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 6/89, de
15 de Abril, o Prof. Doutor Francisco Cabral Cordovil, como vogal
efectivo, e a engenheira Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes,
como 1.o vogal suplente, mantendo-se a Dr.a Leonor Fátima Noronha
Elias como 2.o vogal suplente.

10 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Síntese do curriculum vitae
de Francisco Cabral Cordovil

Francisco Cabral Cordovil, nascido em Lisboa em 1950, 50 anos
de idade, casado.

Licenciado em Economia pelo ISCEF, actual ISEG — Instituto
Superior de Economia e Gestão. Doutorado em Economia pelo ISEG,
da Universidade Técnica de Lisboa, em Junho de 1992.

Carreira e actividade profissional:

Bolseiro do Centro de Estudos de Economia Agrária do Instituto
Gulbenkian de Ciência (1973-1979);

Docente do ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa (1979-1998);

Membro fundador e investigador do DINÂMIA (Centro de Estu-
dos sobre a Mudança Socioeconómica) — centro de investi-
gação associado ao ISCTE (desde 1989);

Adjunto do Secretário de Estado da Agricultura e do Desen-
volvimento Rural (Novembro de 1996 a Novembro de 1998);

Coordenador do grupo de trabalho Agenda 2000/Reforma da
PAC (Novembro de 1997 a Março de 1999);

Director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar
(GPPAA) do MADRP (desde Novembro de 1998);

Representante efectivo do Governo no Conselho Económico e
Social (desde Fevereiro de 1999);

Membro da Missão para a Reforma da Organização Territorial
do Estado, em representação do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas (desde 1 de Fevereiro
de 2000).

Principais áreas de ensino como docente universitário — Economia
Regional e Agrária, Economia Portuguesa e Métodos e Fontes de
Investigação.

Síntese do curriculum vitae
de Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes

Dados pessoais:

Nome: Maria da Luz Martins Anjos Serra Mendes;
Data de nascimento: 12 de Julho de 1952;
Naturalidade: Beja;
Nacionalidade: portuguesa;
Estado civil: casada.

Habilitações académicas:

Licenciatura em Engenharia Agronómica pelo Instituto Superior
de Agronomia, da Universidade Técnica de Lisboa, concluída
em 1978, com a média final de 13 valores;

Estágio curricular na área de estatística matemática na Missão
de Estudos Agronómicos do Ultramar da Junta de Investigação
Científica do Ultramar, com elaboração de trabalho final desig-
nado «Testes Max F para factoriais de base 3: teoria, tabela
e aplicações».

Carreira profissional:

No Instituto de Gestão e Estruturação Fundiária (IGEF), de
1 de Agosto de 1980 a 30 de Abril de 1984, no Gabinete
de Planeamento participou nos processos de planificação,
acompanhamento e controlo de execução da actividade do
organismo e realizou estudos que visavam a determinação das
«necessidades de mão-de-obra no sector agrário» e de 1 de
Maio de 1984 a 31 de Janeiro de 1988, na Divisão de Avaliação
e Indemnizações, procedeu à resolução de processos de indem-
nização provisória, por nacionalização ou expropriação, de pré-
dios rústicos, na Zona de Intervenção da Reforma Agrária;
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Em Fevereiro de 1988 transitou para a Direcção de Serviços
de Estatística Agrícola da Direcção-Geral de Planeamento e
Agricultura (DGPA), a fim de colaborar em tarefas inerentes
ao inquériro à estrutura das explorações agrícolas de 1987;

Nomeada, em 18 de Maio de 1988, para o grupo de trabalho
adhoc para a concepção, planeamento e execução do recen-
seamento geral agrícola e do inquérito base às superfícies vití-
colas de 1988-1989;

Promovida em 7 de Maio de 1991 a técnica superior de 1.a classe
da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da DGPA;

Requisitada pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), para
o Departamento de Estatísticas Agrícolas e das Pes-
cas — Núcleo de Estatísticas de Base, em 1 de Janeiro de
1991, tendo sido nomeada coordenadora desse Núcleo a 1
de Fevereiro de 1992;

Nomeada, a 7 de Abril de 1993, chefe da Divisão de Inquéritos
da Direcção de Serviços de Informação e Produção Estatística
do Instituto de Estruturas Agrárias e do Desenvolvimento
Rural (IEADR). Nestas funções assumiu, até 9 de Maio de
1997, a responsabilidade da execução do programa estatístico
previsto no protocolo firmado entre o INE e o IEADR, no
âmbito da delegação de competências do primeiro organismo
no segundo, bem como a coordenação das direcções regionais
de agricultura e Regiões Autónomas para a sua prossecução;

Participou ainda em reuniões do grupo de trabalho permanente
para a agricultura do Conselho Superior de Estatística e no
EUROSTAT e integrou os grupos de trabalho «Estudo das
fontes administrativas para efeito da sua utilização na esta-
tística», «Reformulação das estatísticas dos produtos animais»
e «Reformulação das estatísticas dos produtos vegetais», que
tinham como objectivo melhorar e desenvolver as estatísticas
agrícolas;

Ministrou módulos de dois cursos realizados no Centro Europeu
de Estatística para os Países em Vias de Desenvolvimento,
em Lisboa, em 1997, dirigidos a formadores em operações
estatísticas de base, que versaram, respectivamente, «Definição
do programa e plano de apuramentos de um recenseamento
e estrutura organizativa censitária» e «Concepção e experi-
mentação dos questionários e instrumentos auxiliares e orga-
nização da estrutura executiva no terreno»;

Promovida a técnica superior principal da carreira de engenheiro,
em 7 de Abril de 1996;

Nomeada chefe da Divisão de Estatísticas Agrícolas e dos Mer-
cados Agro-Alimentares do Gabinete de Planeamento e de
Política Agro-Alimentar em 10 de Maio de 1997. Nestas fun-
ções, assumiu a conclusão de diversas operações estatísticas
e passou a assegurar a coordenação do Sistema de Informação
dos Mercados Agrícolas;

Da formação profissional adquirida, salientam-se os cursos de
«Economia da produção em agricultura», no Centro de Estu-
dos de Economia Agrária do Instituto Gulbenkian de Ciência,
«Elementos da teoria de amostragem», no INE, «Introdução
às estatísticas comunitárias» para funcionários portugueses,
«Estrutura e organização dos sistemas de informação» e «Intro-
dução à teoria de sondagens», no Instituto Superior de Esta-
tística e Gestão de Informação, «Estatística Introdutória»,
«Teoria e técnicas de amostragem», «Análise de regressão»,
«Estatística multivariada» e «Tabelas de contingência», no Ins-
tituto Superior de Agronomia, e o seminário «O euro e a
Administração Pública», no Instituto Nacional de Adminis-
tração.

Principais trabalhos publicados:

Necessidades de Mão-de-Obra no Sector Agrário no Concelho de
Reguengos de Monsaraz;

Necessidades de Mão-de-Obra no Sector Agrário no Concelho de
Estremoz;

Guia Prático de um Recenseamento Agrícola: Programa e Plano
de Apuramentos;

Guia Prático de um Recenseamento Agrícola: Concepção e Expe-
rimentação dos Questionários e Instrumentos Auxiliares;

Responsável pelo capítulo «Estruturas» da publicação conjunta
INE/DGPA — Portugal Agrícola (1993);

Coordenação das publicações do GPPAA — «Os Números da
Agricultura», de 1997, do Anuário Horto-Frutícola e do Anuário
Pecuário, de 1998 e 2000.

Despacho conjunto n.o 606/2000. — 1 — Ao abrigo da alínea a)
do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Procedimento Administrativo
e do disposto no artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é
renovada a comissão de serviço ao engenheiro Luís Garcia Braga
da Cruz no cargo de presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, com efeitos a partir de 9 de Maio de 1999.

2 — O engenheiro Luís Braga da Cruz mantém a situação de requi-
sitado à empresa Hidrorumo Projecto e Gestão, S. A., com opção
pela remuneração correspondente ao cargo de origem, que constitui
encargo da Comissão de Coordenação da Região do Norte.

10 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 607/2000. — Pretende a Câmara Muni-
cipal de Abrantes proceder à construção do Parque Despor-
tivo — estádio, pista de atletismo e campo n.o 2 — de Abrantes, uti-
lizando para o efeito 1,7 ha de terrenos que integram a Reserva Eco-
lógica Nacional do concelho de Abrantes, por força da delimitação
constante na Resolução do Conselho de Ministros n.o 88/96, de 12
de Junho.

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Abran-
tes;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Abrantes deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do
Tejo, designadamente:

Consolidar os taludes resultantes dos movimentos de terras, por
forma a evitar o ravinamento e transporte de sedimentos para
jusante;

Utilizar pavimentos do tipo permeável ou semipermeável nos
espaços exteriores, nomeadamente nos acessos e estaciona-
mentos;

Utilizar espécies da flora local nas áreas a arborizar;
Obter o licenciamento prévio de utilização do domínio público

hídrico:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção do Parque Desportivo
de Abrantes — estádio, pista de atletismo e campo n.o 2 —, em Abran-
tes, a requerimento da Câmara Municipal de Abrantes.

22 de Maio de 2000. — Pelo Ministro Adjunto, Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — Pelo Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Território
e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 9063/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o da
Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança de
emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Junho de 2000
serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,564 70
Novo kwanza da República Popular de Angola 6,210 00
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . 1,626 20
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . 3,407 40
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 40
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,637 20
Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,342 49
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . 0,910 30
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,684 30
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
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Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 467,741 00
Iuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,522 30
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 883,630 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 056,370 00
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,121 80
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 712,050 00
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324,500 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172,432 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,076 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,656 00
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 599,780 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,282 45
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,493 80
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,864 00
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,668 80
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,814 00
Iene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,520 00
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,645 04
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,718 40
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,955 80
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,303 30
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,972 10
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,087 40
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 545,600 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,304 30
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,877 00
Real de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,349 75
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,196 60
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 288,800 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,324 40
Zloti da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,123 50
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,590 67
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 334,000 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . 7 099,370 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,549 70
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,018 10
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,156 30
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,600 20
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,691 60
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 541 270,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,450 60
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,792 30
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 613,701 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,024 50
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 695,970 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,795 60
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 082,400 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,280 30

17 de Maio de 2000. — O Director, Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 9064/2000 (2.a série):

Fernanda Maria Salgueirinho Gonçalves Monteiro, assistente admi-
nistrativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, pessoal administrativo, em serviço na Embaixada

de Portugal em Budapeste — despacho ministerial de 18 de Maio
de 2000 determinando o seu regresso ao serviço efectivo na Secre-
taria de Estado, na situação de supranumerário, de acordo com
o n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 550/74, de 23 de Outubro,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.

Maria Alice Mota de Lemos Victória de Faria, assistente adminis-
trativa principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal administrativo, em serviço na Embaixada de
Portugal em Sófia — despacho ministerial de 18 de Maio de 2000
determinando o seu regresso ao serviço efectivo na Secretaria de
Estado, na situação de supranumerário, de acordo com o n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 550/74, de 23 de Outubro.

José António Ventura Ricardo, assistente administrativo do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal admi-
nistrativo — despacho ministerial de 18 de Maio de 2000 deter-
minando que seja designado para ir prestar serviço na Embaixada
de Portugal em Sófia.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 250/2000 (2.a série):

José António de Matos Morujo, técnico superior de 1.a classe do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal técnico superior — despacho ministerial de 18 de Maio de 2000
nomeando-o, em regime de substituição e enquanto decorrer o
procedimento do concurso, para desempenhar o cargo de chefe
da Divisão de Formação da Direcção de Serviços de Recursos
Humanos do Departamento Geral de Administração, com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 251/2000 (2.a série):

Maria Margarida Morais da Ponte Ferreira, conselheira técnica prin-
cipal na Representação Permanente de Portugal junto da União
Europeia, em regime de contrato — despacho ministerial de 18 de
Maio de 2000 prorrogando o referido contrato pelo período de
três anos, com efeitos a partir de 3 de Junho de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Director, António Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 11 252/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios
e da Cooperação:

Mariana Estenaga Saragoça, professora efectiva da Escola Básica dos
2.o e 3.o Ciclos Visconde de Juromenha — exonerada, a seu pedido
e por motivos de saúde, do cargo de responsável do Instituto
Camões — Centro Cultural Português em Díli, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 11 253/2000 (2.a série). — 1 — Em aditamento
ao meu despacho de 29 de Outubro de 1999, delego no chefe do
meu Gabinete, Dr. Fernando Henrique Alcobia Camaño Garcia, a
competência para:

a) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

b) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

c) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;
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d) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Despacho n.o 11 254/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
destaco, para exercer funções de apoio ao meu Gabinete, o motorista
de ligeiros Manuel Augusto Anacleto, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do ex-MEPAT.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Abril de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 11 255/2000 (2.a série). — 1 — Em aditamento
ao meu despacho de 29 de Outubro de 1999, delego no chefe do
meu Gabinete, licenciado João Miguel de Melo Santos Taborda Ser-
rano, a competência para:

a) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

b) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

c) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

10 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leonor
Coutinho Pereira dos Santos.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 9065/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 8 de Maio de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para preenchimento de quatro vagas de assessor principal da carreira
técnica superior (de dotação global), nas categorias de assessor e
assessor principal do quadro permanente desta Direcção-Geral, apro-
vado pela Portaria n.o 417/95, de 9 de Maio, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, com as alterações posteriormente introduzidas.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
das referidas vagas e caduca com o seu provimento.

3 — Compete genericamente ao assessor principal prestar asses-
soria de natureza científico-técnica, exigindo um elevado grau de qua-
lificação, responsabilidade e iniciativa, nas áreas das atribuições da
Direcção-Geral de Transportes Terrestres, elaborando pareceres,
orientando a concepção e desenvolvimento de medidas de política
e de gestão, participando em trabalhos que exijam conhecimentos
especializados, tendo em vista a preparação de tomada de decisão,
designadamente nas áreas de actividade normativa, regulação e fis-
calização dos transportes terrestres, consulta jurídica, estatística, sis-
temas de informação e organização e gestão dos recursos humanos.

4 — Serviço e local de trabalho — na Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, em Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos do disposto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — os constantes dos n.os 1, alínea a), e
3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, face ao disposto no artigo 23.o
do mencionado diploma legal.

8 — Classificação final dos candidatos ao concurso:

a) A classificação final dos candidatos obedecerá ao disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios estabelecidos nas
alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 37.o do mencionado
diploma legal.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento de admissão ao concurso, dirigido ao director-geral de Trans-
portes Terrestres, Avenida das Forças Armadas, 40, 1649 — 022 Lis-
boa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade, data de nascimento, número, local e data de
emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

11 — O requerimento de admissão será acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectivas durações;
e) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço referente
aos anos relevantes para efeitos de concurso;

f) Declaração, autenticada, do serviço especificando detalhada-
mente as efectivas funções, tarefas e responsabilidades do
candidato e o tempo correspondente ao seu exercício.

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

Os candidatos que sejam funcionários da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres estão dispensados da apresentação dos documentos
já existentes nos seus processos individuais, nomeadamente os men-
cionados nas alíneas b) a e) do presente número.

12 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos nos termos do presente aviso determina a exclusão do
concurso, conforme estabelecido no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
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ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do

artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista de
classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do mesmo
diploma legal.

A relação de candidatos e a lista de classificação final serão afixadas
na Direcção-Geral de Transportes Terrestres, Avenida das Forças
Armadas, 40, em Lisboa.

16 — Legislação aplicável — Decretos-leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

17 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Eduardo Guedes Lopes do Pombal, subdi-
rector-geral.

Vogais efectivos:

Dr. José Castela Viegas, director de serviços, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro Fernando Pereira de Figueiredo e Silva, assessor
principal da carreira técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro João Jesus Teodoro de Sousa, assessor principal
da carreira técnica superior.

Engenheiro José da Costa Barreto Camejo, assessor prin-
cipal da carreira técnica superior.

15 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 11 256/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do CA do ICERR de 9 de Maio de 2000, é
prorrogado por mais seis meses o prazo de validade do concurso
de ingresso para chefe de repartição, a que se refere o aviso de abertura

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto
de 1998, mantendo assim a sua validade até 12 de Dezembro de
2000. (Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho n.o 11 257/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos
termos do artigo 6.o, n.os 1 e 4, da Lei Orgânica do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 519-D1/79, de 29 de Dezembro, e do artigo 35.o, n.o 1, do Código
do Procedimento Administrativo, delego no chefe de departamento,
engenheiro Carlos Alberto Matias Ramos, a competência:

1.1 — Definida na lei geral para os directores de serviço, no que
diz respeito ao Departamento de Hidráulica;

1.2 — Para, no que diz respeito ao mesmo Departamento, assinar
a correspondência e o expediente necessários à mera instrução dos
processos ou à execução de despachos anteriores.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito desta delegação de competências.

12 de Maio de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 9066/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que se aceitam
candidatos, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicitação
do presente aviso no Diário da República:

Número
de lugares Categoria Remuneração Actividades a exercer Local Habilitações literárias Prazo

1 Marinheiro de embar-
cação de salva-vidas.

Escalão 2, índice 140,
82.800.

As referidas no con-
teúdo funcional da
carreira de embar-
cação salva-vidas
(Portaria n.o 625/91,
de 12 de Julho).

Á r e a d a
jurisdição
da capita-
n i a d e
Peniche.

Escolaridade obriga-
tória.

12 meses.

As candidaturas dos interessados deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao director do Instituto de Socorros a Náu-
fragos, Rua Direita de Caxias, 31, 2780-438 Paço de Arcos, podendo
ser entregue na Secretaria do ISN, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso,
dele devendo constar a identificação completa (nome, estado civil,
filiação, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone).

Deverão ainda enviar os seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documento comprovativo de inscrição marítima;
e) Documento comprovativo do serviço militar;
f) Curriculum vitae;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista profis-
sional.

16 de Maio de 2000. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 9067/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidrográfico
de 27 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar na categoria de técnico principal (técnico) do quadro do
pessoal civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do referido lugar.

3 — Área funcional — técnica.
4 — Remuneração, local e condições de trabalho:

a) O vencimento é o constante no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, com as alterações previstas no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, com o escalão e índice cor-
respondentes e com as regras nele estabelecidas;

b) O local de trabalho é no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira,
Seixal. O serviço poderá, no entanto, determinar a necessidade
de deslocações no território nacional ou no estrangeiro, bem
como missões de embarque em navios nacionais ou estran-
geiros em cruzeiros de carácter científico;
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c) As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 247/91, de
10 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

6 — Condições de admissão — possuir a categoria de técnico de
1.a classe com, pelo menos, três anos na respectiva categoria clas-
sificados de Bom, nos termos do artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e possuir os requisitos de
admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

7 — Método de selecção — no presente concurso o único método
de selecção utilizado será o de avaliação curricular, em conformidade
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.1 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 22.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, os factores de apreciação
da avaliação curricular serão os seguintes:

7.1.1 — Habilitação académica de base;
7.1.2 — Formação profissional;
7.1.3 — Experiência profissional;
7.1.4 — Classificação de serviço.
8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-

tará da classificação obtida na avaliação curricular, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores, dela decorrendo a correspondente ordenação:

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
9.2 — Requisitos especiais:

a) Satisfazer as condições previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Curso superior de línguas;
c) Possuir formação na área da navegação, experiência de, pelo

menos, três anos nas áreas da difusão de aviso à navegação
e da elaboração de avisos aos navegantes.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1294-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se neste
caso entregue atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas, nele devendo constar os seguin-
tes elementos:

10.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte ordem:
nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local e data
de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver;

10.2 — Habilitações literárias, categoria detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

10.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

10.4 — Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

10.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal.

11 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

11.1 — Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de serviço
qualificativas e quantitativas relevantes para o concurso;

11.2 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
entre outras, as habilitações literárias, as funções que exercem, bem
como as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos de
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional
detida, com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
estágios, especializações e seminários), indicando a respectiva duração,
datas de realização e entidades promotoras.

11.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais;

11.4 — Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem
especificando detalhadamente o conjunto de tarefas inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do conteúdo
funcional;

11.5 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se referem os n.os 11.1
e 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto Hidrográfico na Rua
das Trinas, 49, 1249-093 Lisboa.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-de-fragata António Carlos Vieira Rocha
Carrilho.

Vogais efectivos:

Primeiro-tenente Luís Nuno da Cunha Sardinha Monteiro,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Primeiro-tenente Fernando José Abrantes Horta.

Vogais suplentes:

Primeiro-tenente Pedro Sassetti Carmona.
Primeiro-tenente Leonel Pereira Manteigas.

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio, Manuel
Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 11 258/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços de Pessoal, por delegação
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, é promovido ao
posto de sargento-mor, ao abrigo do disposto no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 134/97, de 31 de Maio, o seguinte militar reformado (reforma
extraordinária como deficiente das Forças Armadas):

439156 SMOR GRD FZ REF/DFA, Francisco Benavente Marce-
lino — promovido, a contar de 7 de Novembro de 1986, ficando
colocado no 2.o escalão do novo posto.

30 de Março de 2000. — O Superintendente dos Serviços de Pessoal,
José Manuel Castanho Paes, vice-almirante.

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 11 259/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal, por delegação do almirante Chefe do Estado-
-Maior da Armada:

Maria de Lurdes Reis Monteiro Garcia, a exercer funções de auxiliar
de limpeza, em regime de contrato de trabalho a termo certo, na
Marinha — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com
efeitos a partir de 10 de Abril de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 11 260/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Julho de 1999 do general CEME:

Ana Paula Calvário Domingos de Almeida, barbeiro — contratada,
em regime de contrato individual de trabalho, a tempo parcial,
para o HMB. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 11 261/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Dezembro de 1999 do general CEME:

Maria de Fátima da Silva Barros Marques, auxiliar de serviço e Maria
do Céu Pereira Gomes Pinto, auxiliar de serviço — contratadas,
em regime de contrato individual de trabalho, a tempo parcial para
o CR/Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 11 262/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, proferido no uso de subdelegação de competências:

Jorge Manuel Correia da Silva, operário/canalizador do
QPC/ESSM — promovido, precedendo concurso, à categoria de
operário principal/canalizador do mesmo quadro. (É integrado no
escalão 1, índice 195.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel.

Despacho (extracto) n.o 11 263/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do chefe da Repartição de Pessoal
Civil, proferido no uso de subdelegação de competências:

Dário José Pires Andrade da Silva, operário/carpinteiro do
QPC/ESSM — promovido, precedendo concurso, à categoria de
operário principal/carpinteiro do mesmo quadro. (É integrado no
escalão 1, índice 195.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 847/2000 (2.a série). — Por portaria de 15 de Maio
de 2000 do GEN CEME, nos termos do artigo 68.o do EMFAR,
conjugado com o n.o 23.o da Portaria n.o 632/78, de 21 de Outubro,
é graduado no posto de alferes o seguinte militar:

ASPOF GRAD FARM 17685493, Carla Beatriz Rodrigues Vei-
ros — conta a graduação no posto de alferes desde 15 de Maio
de 2000, data a partir da qual tem direito aos vencimentos de alferes
em RC.

15 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Comando da Região Militar do Norte

Hospital Militar Regional n.o 2

Despacho n.o 11 264/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no subdirector administrativo do HMR2. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é concedida pelo n.o 2 do despacho
n.o 7006/2000 (2.a série), de 8 de Março, do tenente-general coman-
dante da Região Militar do Norte, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março, subdelego no subdirector admi-
nistrativo, major de Administração Militar António Aurélio da Silva

Ferreira, competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cumprimentos
de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Fevereiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

30 de Março de 2000. — O Director, José Manuel da Silva Ramos
Rodrigues, tenente-coronel médico.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 848/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TOCART:

COR TOCART Q 005063-G, José Lourenço — SDFA — conta esta
situação desde 1 de Maio de 2000.

2 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pessoal
da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, major-
-general piloto aviador.

Portaria n.o 849/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

CAP TODCI Q 014593-K, Júlio Cavaco Pinto Bravo — AFA — conta
esta situação desde 11 de Maio de 2000.

11 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante de Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.

Despacho n.o 11 265/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da
alínea c) do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMT:

SCH MMT Q 012710-J, Fernando do Rosário Ferreira Mouti-
nho — AM1 — conta esta situação desde 10 de Maio de 2000.

11 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
MGEN/PILAV.

Despacho n.o 11 266/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
passe à situação de reserva por ter atingido o limite de idade esta-
belecido para o respectivo posto, nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

SCH SAS Q 010663-B, José Cabral de Paiva — BA4 — conta esta
situação desde 5 de Maio de 2000.

11 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior da
Força Aérea, o Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira,
major-general piloto aviador.
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Repartição de Pessoal Civil

Rectificação n.o 1560/2000. — Por terem saído com inexactidão
os despachos n.os 2878, 2879 e 2880/2000 (2.a série), publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000,
a p. 2390, rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 7 de Janeiro
de 2000 do director de Pessoal da Força Aérea» deve ler-se «Por
despacho de 7 de Janeiro de 2000 do comandante de Pessoal da
Força Aérea». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Chefe, interino, Sérgio Pires Afonso, major.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 11 267/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral de Viação de 5 de Abril de 2000 e do secretário-geral
do Ministério da Defesa Nacional de 3 de Maio de 2000, foi auto-
rizada a transferência da técnica superior de 2.a classe da carreira
de jurista Maria Antonieta de Mira Macedo Gião Patrocínio para
exercer idênticas funções na Direcção Regional de Viação do
Alentejo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — Pela Chefe de Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

Despacho n.o 11 268/2000 (2.a série). — Os técnicos profissio-
nais especialistas da carreira de inspector de viação a seguir indicados
transitam, por aplicação do disposto no artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para os seguintes escalões e índices,
com efeitos a partir da data da publicação do presente despacho:

Escalão/índice
de transição

Gil Duarte Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
Luís Azinheira Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
Carlos Manuel dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
José Manuel Cardoso Mercês de Melo . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
Dario Manuel da Costa Amaro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
Joaquim Manuel Varela Freixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
António Gaspar Duarte Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
António Ramos Lopes Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
José António Vieira Pereira de Queirós . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
Norberto Peão dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305
António Duarte Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/305

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — Pelo Chefe da Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, Lígia Santos.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Aviso n.o 9068/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do Secretário de Estado da Administração Interna de 21
de Janeiro de 2000 e nos termos do disposto no artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra aberto concurso interno, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o preenchimento de um lugar
vago no cargo de secretário do Governo Civil do Distrito de Leiria,
constante do mapa IX anexo à Portaria n.o 290/87, de 8 de Abril,
equiparado a director de serviços, nos termos do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 252/92, de 19 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições e regalias sociais — o
local de trabalho situa-se no Governo Civil do Distrito de Leiria,
Largo do Dr. Manuel de Arriaga, 1, 2400-177 Leiria, sendo o ven-
cimento o constante do anexo n.o 3 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,

de 16 de Outubro, e as condições e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central.

6 — Requisitos legais de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Direito e reu-

nir as condições previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

7 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 8 de Fevereiro de 2000 (acta n.o 68/2000) pela Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Jorge Manuel Ferreira Miguéis, subdirector-
-geral do STAPE.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Lurdes Ferreira da Silva Farinha, directora
do serviço sub-regional de segurança social de Leiria,
equiparada a subdirectora-geral.

2.o Dr. Rui Alberto Antunes Gomes, director de serviços
da Sub-Região de Saúde de Leiria.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Oliveira Ferreira, director de departamento
da Câmara Municipal de Porto de Mós, equiparado a
director de serviços.

2.o Dr. Fernando Jorge Sousa Araújo, director de serviços
da Sub-Região de Saúde de Coimbra.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de
selecção a avaliação curricular e entrevista profissional de selecção,
sem carácter eliminatório, nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.1 — Os critérios de ponderação e apreciação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao governador civil do Distrito de Leiria solicitando
a admissão ao concurso, entregue pessoalmente na Secretaria do
Governo Civil, sita no Largo do Dr. Manuel de Arriaga, 1, 2400-177
Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, e expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Habilitações literárias;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.3 — A falta da declaração referida na alínea f) do número anterior
determina a exclusão do concurso.

9.4 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem, nomeadamente, a formação académica e a experiência
profissional, bem como a formação profissional, juntando
fotocópias dos respectivos certificados;

b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

10 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos
comprovativos das afirmações por eles produzidas que possam relevar
para a apreciação do seu mérito.

11 — As candidaturas apresentadas no âmbito do concurso ces-
sante, por despacho de 18 de Maio de 2000 do governador civil de
Leiria, serão revalidadas mediante declaração escrita dos candidatos,
donde conste a intenção de manutenção da mesma.

18 de Maio de 2000. — O Governador Civil, Carlos Manuel Ascenso
André.
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Aviso n.o 9069/2000 (2.a série). — Por despacho do governador
civil do distrito de Leiria de 18 de Maio de 2000, comunica-se a
todos os interessados que o concurso para preenchimento de um lugar
vago para o cargo de secretário do Governo Civil, aberto pelo aviso
n.o 5654/2000 (2.a série), de 29 de Março, foi cancelado por verificação
de irregularidade susceptível de produzir a nulidade do concurso,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

18 de Maio de 2000. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 11 269/2000 (2.a série):

Engenheiro electrotécnico António de Campos Barreiros, adjunto do
meu Gabinete de Apoio Pessoal — exonerado, a partir de 1 de
Maio, a seu pedido, das respectivas funções, nos termos do n.o 3
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro.

3 de Maio de 2000. — O Governador Civil, João Luís da Inês Vaz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 11 270/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Licenciado Indalécio Avelino Nascimento, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social
do Ministério da Justiça — dada por finda a situação de comissão
de serviço extraordinária no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 11 271/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Licenciadas Ana Paula Leal da Costa, técnica profissional especialista
do quadro de pessoal do SEF, e Verónica Maria Haran Nogueira,
inspectora-adjunta de nível 2 da carreira de investigação e fisca-
lização do SEF — nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do SEF. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 850/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de Bra-
gança solicitou a cessão de uma parcela de terreno com a área de
367,50 m2, a destacar do Quartel da Guarda Nacional Republicana,
que se encontra inscrito na matriz predial urbana da freguesia da
Sé sob o artigo 1865 e descrito na Conservatória do Registo Predial
de Bragança sob o n.o 36 572, a fl. 84 v.o do livro B-89.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Bragança,
de uma parcela de terreno com a área de 367,50 m2, situada na Mãe
d’Água, freguesia da Sé, concelho de Bragança, a destacar do Quartel
da Guarda Nacional Republicana.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão, em virtude de a parcela
de terreno se destinar à execução do arruamento de acesso ao Bairro
da Mãe d’Água.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
370 000$, a pagar no acto de assinatura do respectivo auto.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do citado
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse
do Estado, sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias,
se não lhe for conferido o fim que justifica a presente cessão no
prazo máximo se dois anos.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 851/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Miranda do Douro solicitou a cedência de uma parcela de terreno
com a área de 11 000 m2, sita no lugar do Toural, freguesia e concelho
de Miranda do Douro, a desanexar do prédio urbano inscrito na
matriz predial urbana daquela freguesia sob o n.o 1929, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Miranda do Douro sob o
n.o 00718/150198 e registado, a favor do Estado, sob a inscrição G-3.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Miranda
do Douro, de uma parcela de terreno com a área de 11 000 m2,
sita no lugar do Toural, freguesia e concelho de Miranda do Douro.

2.o Reconhecer a utilidade pública da cessão, uma vez que no refe-
rido terreno vai ser construído o Centro de Saúde de Miranda do
Douro.

3.o A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
3 300 000$, a pagar no acto de assinatura do respectivo auto.

4.o Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do citado
Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo o prédio à posse
do Estado, sem direito a qualquer indemnização por benfeitorias,
se não lhe for conferido o fim que justifica a presente cessão no
prazo máximo de dois anos.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 272/2000 (2.a série). — 1 — Na sequência do
meu despacho n.o 7344/2000, de 17 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 81, de 5 de Abril de 2000, em que designei
o coordenador da AUDITRE — Unidade de Auditoria para a Rees-
truturação Empresarial, em representação do Ministério das Finanças,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000, designo como sua adjunta,
com efeitos a partir da mesma data, Maria da Graça Mayer Bleck
da Silva Amado.

2 — Nos termos do n.o 5 do despacho conjunto n.o 290/98, e con-
forme o previsto no n.o 3 do despacho n.o 6499/98, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 21 de Abril de 1998, determino
que o seu vencimento como adjunta de coordenador seja suportado
pelo orçamento da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

3 — A referida adjunta cessará as suas funções em 30 de Abril
de 2000.

19 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Despacho n.o 11 273/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido,
com efeitos a partir de 27 de Abril de 2000, Vítor Manuel Baptista
de Almeida do cargo de adjunto do meu Gabinete, para o qual foi
nomeado pelo despacho n.o 22 847/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro de 1999.

28 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Despacho n.o 11 274/2000 (2.a série). — I — Considerando o
disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro,
bem como nos artigos 2.o, n.o 3, e 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e no uso da competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 24 263/99, de 23 de Novembro, do Ministro das Finanças, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 10 de Dezembro de
1999, subdelego na secretária-geral do Ministério das Finanças, licen-
ciada Maria da Graça Correia Cordeiro Pereira Botelho Hespanha,
as seguintes competências:

1 — De gestão geral:
1.1 — Despachar os processos de restituição dos serviços autó-

nomos;
1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que

corram pela Secretaria-Geral, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

2 — De gestão de recursos humanos:
2.1 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.2 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que

se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, como órgão de tutela;
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2.3 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

2.4 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um ano
e de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

2.5 — Autorizar os funcionários da Secretaria-Geral a acumular
funções ou cargos públicos, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

2.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, diurno e
nocturno, em dias de descanso semanal, descanso complementar e
feriados ao pessoal dirigente e de chefia, nos termos dos artigos 26.o,
32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como
a realização da respectiva despesa;

2.7 — Nomear os instrutores e inquiridores de processos discipli-
nares e de inquérito por mim ordenados que não tenham sido de
imediato por mim nomeados;

2.8 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se refere o
artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar dos Fun-
cionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local (Esta-
tuto Disciplinar), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

2.9 — Autorizar a prorrogação dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar, bem
como proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do mesmo Esta-
tuto, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo.

3 — De gestão orçamental e de realização de despesas:
3.1 — Autorizar alterações orçamentais, nos termos do Decreto-Lei

n.o 71/95, de 15 de Abril, incluindo as efectuadas ao abrigo das alí-
neas a) e d) do n.o 2 do seu artigo 3.o, bem como autorizar a ante-
cipação de duodécimos, total ou parcialmente, para além da com-
petência atribuída aos dirigentes dos serviços pela Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, ambos referentes ao orçamento do meu Gabinete e
ao da Secretaria-Geral;

3.2 — Autorizar a realização de despesas por conta das dotações
orçamentais do meu Gabinete, até aos limites atribuídos aos dirigentes
dos serviços, como competência própria, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.3 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
ao abrigo do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril,
bem como a condução das viaturas oficiais, por motivos de serviço,
por funcionários que não exerçam a actividade de motorista, nos ter-
mos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

3.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, seminários, estágios, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras missões no estrangeiro.

II — Autorizo também a secretária-geral a subdelegar as compe-
tências delegadas no presente despacho nos adjuntos da secretária-
-geral e nos directores de serviços.

III — O presente despacho produz efeitos desde o dia 29 de Outu-
bro de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
proferidos no âmbito da presente delegação de competências.

14 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 9070/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do director-geral do Orçamento de 15 de Maio
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para admissão a estágio com vista ao
preenchimento de dois lugares vagos na categoria de programador
da carreira de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Orçamento, constante da Portaria n.o 471/2000, de 30 de Março.

2 — Validade — o concurso visa o preenchimento dos lugares men-
cionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao concurso aplicam-se, designada-
mente:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher encontra-se descrito no n.o 3 da secção I do capítulo II
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
será a que resultar da aplicação da estrutura e escala salarial constante
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e as funções
serão exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Reunir os requisitos da alínea c) do n.o 2 e do n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A classificação final dos concorrentes, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da prova de conhecimentos específicos e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta ou de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo a(s) mesma(s) facultada(s)
aos candidatos sempre que solicitada(s).

7.3 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma
escrita, terá a duração máxima de duas horas e versará sobre os temas
constantes do programa de provas aprovado pelo despacho conjunto
n.o 983/99, do director-geral do Orçamento e do director-geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 267, de 16 de Novembro de 1999, rectificado pela rectificação
n.o 2678/99, de 30 de Novembro.

7.4 — A bibliografia recomendada para a preparação da prova de
conhecimentos é a seguinte:

Fundamentos dos Sistemas Operativos, José Alves Marques, Paulo
Guedes, Editorial Presença;

Windows NT Server 4, Paulo Loureiro, FCA — Editora de
Informática;

Windows 95 Resource Kit, Microsoft, Microsoft Press;
Estrutura de dados, Marcos Vianna Villas e Cláudio Miranda,

Campos Editora;
Iniciação à Base de Dados, François Fargett, Editorial Presença;
Cobol Estruturado, Mawrence R. Neucomer, MacGraw-Hill.

7.5 — Os candidatos admitidos serão informados do local da data
e da hora de realização da prova de conhecimentos e da entrevista
profissional de selecção, para o que serão convocados.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos deverão ser dirigidos ao director-geral do

Orçamento, acompanhados dos documentos referidos no n.o 8.3 e
entregues pessoalmente ou enviados por correio registado com aviso
de recepção dentro do prazo estipulado no n.o 1 deste aviso para
a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da
Alfândega, 5 e 5-A, 2.o, 1194-004 Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), número
de contribuinte fiscal, residência, e código postal;

b) Referência ao concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sob
pena de exclusão.
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8.3 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
do qual devem constar, designadamente, as habilitações lite-
rárias, as funções que exerce e as que exerceu anteriormente,
com indicação dos respectivos períodos, e actividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida (cursos,
estágios, especializações, seminários, conferências, etc.);

b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, do período em que as mesmas decorreram
e da respectiva duração;

d) Declaração, autêntica ou autenticada, emitida pelo serviço
respectivo, que comprove a categoria de que o candidato é
titular, a natureza do vínculo à função pública, o tempo de
serviço contado na categoria, na carreira e na função pública
e a especificação pormenorizada das tarefas que lhe estiveram
cometidas.

8.4 — Relativamente aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral
do Orçamento, a declaração a que se refere a alínea d) do n.o 8.3
será oficiosamente entregue ao júri pelo competente serviço de pes-
soal, sendo-lhe ainda dispensada a entrega de documentos compro-
vativos que se encontrem arquivados no respectivo processo individual.

9 — Regime de estágio:
9.1 — O regime de estágio consta do artigo 11.o do Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e realizar-se-á de acordo com os objectivos
definidos no regulamento de estágio, aprovado pelo despacho
n.o 6123/97 (2.a série), da Secretária de Estado do Orçamento, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 19 de Agosto de
1997.

9.2 — O júri do estágio terá mesma composição do júri deste
concurso.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral do Orçamento,
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua da Alfân-
dega, 5 e 5-A, 2.o, Lisboa, para além de notificação aos candidatos,
nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Júri — a composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Licenciada Lucinda Marques Cunha Correia da
Conceição, assessora de informática.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana Maria Rodrigues Guerra Fernandes, técnica
superior de informática de 1.a classe, que substituirá a
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Sandra Isabel Parreira Paiva, técnica superior
de informática de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Graça Maria de Oliveira Ferreira Rodrigues Lopo, progra-
madora principal.

José Manuel dos Santos Pereira, programador principal.

17 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Rectificação n.o 1561/2000. — Nos termos do despacho de 14
de Abril de 2000, o júri do estágio do concurso para técnico superior
de informática de 2.a classe, cujo aviso de abertura n.o 12 836-A/98
(2.a série) foi publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 182/98, de 8 de Agosto, é alterado, passando a ter a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado António José Henriques Filipe, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria Aibéo Fernandes Nogueira, chefe de divisão,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

2.o Licenciado José Alberto Soares Pinto, assessor.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Luísa Baptista Ribeiro Pereira, direc-
tora de projectos.

2.o Licenciada Ana Maria Castro Croft de Moura, assessora
informática principal.

14 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Adalberto Casais Ribeiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 608/2000. — O licenciado José Manuel
Pereira Alho foi nomeado presidente do Instituto de Promoção
Ambiental, cargo equiparado a director-geral, nos termos do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 194/93, de 24 de Maio, tendo tomado
posse do cargo em 9 de Abril de 1999.

A sede do Instituto de Promoção Ambiental é em Lisboa, tendo
o nomeado, à data da nomeação, residência permanente em Atouguia,
Ourém, distrito de Santarém, distando as duas localidades mais de
100 km entre elas.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Setembro, é atribuído ao presidente do Instituto
de Promoção Ambiental subsídio de residência que se fixa em 150 120$
mensais, com efeitos desde a data da posse.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território,
José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 11 275/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto na claúsula X do protocolo homo-
logado pela Portaria n.o 361/87, de 30 de Abril, que criou o Centro
de Formação da Indústria Electrónica (CINEL), exonero, por proposta
da comissão executiva do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional (IEFP), à qual deu o seu acordo a Associação Nacional das
Indústrias de Material Eléctrico e Electrónico (ANIMEE), e ouvido
o conselho de administração, Luís de Jordão Neves Morazzo do cargo
de director do referido Centro de Formação, nomeando para o exer-
cício das mesmas funções Eduardo Augusto Peres Fonseca.

15 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 11 276/2000 (2.a série). — 1 — No uso da com-
petência que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, delego nos secretários-gerais-adjuntos, licen-
ciados José Guilherme Macedo Fernandes e Álvaro José Ribeiro Gon-
çalves, as seguintes competências:

1.1 — Competências genéricas para despachar as matérias e supe-
rintender nas áreas de actuação da Secretaria-Geral:

1.1.1 — No licenciado José Guilherme Macedo Fernandes delego
a competência relativa às áreas jurídicas, de gestão de recursos huma-
nos e de administração, esta última nas vertentes de pessoal e
expediente;

1.1.2 — No licenciado Álvaro José Ribeiro Gonçalves delego a com-
petência relativa às áreas de formação de recursos humanos, sistemas
de informação, relações públicas, organização e modernização admi-
nistrativa.

1.2 — Competências específicas:
1.2.1 — Delego no secretário-geral-adjunto licenciado José Gui-

lherme Macedo Fernandes as competências enumeradas nos n.os 10
a 18, 20 e 22 do mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
ainda competência para qualificar como acidente em serviço os sofri-
dos pelos funcionários e agentes;

1.2.2 — Delego no secretário-geral-adjunto licenciado Álvaro José
Ribeiro Gonçalves a competência para elaborar e, após aprovação,
executar o plano de formação do pessoal da Secretaria-Geral.

1.3 — Delego nos secretários-gerais-adjuntos licenciado José Gui-
lherme Macedo Fernandes e licenciado Álvaro José Ribeiro Gon-
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çalves, relativamente a cada uma das áreas sob sua superintendência,
nos termos dos n.os 1.1.1 e 1.1.2 do presente despacho, a competência
para autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de
transporte, excepto o aéreo, bem como o processamento dos cor-
respondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transportes e de ajudas de custo, antecipadas ou não.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, autorizo os licenciados José Guilherme
Macedo Fernandes e Álvaro José Ribeiro Gonçalves a subdelegar
as competências que ora lhe são delegadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a 29 de Março de 2000,
ficando, por este meio, ratificados os actos entretanto praticados no
âmbito da presente delegação de competências.

16 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Rectificação n.o 1562/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 3450/2000, de 23 de Fevereiro, referente ao júri do concurso
externo de ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe
da área de psicologia do quadro de pessoal do Centro Regional de
Segurança Social do Norte, rectifica-se que onde se lê:

«Presidente — Licenciada Felismina Negrão Pinto Mesquita Vie-
gas, assessora.

[ . . . ]
Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Carmo Morgado Mendes Mascarenhas,
técnica superior de 2.a classe.»

deve ler-se:

«Presidente — Licenciada Maria Felismina Negrão Pinto Mes-
quita Viegas Malheiro, assessora.

[ . . . ]
Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Carmo Morgado Meneses Mascare-
nhas, técnica superior de 1.a classe.»

12 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
o Vogal, Narciso do Nascimento Gomes.

Rectificação n.o 1563/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7412/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 99,
de 28 de Abril de 2000, referente ao concurso para o cargo de chefe
da Divisão de Contas Correntes de Contribuintes da Direcção de
Gestão Financeira do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte, rectifica-se que onde se lê:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que, no
termo do prazo da entrega das candidaturas, reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo condição preferencial a posse das licenciaturas em Economia,
Gestão, Gestão de Empresas e Contabilidade.»
deve ler-se:

«4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que no
termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam preferencialmente licenciaturas em Economia, Gestão,
Gestão de Empresas, Contabilidade e outras com uma componente
curricular semelhante.»

O prazo para apresentação das candidaturas é prorrogado por
10 dias úteis contados da data da publicação, mantendo-se válidas
as candidaturas já apresentadas.

12 de Abril de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Direc-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 11 277/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Maio de 2000 da directora-geral do Departamento para os Assuntos
Europeus e Relações Internacionais:

Maria José Gonçalves Santa Bárbara Correia Mesquita e Maria da
Conceição Fonseca de Almeida Simões Dionísio, assistentes admi-
nistrativas principais do quadro do ex-Departamento para os Assun-
tos Europeus e Relações Externas do ex-Ministério para a Qua-

lificação e Emprego — nomeadas definitivamente, precedendo con-
curso, assistentes administrativas especialistas do quadro do Depar-
tamento para os Assuntos Europeus e Relações Internacionais do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, ficando exoneradas dos
lugares de origem a partir da data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria Madalena
Pinheiro.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 11 278/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências da comissão executiva nos delegados regionais. — A comissão
executiva, sem prejuízo do direito de avocação e ao abrigo do disposto
nos artigos 12.o, n.os 1, alínea e), e 2, e 21.o, n.o 3, do Estatuto do
Instituto do Emprego e Formação Profissional, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 247/85, de 12 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 374/97, de 23 de Dezembro, delibera delegar,
no respectivo âmbito regional e com a faculdade de subdelegação,
em cada um dos delegados regionais a seguir indicados:

Norte — Dr. Carlos Joaquim de Oliveira Marques Borrego;
Centro — Dr. António Manuel Gil Leitão;
Lisboa — Engenheiro Manuel Francisco Tomás;
Alentejo — Dr.a Maria Gabriela Caixeiro Martins da Silva;
Algarve — Dr. Francisco Rosa Lúcio de Sousa;

competência para aprovação das candidaturas no âmbito da Portaria
n.o 1109/99, de 27 de Dezembro (Programa Inserção/Emprego).

A presente delegação de competências é de aplicação imediata,
considerando-se expressamente ratificados pela comissão executiva
os actos que com ela se mostrem conformes praticados pelos delegados
regionais até à presente data.

17 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, António Rebelo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 279/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos nos artigos 59.o e 66.o da Convenção Europeia
de Extradição, complementada pela Convenção de Aplicação do
Acordo de Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extra-
dição para a República Federal da Alemanha do cidadão sírio Abdal-
lah Rachid, que usa Abdalla Rashid, Ibrahim ou ainda William Sar
Kas, por, no âmbito do processo n.o 51 Gs 920/99, que corre termos
no tribunal da comarca de Bona, ter sido acusado pela prática do
crime de associação criminosa.

Abdallah Rachid encontra-se detido no Estabelecimento Prisional
do Funchal à ordem do processo n.o 143/99, da 1.a Secção do 4.o Juízo
do Tribunal Judicial da Comarca da Maia.

22 de Maio de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 11 280/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 10 de Maio de 2000:

Carla Alexandra da Silva Néri — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções na Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Sátão, com direito à remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Conservador, Gabriel de Jesus Libânio.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho (extracto) n.o 11 281/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora-geral de 5 de Maio de 2000:

Aurora Rosa Grou de Almeida Gavinhos, assistente administrativa
do quadro de pessoal do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
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reiro — transferida para idêntica categoria do quadro de pessoal
do Gabinete de Gestão Financeira deste Ministério, ficando exo-
nerada das funções anteriores a partir da data de aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 11 282/2000 (2.a série). — 1 — Em aditamento
ao meu despacho de 9 de Novembro de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 282, de 4 de Dezembro de 1999, delego
no chefe do meu Gabinete, engenheiro Fernando António Aires Fer-
reira, a competência para:

a) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

b) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta dos mesmos, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

c) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

e) Autorizar a antecipação de duodécimos nos termos estabe-
lecidos para os directores-gerais.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, considerando-se ratificados os actos praticados desde essa
data.

11 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Aviso n.o 9071/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de chefe
de divisão de Organização e Apoio à Gestão Autárquica. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
faz-se público que, por despacho de 11 de Outubro de 1999 do Secre-
tário de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o preenchimento do cargo de chefe de divisão de Organização
e Apoio à Gestão Autárquica do quadro privativo da Comissão de
Coordenação da Região do Centro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto.

2 — Área de actuação — a referida no n.o 4 do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 260/89, de 17 de Agosto.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se a Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Agosto,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos nos n.os 1, 4 e 5 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

São condições preferenciais a posse de licenciatura em Direito,
Gestão e Economia e experiência na área de actuação indicada, bem
como de coordenação e ou direcção nos mesmos domínios.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e entrevista profissional de selecção, de
acordo com o que determinam os n.os 2 e 4 do artigo 8.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

Os critérios, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

6 — Composição do júri — o júri, de acordo com o sorteio realizado
pela COA e conforme consta das actas n.os 413/99, de 30 de Novembro,
e 32/2000, de 18 de Janeiro, terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves, directora
regional da Administração Autárquica da CCRC.

Vogais efectivos:

Engenheiro António José de Magalhães Cardoso, chefe de
divisão da CCRC.

Dr. Adelino Manuel Patrício Moreira e Castro, chefe de
divisão da CCRC, em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Engenheiro Armando Pimentel Fraústo Basso, director
regional do Ordenamento do Território da CCRC.

Dr. Jorge Manuel Bastos Brandão, chefe de divisão da
CCRC.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
de chefe de divisão de Organização e Apoio à Gestão Autárquica
e terá a validade de um ano contado da publicitação da lista de clas-
sificação final.

8 — Local de trabalho — na CCRC, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, Coimbra.

9 — Remuneração e condições de trabalho — ao chefe de divisão
cabe o vencimento fixado no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Comis-
são de Coordenação da Região do Centro, Rua de Bernardim Ribeiro,
80, 3000-069 Coimbra, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado e com aviso de recepção, devendo neste
caso ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

Nome:. . .
Estado civil: . . .
Data de nascimento:. . .
Nacionalidade:. . .
Habilitações literárias: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por. . .,

em. . . / . . . / . . ., válido até. . . / . . . / . . .
Morador em. . . (código postal);
Telefone:. . .
Organismo onde presta serviço:. . .
Categoria: . . .
Vínculo:. . .
Tempo de serviço na actual categoria: . . .
Tempo de serviço na carreira: . . .
Tempo de serviço na função pública:. . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:. . . (iden-
tificação do concurso — Diário da República, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .).

Declara ainda, sob compromisso de honra, que reúne os requisitos
legais de admissão. A falta desta declaração determina a exclusão
do concurso.

(Data e assinatura.)

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, de entre
outros elementos, a formação académica e a experiência profissional
geral e específica, bem como a formação profissional, com indicação
da duração das acções frequentadas.

10.2 — Os candidatos em exercício de funções na Comissão de
Coordenação da Região do Centro e nos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já existam nos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

10.3 — Apenas serão considerados pelo júri, para a apreciação do
mérito dos candidatos, os cursos ou acções de formação que os mesmos
invoquem possuir, comprovados através de documento autêntico ou
autenticado.

10.4 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
de factos por ele referidos que possam relevar par a apreciação do
seu mérito.

13 — A convocatória dos candidatos admitidos para realização dos
métodos de selecção será feita pelo júri através de ofício registado.
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14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na Comissão de Coordenação da Região do Centro (Rua de Ber-
nardim Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra) e remetidas, por ofício regis-
tado, aos candidatos externos a este serviço.

9 de Maio de 2000. — O Presidente, João Vasco Ribeiro.

Despacho n.o 11 283/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 1999 da Ministra do Planeamento:

Pedro Augusto Pais de Faria da Costa Neves, técnico profissional
de 2.a classe do quadro privativo da Comissão de Coordenação
da Região do Centro, Gabinete de Apoio Técnico de Arga-
nil — autorizado o exercício de actividade privada.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 11 284/2000 (2.a série). — Por despacho de 21
de Dezembro de 1999 da Ministra do Planeamento:

Carlos José da Cruz Ferreira, praticante de topógrafo do quadro pri-
vativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro/Gabinete
de Apoio Técnico de Arganil — autorizado o exercício de actividade
privada.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 11 285/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Abril de 2000 da Ministra do Planeamento e de 9 de Maio de
2000 do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território:

Victor José Simões Ferreira, técnico superior de 2.a classe do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro — autorizado o exercício de actividade privada.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Despacho n.o 11 286/2000 (2.a série). — Por despacho de 13
de Março de 2000 da Ministra do Planeamento:

Paulo Joaquim da Costa Pereira, técnico superior principal do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro/Gabi-
nete de Apoio Técnico de Leiria — autorizado o exercício de acti-
vidade privada.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 11 287/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Ricardo José Paraíso Silvestre, técnico superior de 1.a classe da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural — reclassificado na categoria de técnico superior
de informática de 1.a classe, da carreira de técnico superior de
informática do mesmo quadro, constante da Portaria n.o 225/99,
de 1 de Abril, considerando-se exonerado da categoria anterior
a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 288/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Simi Benoliel Ruah Halfin, técnica profissional especialista da carreira
de secretário/recepcionista do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — nomeada, mediante concurso, técnica
profissional especialista principal da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerada da categoria anterior a partir de 12 de
Maio de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 289/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral do Desenvolvimento
Rural:

Rosa Maria de Oliveira Pereira Baptista Maia, técnica superior de
2.a classe da carreira de jurista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada, mediante con-
curso, técnica superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerada da categoria anterior a partir de 12
de Maio de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 290/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral do Desenvolvimento
Rural:

Maria Manuela Saião Marquez Galvão Morgado Bule, técnica de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, técnica principal da mesma carreira e quadro,
considerando-se exonerada da categoria anterior a partir de 12
de Maio de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 291/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Hugo Filipe Almeida de Carvalho Cruz, operador de registo de dados
da carreira de operador de registo de dados do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeado,
mediante concurso, operador de registo de dados principal da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado da categoria
anterior a partir de 12 de Maio de 2000. A este acto foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 292/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Luís Manuel Vieira dos Santos e Pedro Miguel Nunes Ramos, pro-
gramadores-adjuntos de 2.a classe da carreira de programador do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — nomeados, mediante concurso, programadores-adjuntos
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-
nerados da categoria anterior a partir de 12 de Maio de 2000.
A este acto foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 293/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Julieta Maria Farto de Jesus Cosme Marques e Luísa Maria Pereira
Branco Mascarenhas Marques, operadoras de sistemas de 1.a classe
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeadas, mediante con-
curso, operadoras de sistema principal da mesma carreira e quadro,
considerando-se exoneradas da categoria anterior a partir de 12 de
Maio de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 294/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

João Coelho Ângelo Silva, programador principal da carreira de pro-
gramador do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural — nomeado, mediante concurso, programador espe-
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cialista da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado
da categoria anterior a partir de 12 de Maio de 2000. A este acto
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 295/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Maria Luísa de Matos Sanches Curto Ferreira, técnica profissional
principal da carreira de secretário/recepcionista do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, técnica profissional especialista da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerada da categoria anterior
a partir de 12 de Maio de 2000. A este acto foi reconhecida a
urgente conveniência de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 296/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Ana Maria Mateus Silvestre de Campos Simões, técnica profissional
especialista da carreira de técnico profissional de biblioteca e docu-
mentação do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural — nomeada, mediante concurso, técnica profissional
especialista principal da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerada da categoria anterior a partir de 12 de Maio de 2000.
A este acto foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 297/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Manuel de Sousa Fonseca Júnior, motorista de ligeiros da carreira
de motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural — reclassificado na categoria de moto-
rista de pesados, da carreira de motorista de pesados do mesmo
quadro, constante da Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril, consi-
derando-se exonerado da categoria anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 298/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Maria de Fátima Canêlhas Freire de Andrade Riço Direitinho, técnica
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — autorizada a pror-
rogação da licença sem vencimento por mais seis meses, com início
em 1 de Junho de 2000, ao abrigo dos artigos 84.o e 86.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Rectificação n.o 1564/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000, o despacho (extracto) n.o 10 228/2000, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 2 de Maio de 2000» deve ler-se «Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000».

19 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Rectificação n.o 1565/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000, o despacho (extracto) n.o 10 229/2000, rectifica-se que onde

se lê «Por despacho de 2 de Maio de 2000» deve ler-se «Por despacho
de 14 de Março de 2000».

19 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento da Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Rectificação n.o 1566/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000, o despacho (extracto) n.o 10 230/2000, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 2 de Maio de 2000» deve ler-se «Por despacho
de 14 de Março de 2000».

19 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento da Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Rectificação n.o 1567/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000, o despacho (extracto) n.o 10 231/2000, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 2 de Maio de 2000» deve ler-se «Por despacho
de 14 de Março de 2000».

19 de Maio de 2000. — A Directora do Departamento da Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 11 299/2000 (2.a série). — Por despachos de 18
de Maio de 2000 do subdirector-geral de Veterinária, por delegação
(isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Maria Carminda Santos Reis Fazenda Correia, técnica especialista
da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — nomeada definitivamente,
mediante concurso, na categoria de técnico especialista principal,
posicionada no escalão 1, índice 510, da mesma carreira e do mesmo
quadro, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir da
data da aceitação da nova categoria.

José Jesus Silva Correia, técnico principal da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
rinária — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico especialista, posicionado no escalão 1, índice 460,
da mesma carreira e do mesmo quadro, considerando-se exonerado
do anterior lugar, a partir da data da aceitação da nova categoria.

Jorge Manuel Andrade Araújo, técnico de 1.a classe da carreira de
engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Veterinária — nomeado definitivamente, mediante concurso, na
categoria de técnico principal, posicionado no escalão 1, índice 400,
da mesma carreira e do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerado do anterior lugar a partir da data da aceitação da nova
categoria.

José Maria Correia, técnico de 2.a classe da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
rinária — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico de 1.a classe, posicionado no escalão 1, índice 340,
da mesma carreira e do mesmo quadro de pessoal, considerando-se
exonerado do anterior lugar à data da aceitação da nova categoria.

19 de Maio de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Instituto de Financiamento e Apoio
ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas

Listagem n.o 192/2000. — Ao abrigo da Lei n.o 26/94, de 19 de
Agosto, publicam-se os subsídios, subvenções, bonificações, ajudas
e incentivos, atribuídos a pessoas singulares ou colectivas exteriores
ao sector público administrativo, pagos no âmbito da actividade do
Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento da Agri-
cultura e Pescas, relativos ao 2.o semestre de 1999:

DADR
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GEAT
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DPAI
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10 de Maio de 2000. — (Assinaturas ilegíveis.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 300/2000 (2.a série). — Considerando que a
vogal da comissão instaladora do Instituto Histórico da Educação
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que substituía a presidente, nomeada pelo despacho n.o 950/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de 20 de Janeiro de
1999, se aposentou com data de 17 de Março de 2000;

Considerando que o restante vogal é quem efectivamente, desde
essa data, substitui a presidente da comissão instaladora e que importa
adequar a situação ao disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 206/98, de 13 de Julho, determina-se:

1 — O mestre Jorge Manuel Nunes Ramos do Ó, assistente con-
vidado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa, vogal da comissão instaladora do Instituto
Histórico da Educação, cargo para o qual foi nomeado pelo despacho
n.o 950/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16, de
20 de Janeiro de 1999, passa a ser o vogal que substitui a presidente
nas suas ausências e impedimentos.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos desde o dia
18 de Março de 2000.

13 de Abril de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho (extracto) n.o 11 301/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do director-geral substituto da Direc-
ção-Geral da Administração Educativa:

Conceição Manuela Prisco da Rocha Almeida, psicóloga de 2.a classe
do quadro de vinculação de psicólogos dos serviços de psicologia
e orientação da Direcção Regional de Educação do Norte — auto-
rizada equiparação total a bolseiro de 1 de Setembro de 2000 a
28 de Fevereiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José Miguel Fragoeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 302/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do director-geral substituto da Direc-
ção-Geral da Administração Educativa:

Maria Guilhermina Machado Guimarães de Noronha e Castro, psi-
cóloga de 2.a classe do quadro de vinculação de psicólogos dos
serviços de psicologia e orientação da Direcção Regional de Edu-
cação do Norte — autorizada a equiparação parcial a bolseiro de
1 de Setembro de 2000 a 31 de Agosto de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José Miguel Fragoeiro.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária D. João V

Aviso n.o 9072/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, no placard do pessoal desta Escola,
a lista de antiguidade, até 31 de Dezembro de 1999, do pessoal não
docente da Escola Secundária D. João V, Damaia, pertencente à
Direcção Regional de Educação de Lisboa.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo.

14 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Alber-
tina Magrinho Canhão Pires Trabulo.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa de Entre Douro e Vouga

Rectificação n.o 1568/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 2000, o despacho n.o 1346/2000, rectifica-se que onde se lê «con-
tratada a termo certo» deve ler-se «com contrato administrativo de
provimento».

18 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 D. António Ferreira Gomes

Louvor n.o 264/2000. — No momento em que cesso funções como
presidente do conselho executivo, não posso deixar de registar a dedi-
cação e o grande empenho demonstrados pelo Dr. António Paulo
Vieira de Sá Marques de Oliveira no exercício do seu cargo de vice-
-presidente do conselho executivo, bem como a lealdade com que
sempre pautou o exercício das suas funções.

Pela disponibilidade, capacidade e competência profissional, con-
sidero a sua acção merecedora de louvor público.

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Almeida Silva Sousa.

Louvor n.o 265/2000. — No momento em que cesso funções como
presidente do conselho executivo, não posso deixar de registar a dedi-
cação e o grande empenho demonstrado pela Dr.a Arminda da Graça
dos Santos Azevedo Carneiro no exercício do seu cargo de vice-pre-
sidente do conselho executivo, bem como a lealdade com que sempre
pautou o exercício das suas funções.

Pela disponibilidade, capacidade e competência profissional, con-
sidero a sua acção merecedora de louvor público.

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Almeida Silva Sousa.

Louvor n.o 266/2000. — No momento em que cesso funções como
presidente do conselho executivo, não posso deixar de registar a dedi-
cação e o grande empenho demonstrado pela Dr.a Maria do Céu
Lima Martins Leitão no exercício do seu cargo de assessora do con-
selho executivo, bem como a lealdade com que sempre pautou o
exercício das suas funções.

Pela disponibilidade, capacidade e competência profissional, con-
sidero a sua acção merecedora de louvor público.

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Almeida Silva Sousa.

Louvor n.o 267/2000. — No momento em que cesso funções como
presidente do conselho executivo, não posso deixar de registar a dedi-
cação e o grande empenho demonstrados pela Dr.a Maria da Con-
ceição Martins de Vasconcelos no exercício do seu cargo de assessora
do conselho executivo, bem como a lealdade com que sempre pautou
o exercício das suas funções.

Pela disponibiliade, capacidade e competência profissional, con-
sidero a sua acção merecedora de louvor público.

17 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Almeida Silva Sousa.

Fundo de Apoio ao Estudante

Deliberação n.o 641/2000. — 1 — Ao abrigo do disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril, a comissão instaladora
do Fundo de Apoio ao Estudante delega no seu presidente, Prof.
Doutor Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, a competência para:

a) Praticar todos os actos constantes do mapa II anexo à Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) Promover a definição de atribuições do Fundo de Apoio ao
Estudante;

c) Elaborar o quadro provisório de pessoal;
d) Elaborar o projecto de lei orgânica e respectivo quadro de

pessoal, por forma que a sua aprovação ocorra antes do termo
do período fixado para a instalação.

2 — Esta deliberação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos praticados no seu
âmbito pelo delegado desde a referida data.

15 de Maio de 2000. — A Comissão Instaladora: Manuel Brandão
Alves — Mafalda Leónidas — Elsa Justino.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 609/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo



9424 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 127 — 1 de Junho de 2000

despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados
os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso nas categorias de técnico superior de 2.a classe,
área de gestão, do grupo de pessoal técnico superior; de técnico de
2.a classe, área de contabilidade e administração, do grupo de pessoal
técnico; de operador de sistema de 2.a classe, do grupo de pessoal
de informática; de chefe de repartição, de assistente administrativo
e de tesoureiro, do grupo de pessoal administrativo do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto, cons-
tantes do anexo ao presente despacho e do qual fazem parte integrante.

18 de Maio de 2000. — O Reitor da Universidade do Porto, José
Ângelo Mota Novais Barbosa. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas categorias de técnico supe-
rior de 2.a classe, área de gestão, do grupo de pessoal técnico
superior; de técnico de 2.a classe, área de contabilidade e
administração, do grupo de pessoal técnico; de operador
de sistema de 2.a classe, do grupo de pessoal de informática;
de chefe de repartição, de assistente administrativo e de
tesoureiro, do grupo de pessoal administrativo, do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Porto.

Carreira técnica superior

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica.

2 — Princípios fundamentais de direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração e horário de trabalho;
c) Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para

a Administração Pública;
d) Regime geral de estruturação de carreiras da Administração

Pública;
e) Prestações sociais e segurança social;
f) Estatuto de aposentação;
g) Regime de acidentes de serviços e doenças profissionais.

4 — Administração financeira do Estado:

a) Princípios gerais de contabilidade pública;
b) Contabilidade geral e analítica;
c) Análise financeira;
d) Orçamento do Estado e orçamento privativo;
e) Conta Geral do Estado e conta de gerência;
f) Gestão orçamental;
g) Fiscalização do Tribunal de Contas;
h) Orçamento de funcionamento e investimento do Plano —

PIDAC.

5 — Regime jurídico da aquisição de bens e serviços — concurso
público, concurso limitado com e sem apresentação de candidaturas
e procedimento por negociação com e sem publicação prévia de
anúncio.

6 — Planeamento:

a) Fontes de financiamento;
b) Aprovisionamento e gestão patrimonial.

7 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

Carreira técnica

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica.

2 — Princípios fundamentais de direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

3 — Contabilidade geral.
4 — Contabilidade analítica.
5 — Plano Oficial de Contabilidade Pública.
6 — Cálculo financeiro.
7 — Estatística.
8 — Receitas e despesas públicas.
9 — Conta de gerência.

Operador de sistemas

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica.

2 — Regime jurídico da função pública — constituição, modificação
e extinção da relação jurídica de emprego na Administração Pública.

3 — As funções do operador.
4 — A informática e os computadores.
5 — Suportes e organização da informação.
6 — Comunicação e sistemas operativos.
7 — Segurança e privacidade da informação.

Chefe de repartição

1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e Tribunais — competências.

2 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica e competências.

3 — Princípios fundamentais de direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) O princípio da separação de poderes;
c) A hierarquia das leis;
d) O formulário das leis.

4 — Regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras;
b) A relação jurídica na Administração Pública — constituição,

modificação e extinção;
c) Nomeação e contrato — noção e modalidades;
d) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas,
e) Recrutamento e selecção de pessoal na Administração Pública;
f) Regime de duração e horário de trabalho;
g) Classificação de serviço;
h) Incompatibilidades e acumulação de funções.

5 — Contabilidade pública:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
b) Dotações orçamentais, cabimento e regime duodecimal;
c) Noções gerais sobre receitas e despesas — suas principais

classificações.

6 — Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico das aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro;
e) Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

7 — Estatuto Disciplinar — noção de infracção — deveres gerais.
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Assistente administrativo

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica.

2 — Princípios fundamentais de direito:

a) O direito, noção e fontes;
b) Órgãos de soberania;
c) O princípio da separação de poderes;
d) A hierarquia das leis;
e) O formulário das leis.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

a) Quadros e carreiras de pessoal — noção, lugares de ingresso
e de acesso;

b) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

c) Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
d) Noção de funcionário e agente;
e) Nomeação — noção, modalidades e efeitos;
f) Benefícios sociais e abonos.

4 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
c) Classificação de documentos;
d) Ofício, relatório, memorando — elaboração de uma minuta

a partir de tópicos;
e) O correio electrónico;
f) Conceito e tipos de arquivo.

5 — Contabilidade pública:

a) Noção de receitas e despesas públicas;
b) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamentais;
c) Conta de gerência;
d) Aquisição de bens e serviços;
e) Inventário e cadastro.

6 — Código do Procedimento Administrativo — princípios e nor-
mas.

Tesoureiro

1 — Autonomia universitária e acção social escolar:

a) Autonomia das universidades;
b) Princípios da política de acção social no ensino superior;
c) Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — estru-

tura orgânica.

2 — Despesas e receitas públicas — definição, noções elementares
sobre classificações legais, classificações: orgânica, económica e fun-
cional; princípios que condicionam a liquidação de despesas.

3 — Arrecadação de receitas.
4 — Escrituração e contabilização de documentos referentes a movi-

mentação de dinheiros públicos.
5 — Liquidação e pagamento de despesas — princípios que con-

dicionam a liquidação da despesa, procedimentos a observar no paga-
mento da despesa e meios de pagamento.

6 — Plano Oficial de Contabilidade Pública.
Em cada concurso, a delimitação das áreas e pormenorização dos

termos dos programas de provas constarão dos respectivos avisos de
abertura.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 9073/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu
artigo 96.o, faz-se público que foram afixadas, para consulta, as listas

de antiguidade do pessoal do quadro da Sub-Região de Saúde da
Guarda (serviços centrais e centros de saúde) com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

11 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 1569/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio
de 2000, a lista de candidatos ao concurso de ingresso para provimento
de seis lugares de enfermeiro especialista de saúde infantil e pediátrica,
vimos de novo proceder à sua publicação com as devidas rectificações:

Candidatos admitidos:

Centro de Saúde de Barcelinhos:

Cristina Araújo Martins.
Helena Maria Oliveira Rafael Alves.
Isabel Rodrigues da Silva Barros.
José Luís de Azevedo Freitas.
Margarida Maria de Sousa Louro Cruz.
Maria Beatriz Torcato.

Centro de Saúde de Braga I:

Cristina Araújo Martins.
Isabel Rodrigues da Silva Barros.
José Luís de Azevedo Freitas.
Margarida Maria de Sousa Louro Cruz.
Maria Beatriz Torcato.

Centro de Saúde de Cabeceiras de Baixo:

Cristina Araújo Martins.
José Luís de Azevedo Freitas.
Margarida Maria de Sousa Louro Cruz.
Maria Beatriz Torcato.

Centro de Saúde de Guimarães:

Ana Luísa Portela Gonçalves Bastos.
Cristina Araújo Martins.
Helena Maria Oliveira Rafael Alves.
José Luís de Azevedo Freitas.
Margarida Maria de Sousa Louro Cruz.
Maria Beatriz Torcato.

Centro de Saúde da Póvoa de Lanhoso:

Cristina Araújo Martins.
Helena Maria Oliveira Rafael Alves.
José Luís de Azevedo Freitas.
Margarida Maria de Sousa Louro Cruz.
Maria Beatriz Torcato.

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II:

Cristina Araújo Martins.
Helena Maria Oliveira Rafael Alves.
Holanda Maria Alves Ribeiro Ferreira.
Isabel Rodrigues da Silva Barros.
José Luís de Azevedo Freitas.
Margarida Maria de Sousa Louro Cruz.
Maria Beatriz Torcato.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

16 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria de Lurdes Mar-
tins Lopes.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 9074/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de classificação final, homologada em
17 de Maio de 2000 pelo coordenador da Sub-Região de Saúde de
Vila Real dos candidatos admitidos ao processo sumário de selecção
e recrutamento de enfermeiros com vista à celebração de contratos
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administrativos de provimento, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

ValoresLista de classificação final:

Paula Cristina Assunção Alves de Azevedo . . . . . . . . . . . . 16,88
Isabel de Jesus Lourenço da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,64
Carla Maria Chaves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,39
Maria Fernanda Lopes Gomes Carneiro . . . . . . . . . . . . . . 16,04
Angêla Maria Mendes da Santa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,64
Susana Cláudia Baptista da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
Carlos Manuel Coelho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
Maria Alexandra Araújo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
Carla Lígia Teixeira Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,09
Mónica André Vaz Alves de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
Paula Rosa Pinto Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Mafalda Maria Guedes Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
Anabela Conceição Morgado Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,35
Filipe Leal Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
António Machado Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
Isabel da Natividade Azevedo Alves Almeida . . . . . . . . . . 12,33
Nélson dos Santos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,19

16 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão da G. R. Humanos, M. Teresa Sanches Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto

Aviso n.o 9075/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, ao abrigo dos Estatutos da Escola Superior de
Enfermagem de Bissaya Barreto, aprovados pelo despacho normativo
n.o 57/99, de 12 de Outubro, e na sequência de actos eleitorais rea-
lizados em 9 e 29 de Fevereiro de 2000, foi eleita presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem de Bissaya
Barreto a professora-adjunta Delmina dos Anjos Moreira, cujas res-
pectivas actas foram homologadas em 4 de Maio de 2000 pelo Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

2 — Nos mesmos actos eleitorais foram também eleitos para inte-
grar o conselho directivo da Escola:

Maria Manuela Soares de Sousa e Alvim de Montezuma de Car-
valho, professora-coordenadora, vice-presidente.

Maria Luísa de Lemos Pinto Coelho, professora-adjunta, vice-
-presidente.

Maria Helena Gavinhos da Costa Meneses Xavier, chefe de
repartição, representante do corpo não docente.

Rui Alexandre dos Santos Coelho Pinto, aluno do 2.o ano do
XIV curso de bacharelato em Enfermagem, representante dos
estudantes.

12 de Maio de 2000. — A Directora, Delmina dos Anjos Moreira.

Escola Superior de Enfermagem de São João

Edital n.o 367/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com o
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
em vigor, torna-se público que, por despacho de 4 de Maio de 2000
da directora da Escola Superior de Enfermagem de São João, sob
proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis a contar da data da publicação do presente edital no
Diário da República, concurso documental para recrutamento de cinco
vagas de assistente do 1.o triénio da carreira do ensino superior poli-
técnico do quadro de pessoal docente desta Escola.

2 — O concurso é aberto para as áreas de especialização no domínio
da enfermagem.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos habili-
tados com licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal, com
informação final mínima de Bom ou informação inferior desde que
disponham de currículo cientifico, técnico ou profissional relevante.

4 — O concurso é válido apenas para os lugares mencionados.
5 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do

Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.
6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido à directora

da Escola Superior de Enfermagem de São João, Rua do Dr. António
Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto, deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;

e) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

f) Residência, código postal e telefone;
g) Classificação final da licenciatura;
h) Categoria profissional e cargo que ocupa.

6.1 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado,
para a Escola Superior de Enfermagem de São João, Rua do Dr.
António Bernardino de Almeida, 4200-072 Porto.

7 — Os candidatos deverão instruir o seu processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Bilhete de identidade ou pública-forma;
d) Certidão do registo criminal;
e) Atestado médico referido no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d), e) e f) do número anterior aos candidatos que
declararem no respectivo requerimento, em alíneas separadas, sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada uma das mesmas.

7.2 — Aos candidatos que venham exercendo funções nesta Escola
é dispensada a apresentação dos documentos referidos no n.o 7, assim
como da declaração referida no número anterior, desde que aqueles
constem do seu processo individual.

8 — A selecção dos candidatos será realizada mediante apreciação
do currículo científico e pedagógico e entrevista.

9 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — O júri reserva a possibilidade de solicitar informações com-

plementares, se tal considerar necessário.
12 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,

excepto quando arguidas do vício de forma.
13 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presente — Maria Celeste da Silva Gomes Marques, directora
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Vogais:

Filomena Moreira Pinto Pereira, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

Dolores dos Anjos Silva Sardo, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem de São João.

Margarida da Silva Neves de Abreu, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem de São João.

Maria da Conceição Correia Guedes Abrunhosa, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem de São
João.

Maria Teresa Loureiro Nazaré Valente, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem de São João.

15 de Maio de 2000. — A Directora, Maria Celeste da Silva Gomes
Marques.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9076/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar da Cova
da Beira de 9 de Maio de 2000 e após cumprimento do estipulado
no artigo 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final do concurso interno de acesso
geral para provimento de quatro vagas de chefe de secção, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 206,
de 3 de Setembro de 1999, rectificado pelo Diário da República,
2.a série, n.os 235, de 8 de Outubro de 1999, e 32, de 8 de Fevereiro
de 1999:

Valores

1.o Anabela Farias Correia Melchior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
2.o Benvinda Pais Maricoto Afonso Abrantes . . . . . . . . . . . . . 15,55
3.o Joaquim Carrasco Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
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4.o José Monteiro Gonçalves Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
5.o Maria Alice Prata Batista Faria Louro . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
6.o Maria Natália da Costa Lopes Deus Pereira . . . . . . . . . . . . 14,70
7.o Maria Lucinda Abrantes Martins Craveiro . . . . . . . . . . . . . 14,45
8.o Maria Leonor Silveira Piteira Fernandes Marques . . . . . . 14,25
9.o Ana Pires Batista Lourenço Rondão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,91
10.o João Santa Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

15 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de São José

Aviso n.o 9077/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do administrador-delegado do Hospital de São José de 20 de
Abril de 2000, torna-se público que, por unanimidade, foi admitida
para frequência do ciclo de estudos especiais de neurofisiologia clínica
do Hospital de São José, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000:

Única candidata:

Dr.a Mariana Rosa Garcia Miranda Santos Bento.

27 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 9078/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se pública
a lista de classificação final do concurso de provimento para assistente
hospitalar de oftalmologia do quadro do Hospital de São José, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de
29 de Dezembro de 1999, devidamente homologada por despacho
do administrador-delegado de 12 de Abril de 2000, no uso das com-
petências delegadas:

Única candidata:

Dr.a Helena Maria Lopes Brogueira Jesus Faria — 16,10 valores.

Foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do
Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

27 de Abril de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 9079/2000 (2.a série). — Em cumprimento do estipu-
lado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que a lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso para técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe,
área de ortóptica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 11, de 14 de Fevereiro de 2000, devidamente homologada
por despacho do administrador-delegado de 5 de Maio de 2000, se
encontra afixada no placard do Serviço de Gestão de Pessoal e Recur-
sos Humanos. Foi dado cumprimento ao estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, conforme disposto no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

10 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 1570/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8087/2000 (2.a série), relativo ao concurso n.o 3/2000 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-chefe
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de
Maio de 2000, a pp. 8144 e 8145, rectifica-se que onde se lê, no
n.o 10, «Presidente — Adelino dos Santos Marques da Silva, enfer-
meiro superior do quadro do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e
Desterro, em comissão de serviço como enfermeiro-director do Ins-
tituto Gama Pinto», deve ler-se «Presidente — Adelino dos Santos
Marques da Silva, enfermeiro-supervisor do quadro do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro, em comissão de serviço como enfer-
meiro-director do Instituto Gama Pinto».

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Rectificação n.o 1571/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7874/2000 (2.a série), relativo à avaliação final do internato
complementar — época de Janeiro de 2000 — atribuída aos internos
abaixo identificados, conferindo-lhes o grau de assistente na respectiva
especialidade e nas datas adiante mencionadas, inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000, a p. 8019, rectifica-se
que onde se lê:

«Cirurgia geral:

Dr.a Bettina Schmidt — 29-02-2000 — 16 valores.»

deve ler-se:

«Cirurgia geral:

Dr.a Bettina Schmidt — 29-02-2000 — 18 valores.»

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 9080/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — ins-
titucional interno geral de acesso para provimento de dois lugares na
categoria de assistente de oftalmologia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 25.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal, con-
jugado no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por deliberação da comissão instaladora de 10 de Abril de 2000,
nomeada pelo despacho n.o 4380/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, e no uso de com-
petência própria ao abrigo da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis, contando-se o prazo a partir
da data da publicação do aviso no Diário da República, concurso de
provimento para dois lugares vagos de assistente de oftalmologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal provisório do Hospital
do Barlavento Algarvio, aprovado pela Portaria n.o 524-A/99, de 21
de Julho.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — O prazo de validade do concurso institucional interno geral
é de dois anos, contados da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — A lista de candidatos será afixada no placard do Serviço de
Pessoal.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos dos artigos 22.o, n.os 2
e 3, e 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5.3 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só
no Hospital do Barlavento Algarvio, mas também noutras instituições
com as quais este Hospital possa vir a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

5.4 — O regime de trabalho é desenvolvido em horário desfasado,
nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, bem como os

documentos que os devem instruir, deverão ser dirigidos ao presidente
da comissão instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio, sítio
do Poço Seco, 8500-388 Portimão, enviados pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, ou entregues pessoalmente no Serviço de
Pessoal, desde que tenham sido expedidos até ao termo do prazo
fixado no n.o 1.

6.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, nacionali-
dade, filiação, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);
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b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como ao concurso a que se candidata;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente
e respectivo diploma;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.3.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

6.3.2 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.o 6.3 dentro do prazo da candidatura ao concurso implica
a sua não admissão.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7.1 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Gonçalves Gião, assistente gra-
duado de oftalmologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Odília Maria da Costa Conde, assistente graduada
de oftalmologia no Hospital do Barlavento Algarvio.

2.o Dr.a Elizabete Maria Medronho Campos, assistente gra-
duada de oftalmologia no Hospital do Barlavento Algar-
vio.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Jacinto Miguel Oliveira Monteiro Brito Lança, assis-
tente de oftalmologia do Hospital José Joaquim Fernan-
des de Beja.

2.o Dr.a Olga Marina Berens Freire Ribeiro Pereira de Car-
valho, assistente graduada de oftalmologia do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Maio de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Administra-
dora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 9081/2000 (2.a série). — Filomena Maria da Silva
Ramos, classificada em 10.o lugar ao concurso interno geral de acesso
para enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil e pediá-
trica, desiste do lugar pelo que é abatida à lista de classificação final.

15 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Regina Vieira.

Hospital do Conde de Bertiandos

Rectificação n.o 1572/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8409/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 114,
de 17 de Maio de 2000, relativo ao concurso interno de acesso geral
para provimento de um fisioterapeuta principal da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, rectifica-se que, relativamente à alínea d)
do n.o 9.2, onde se lê «Identificação completa do lugar a que se
candidata, mencionando o número e data da ordem de serviço onde
se encontra publicitado o aviso de abertura» deve ler-se «Identificação
completa do lugar a que se candidata, mencionando o número, a
data e a página do Diário da República onde é publicado o presente
aviso de abertura» e, relativamente ao n.o 13 (constituição do júri),

onde se lê «Presidente — Maria da Conceição Antunes Oliveira, téc-
nica fisioterapeuta principal do Hospital de São Marcos, Braga» deve
ler-se «Presidente — Maria da Conceição Antunes Oliveira, técnica
especialista de 1.a classe, área de fisioterapia, do Hospital de São
Marcos, Braga.»

17 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.

Rectificação n.o 1573/2000. — Por ter saído com inexactidão a
epígrafe do aviso n.o 8409/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 2000, relativo ao concurso interno
de acesso geral para provimento de um fisioterapeuta principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, rectifica-se que onde
se lê «Concurso interno de acesso limitado para técnico fisioterapeuta
principal da carreira de diagnóstico e terapêutica» deve ler-se «Con-
curso interno de acesso geral para técnico fisioterapeuta principal
da carreira de diagnóstico e terapêutica».

17 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição, Rui Quintela.

Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso

Aviso n.o 9082/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se pública a lista de candidatos do concurso interno
geral de ingresso para enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Cristina Maria Miranda Lopes.
Ivone Maria Dias Neto.
Paula Cristina Teixeira Antunes Serdoura.
Sandra Maria Silva Pimenta.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Aviso n.o 9083/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no placard
do Serviço de Pessoal a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe
de farmácia, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Aviso n.o 9084/2000 (2.a série). — Encontra-se afixada no placard
do Serviço de Pessoal a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para provimento na categoria de técnico de 2.a classe
de análises clínicas, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Silva.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9085/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 10 de Maio de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para um lugar vago de
assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar existente no
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 20/95,
de 9 de Janeiro, e para os que se vierem a criar, até ao limite de
três, no prazo de dois anos a contar da data da publicação da lista
de classificação final.

2 — O concurso é institucional e aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro ou em outras
instituições com as quais o Hospital Distrital de Faro possa a vir
a ter acordo ou protocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — é o de dedicação exclusiva, a menos
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.
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5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no expediente geral do Hos-
pital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, 8000 Faro, pessoalmente
ou remetido pelo correio com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento em alínea separada e
sob compromisso de honra da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção a utilizar é a avaliação curricular nos
termos mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
é publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel José Machado Veloso Gomes, chefe de
serviço de cardiologia e director do serviço de cardiologia do
Hospital Distrital de Faro.

Vogais efectivos:

Ilídio José Paulos Jesus, chefe de serviço de cardiologia
do Hospital Distrital de Faro.

Vasco Nuno Emanuel Martins Marques, assistente graduado
de cardiologia do Hospital Distrital de Faro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Barreto Mendonça Romão Brito Camacho, assis-
tente graduada de cardiologia do Hospital Distrital de
Faro.

Sanjiva Caxinata Sinai Cacodcar, assistente de cardiologia
do Hospital Distrital de Faro.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 9086/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para conhe-
cimento dos interessados, faz-se público que na data da publicação
deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal o projecto
de lista da classificação final do concurso externo de ingresso para
auxiliar de acção médica da carreira do pessoal dos serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257,
de 4 de Novembro de 1999.

Os candidatos poderão consultar o processo de concurso no gabi-
nete do chefe dos serviços gerais situado no 3.o piso deste Hospital,
de segunda-feira a sexta-feira, das 14 às 15 horas, no prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso.

17 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 9087/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 17 de Maio de 2000 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
externo de provimento para constituição de reservas de recrutamento
de dois lugares de assistente de ortopedia da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999:

Rui Jorge Severino Nunes — 15,4 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

18 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 9088/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital do Montijo de 4 de Abril de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do quadro de
pessoal aprovado pela Portaria n.o 459/98, de 30 de Julho.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, nos n.os 2, 4
e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo e validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Distrital
do Montijo, sito na Rua de Machado Santos, 52-54, 2870 Montijo.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser opositores
a este concurso indivíduos vinculados à função pública e que reúnam
os seguintes requisitos:
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7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso de análises clí-
nicas e de saúde pública, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — serão ponderados os factores mencio-
nados no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro;

b) Entrevista profissional de selecção — nos termos previstos no
artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

d) A experiência profissional, em que se pondera o exercício
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, de for-
mato A4, dirigido ao presidente do conselho de administração do
Hospital Distrital do Montijo.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido, com a identificação do concurso
a que se candidata, mediante referência ao aviso de abertura,
identificando o número e a data do Diário da República onde
o mesmo se encontra publicado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor, com
indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, onde conste o tempo de serviço na função pública,
na carreira e na categoria;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 7.1 deste aviso, bastando a declaração sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas poderão ser
entregues no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1
deste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o Hospital Distrital do Montijo, Rua de Machado
Santos, 52-54, 2870 Montijo, desde que expedido até ao termo do
prazo atrás referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Carlos Pereira Veiga, técnico principal de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital Distrital do
Montijo.

Vogais efectivos:

1.o Elvira Maria Resende da Conceição Gonçalves, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública do Hos-
pital Distrital do Montijo.

2.o Maria Gertrudes Anjos Dias Moreira, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital Dis-
trital do Montijo.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Céu Dias, técnica principal de análises clínicas
e de saúde pública do Hospital de São José.

2.o Maria Teresa Carvalho, técnica de 1.a classe de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São José.

13 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 9089/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regu-
lamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de
Março, faz-se público que, por despacho do conselho de administração
de 11 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para uma vaga de chefe de serviço de dermatologia
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 599/96, de 12 de Outubro.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é interno
geral, aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de admis-
são que estejam vinculados à função pública e o seu prazo de validade
cessa com o provimento.

3 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só neste
Hospital, mas também noutras instituições com as quais este esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração.

4 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — É requisito de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — O prazo para a apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Santarém, sito na Avenida de Bernardo Santareno,
2002 Santarém, e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.
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7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou documento comprovativo da obtenção do grau de
consultor através do reconhecimento da suficiência curricular,
ao abrigo e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

7.3 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7.2 implica a não admissão ao
concurso.

7.4 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

9 — Método de selecção:
9.1 — O método de selecção é uma prova pública que consiste

na discussão do curriculum vitae.
10 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no expositor

do Serviço de Pessoal deste Hospital e enviada aos candidatos em
carta registada com aviso de recepção e a lista de classificação final
será publicada no Diário da República, 2.a série.

11 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Artur José Queiroz Sousa Bastos, chefe de ser-
viço de dermatologia do Hospital Distrital de Braga.

Vogais efectivos:

Dr. Arnaldo Monteiro Matos Valente, chefe de serviço de
dermatologia do Hospital Distrital de Castelo Branco.

Dr.a Maria Manuela Martins Capitão Môr Costa e Silva,
chefe de serviço de dermatologia do Hospital de Garcia
de Orta.

Dr. José Manuel Baptista Rodrigues, chefe de serviço de
dermatologia do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Dr. Manuel Fidalgo Pereira, chefe de serviço de derma-
tologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais suplentes:

Dr. António Gabriel Menezes Almeida Pereira dos Santos,
chefe de serviço de dermatologia do Hospital de Egas
Moniz.

Dr.a Maria do Carmo Coelho da Saúde Le Mattre de Car-
valho, chefe de serviço de dermatologia do Hospital de
São Bernardo — Setúbal.

12 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Maio de 2000. — O Director, Fernando Manuel Ribeiro Mendes
Núncio.

Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 9090/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para técnico de 2.a classe de medicina nuclear (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000). — Para conhecimento,
informa-se que a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
supramencionado, homologada por despacho do administrador-
-delegado de 12 de Maio de 2000, no uso de competência subdelegada
pelo conselho de administração, encontra-se afixada, para consulta,
no expositor junto à porta principal deste Hospital.

Do despacho de homologação cabe recurso, a apresentar perante
o Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, competente para dele conhecer, por delegação de com-
petências, no prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República ou da sua afixação
no placard junto à porta principal deste Hospital.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 9091/2000 (2.a série). — Em aditamento ao aviso
n.o 19 073/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, avisam-se os interessados de

que em virtude de redistribuição de quotas de descongelamento, o
número de lugares a prover no concurso de auxiliar de acção médica
é de cinco e não quatro, conforme consta daquele aviso.

17 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 9092/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de anatomia patoló-
gica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 10 de Maio de 2000, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento de um lugar de assistente de anatomia patológica do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97,
de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja, mas também noutras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de anatomia
patológica ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de
abertura no Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data do nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.
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7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidadtura, implicando
a sua apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall da entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Maria Pimentel Fula Marques Bento, assis-
tente de patologia clínica do Hospital José Joaquim Fer-
nandes — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Graça Pires Cristina, assistente de patologia clínica
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Maria José Inácio Agulhas Cruz Duerholt, assistente gra-
duada de patologia clínica do Hospital de São
Paulo — Serpa.

Vogais suplentes:

Maria Filomena Silva Baptista Caldeira Massas, assistente
graduada de patologia clínica do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Bela Jerónimo Nogueira, assistente de patologia clínica do
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

14 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Maio de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano de
Almeida.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 9093/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que Ângela
Maria Oliveira Fardilha e Fátima Manuela Cardoso da Silva, clas-
sificadas respectivamente em 1.o e 2.o lugares no concurso externo
de ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de 25 de Novembro
de 1999, em virtude de terem recusado o provimento a que tinham
direito, serão abatidos à lista de classificação final do referido
concurso.

11 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 9094/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de uma vaga de enfermeiro especialista, nível 2,
da área de saúde na comunidade. — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia de 2 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para provimento de uma vaga na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, área de saúde na comunidade, da carreira de enfermagem
do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, aprovado pela
Portaria n.o 1303/93, de 22 de Dezembro, substituída pela Portaria
n.o 1224/97, de 15 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia, sito na Rua de D. Alexandrina Soares de Alber-
garia, 6270-498 Seia.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e no Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente à categoria de enfermeiro especialista estabelecida para a
respectiva categoria na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei n.o 411/99,
de 5 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular, de acordo com
o n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Assunção — Seia e entregue no Serviço
de Pessoal durante as horas de expediente, até ao dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

h) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do curso de especialização na área
a que se candidata (original ou fotocópia autenticada);

c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, devidamente autenticada, da qual conste, de maneira
inequívoca, a avaliação de desempenho, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros, em cumprimento do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 104/98, de 21 de Abril;

e) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados ou pelo menos um
exemplar;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Os documentos mencionados nas alíneas a), b) e d) do n.o 9.3
podem ser substituídos por certidão passada pelos serviços a que per-
tencem os candidatos, quando os mesmos constem nos respectivos
processos individuais.
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11 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
de classificação final serão publicadas no Diário da República e afixadas
no expositor habitual do Hospital.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Paula Cunhal Melo Henriques, enfermeira
especialista de reabilitação e enfermeira-directora do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o João Emílio da Silva Coelho, enfermeiro especialista
em saúde da comunidade do Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia.

2.o Maria Idalina Costa Silva Abrantes, enfermeira espe-
cialista em enfermagem de reabilitação do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia.

Vogais suplentes:

1.o Maria João Ruas da Silva Ramos Pires, enfermeira-chefe
com especialidade em saúde da comunidade do Centro
Regional de Alcoologia do Centro.

2.o Henrique Manuel Borges Henriques, enfermeiro espe-
cialista em enfermagem médico-cirúrgica do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 9095/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 10 de Maio de 2000, torna-se público que o
concurso interno geral de ingresso para enfermeiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 18 de Agosto de 1999,
ficou deserto.

12 de Maio de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Rectificação n.o 1574/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de
Maio de 2000, deliberação n.o 535/2000, referente ao concurso de
enfermeiros, rectifica-se que onde se lê «15 — Andreia Cátia Jorge
Sila» deve ler-se «15 — Andreia Cátia Jorge Silva».

12 de Maio de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 9096/2000 (2.a série). — Para cumprimento da alínea b)
do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
faz-se público que se encontra afixada no expositor do Serviço de
Gestão de Recursos Humanos (piso 2) a lista classificativa, homo-
logada pelo administrador-delegado em 10 de Maio de 2000, da can-
didatura ao concurso interno geral de acesso para técnico especialista
de 1.a classe de dietética, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Maio de 2000.

Da homologação cabe recurso, nos termos e prazos previstos no
n.o 1 do artigo 28.o e no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

15 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 9097/2000 (2.a série). — É abatido à lista de classi-
ficação final publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de
7 de Abril de 2000, o candidato ao concurso externo geral de ingresso
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública do Hospital

Arsénio Miguel de Jesus Machado, de acordo com a alínea a) do
artigo 64.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 9098/2000 (2.a série). — Concurso n.o 59/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica — área de terapia ocupacio-
nal. — Após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
lista de classificação final referente ao concurso externo de ingresso
na categoria de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional, homologada por
despacho do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 11 de Maio de 2000, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999:

Valores

1.o Maria Fátima de Castro Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
2.o Edite Fernandes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,825
3.o Ondina Trindade Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,8
4.o Rute Sofia Aguiar Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,35

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis, nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
a entregar pessoalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para
o Hospital de Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197
Leiria.

16 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Aviso n.o 9099/2000 (2.a série). — Concurso n.o 56/99 — concurso
externo de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica — área de fisioterapia. — Após
cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a lista de clas-
sificação final referente ao concurso externo de ingresso na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, área de fisioterapia, homologada por despacho do conselho
de administração do Hospital de Santo André — Leiria de 11 de Maio
de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 21 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Marta Isabel Ribeiro dos Santos Vieira Costa . . . . . . . . . 15,85
2.o Sandra Cristina Fernandes Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
3.o Lúcia Maria dos Santos Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,52
4.o Maria de Fátima de Oliveira Moleiro Faim . . . . . . . . . . . 14,97
5.o Ana Paula Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,85
6.o Ana Luísa de Lemos Seguro Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
7.o Cláudia Alexandra Santos Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . 14,42
8.o Dora Cristina Amaro Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,325
9.o Nuno Eduardo dos Santos Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7
10.o Susana Isabel Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
11.o Helena Prudência Massena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,52
12.o Liliana Margarida Martins Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
13.o Carla Isabel Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
14.o Glória Cristina Pinto Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
15.o Paula Alexandra Cardoso de Oliveira Gomes . . . . . . . . 12,82
16.o Rui Miguel Rodrigues Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92

Da deliberação que homologou a referida lista cabe recurso, com
efeito suspensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
a entregar pessoalmente ou a enviar pelo correio, sob registo, para
o Hospital de Santo André — Leiria, Estrada das Olhalvas, 2410-197
Leiria.

16 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 9100/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento aprovado
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pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa de 17 de Abril de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis contado a partir da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso institucional interno geral para o
provimento de nove vagas de assistente de ginecologia/obstetrícia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal desta Maternidade,
aprovado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o preenchimento das mesmas.

3 — O concurso é interno geral aberto aos médicos possuidores
dos requisitos de admissão e já vinculados à função pública, inde-
pendentemente dos serviços ou organismos a que pertençam.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou a sua equiparação, nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;
c) Estar vinculado à função pública.

5 — Local de trabalho — Maternidade do Dr. Alfredo da Costa,
Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, ou em outras instituições com as
quais esta Maternidade tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento ao conselho de administração da Maternidade do Dr.
Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, e entregue na
Secção de Pessoal desta Maternidade durante as horas normais de
expediente até ao último dia do prazo fixado neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

6.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o candidato se encontra vinculado;

c) Referência ao número, data e série do Diário da República
onde se encontra publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua caracterização sumária;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Regime de trabalho — o constante do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, podendo o mesmo ser
desenvolvido em horários desfasados, de acordo com as disposições
legais em vigor, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente na
área profissional a que respeita o concurso ou da equiparação
a esse grau;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares de curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a esse requisito.

9 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a exclusão da lista de
candidatos.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

11 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso será o de avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal, existente no átrio principal desta Mater-
nidade, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção, acompanhado de cópia da lista.

12.1 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutor Álvaro Camilo Malta, chefe de serviço de
ginecologia e obstetrícia e director de serviço de urgência da
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Guilherme Carvalho Pereira Baltazar, assistente gra-
duado de ginecologia e obstetrícia do quadro de pessoal
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Dr.a Maria Ângela Farelo da Costa Fernandes Marques,
assistente graduada de ginecologia e obstetrícia do qua-
dro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Clara Maria Porfírio Soares, assistente graduada
de ginecologia e obstetrícia do quadro de pessoal da
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

2.o Dr. Manuel Aires Gonçalves, assistente graduado de
ginecologia e obstetrícia do quadro de pessoal da Mater-
nidade do Dr. Alfredo da Costa.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 9101/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde de 10 de Maio de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para provimento
de quatro lugares de técnico superior de informática de 1.a classe
do quadro de pessoal deste Instituto, anexo à Portaria n.o 1042/93,
de 18 de Outubro:

Referência 1 — uma vaga para Lisboa;
Referência 2 — três vagas para o Porto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para os luga-
res indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos serviços
deste Instituto, em Lisboa (referência 1) e no Porto (referência 2).

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher é o constante da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

7.1 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando, de acordo com
a exigência da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;



N.o 127 — 1 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9435

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área da actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.1 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados a matu-
ridade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e de comu-
nicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes ao con-
teúdo profissional do lugar a prover.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, para a Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo,
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data e validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir

na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda a menção das classificações de
serviço dos últimos três anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos três anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. José Barbosa Castanheira, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Maria dos Santos Varela Pinto, chefe de divisão.
2.o Emília Conceição Gomes Marques, técnica superior de

informática principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Luís Filipe da Silva Salavisa, técnico superior
de informática principal.

2.o Dr.a Cristina Maria Moreira Ferreira de Carvalho, téc-
nica superior de informática principal.

O presidente será substituído, na suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

8 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, José Barbosa Cas-
tanheira.

Aviso n.o 9102/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho de administração do Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde de 10 de Maio de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal
deste Instituto, anexo à Portaria n.o 1042/93, de 18 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido somente para o lugar
indicado caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
442/91, de 15 de Novembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede deste
Instituto, na Avenida da República, 61, 1050 Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento corres-
ponde aos índices para a categoria nos termos da lei em vigor e
as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — consiste na elaboração de estudos e
pareceres na área económico-financeira que integra as atribuições
do Departamento de Gestão Financeira do IGIF.

7 — Condições de candidatura — poderão candidatar-se funcioná-
rios e agentes que, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, reúnam cumulativamente os requisitos referidos nos
artigos 29.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e se
encontrem nas condições indicadas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7.1 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Economia,
Gestão, Organização e Gestão de Empresas.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões dos candidatos
na área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, considerando e ponderando, de acordo com
a exigência da função, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área da actividade para o qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, tendo em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, em que serão apreciados
a maturidade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e
de comunicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes
ao conteúdo profissional do lugar a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, enviado pelo
correio, Avenida da República, 61, 1050 Lisboa, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, data de
nascimento, número, data de validade do bilhete de identidade
e centro de identificação que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, situação militar, quando for caso disso, residência,
código postal e telefone);

b) Categoria profissional, natureza do vínculo e estabelecimento
ou serviço onde o requerente exerce funções;

c) Identificação do concurso, especificando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

d) Habilitações literárias;
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e) Quaisquer circunstâncias que julgue susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, devidamente documentadas;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,
donde conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda a menção das classificações de
serviço dos últimos três anos;

c) Declaração donde conste a descrição das funções exercidas
nos últimos três anos;

d) Um exemplar do curriculum vitae.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-

mentação comprovativa das declarações dos candidatos.
12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,

considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Gomes de Sousa Pêcego,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Manuela D. V. de Carvalho, técnica
superior de 1.a classe.

2.o Licenciada Ana Cristina Reis da Silva, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Armanda M. B. Moura, técnica supe-
rior de 1.a classe.

2.o Licenciada Carla Alexandra M. Gonçalo, técnica supe-
rior de 1.a classe.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Luís Manuel Gomes
de Sousa Pêcego.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 9103/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 31 de Dezembro de 1999, está aberto concurso externo
de ingresso para admissão a estágio para preenchimento de duas vagas
de técnico superior de 2.a classe, da área jurídica, do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

As vagas postas a concurso foram atribuídas por despacho da Minis-
tra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultaram da distribuição
das quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999,
fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou não existir pessoal disponível com o perfil adequado para
a referida categoria, conforme ofício n.o 3780, de 24 de Março de
2000.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — função de investigação, estudo, concep-
ção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de âmbito
geral ou especializado, executados com autonomia e responsabilidade,

tendo em vista informar a decisão superior, requerendo uma espe-
cialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, na Rua do Infante D. Pedro, 8, sendo o vencimento cor-
respondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria,
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sem prejuízo do direito de opção pelo venci-
mento do lugar de origem, nos casos aplicáveis, e as demais regalias
vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-

duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Direito.
6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos, em que será permitida a consulta
de legislação, será escrita, terá a duração de duas horas e será composta
por duas partes distintas, uma de conhecimentos gerais, que obedecerá
ao estabelecido no despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da
Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e outra de conhecimentos específicos,
de acordo com o despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, para o pessoal técnico superior de 2.a classe, e incidirá sobre
as matérias que se enunciam seguidamente:

«A) Conhecimentos gerais:
1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da admi-

nistração pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do

Serviço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 64, de 17
de Março de 1993.

2 — Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de Agosto, e
326/91, de 31 de Agosto.

B) Conhecimentos específicos:
1 — Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei

n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

2 — Regime jurídico da realização das despesas públicas — Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 6 de Junho.

3 — Regulamentação de transporte de doentes por via terres-
tre — Decreto-Lei n.o 38/92, de 28 de Março, Portaria n.o 439/93,
de 27 de Abril, e Lei n.o 12/97, de 21 de Maio.

4 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decretos-Leis
n.os 11/93, de 15 de Janeiro, e 53/98, de 11 de Março.

5 — Lei de Base da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto.
6 — Regime jurídico de emprego — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7

de Dezembro, Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, Decreto-Lei
n.o 175/95, de 21 de Julho, Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.»

6.2 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados e conside-
rados os factores de acordo com as exigências do lugar posto a con-
curso, de harmonia com o disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — Entrevista profissional de selecção, que visará determinar
e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
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as aptidões profissionais dos candidatos em função do lugar posto
a concurso, ponderando os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão verbal;
b) Clareza de raciocínio;
c) Capacidade de argumentação;
d) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções a desempenhar.

7 — Sistema de classificação final:
7.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Referência ao concurso a que se candidata, com indicação
do número e data do Diário da República e número de aviso
da publicação;

c) Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas sepa-
radas, da situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, previstos no n.o 5.1
do aviso de abertura de concurso.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1749-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
para a morada indicada.

9 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

10 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço
de origem, relativamente aos candidatos vinculados à função
pública, com indicação detalhada da categoria, natureza do
vínculo à função pública e antiguidade na categoria, na car-
reira e na função pública;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

12 — Regime de estágio — o estágio, com carácter probatório, terá
a duração de um ano e reger-se-á pelo disposto no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações resultantes
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e ainda pelo Regulamento de Estágio
de Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica do Instituto
Nacional de Emergência Médica, aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado da Saúde de 30 de Maio de 1996, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996, a p. 8800.

13 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Costa de Oliveira Del-
gado, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciada Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira
Costa, directora de serviços.

Licenciado João António dos Reis Lourenço, técnico supe-
rior estagiário.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,
técnica superior principal.

Licenciada Maria Isabel Minas Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

18 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 9104/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — con-
curso interno geral de acesso para enfermeiro especialista, área de saúde
mental e psiquiátrica, nível 2. — 1 — Por deliberação de 22 de Feve-
reiro de 2000 do conselho de administração deste Centro, faz-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a
partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
enfermeiro especialista, área de saúde mental e psiquiátrica, nível 2,
da carreira de pessoal de enfermagem do quadro de pessoal deste
Centro, aprovado pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e, supletivamente,
o Decreto-Lei n.o 442/91, de 8 de Novembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Centro Regional de Coimbra do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — ao lugar a prover correspondem os índices
da tabela constante do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, para a categoria de enfermeiro especialista, nível 2.

6 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro especialista, nível 2, cor-
respondem as funções previstas no n.o 3 do artigo 7.o, secção I, capí-
tulo II, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração
introduzida pelo n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HA+2EP+FP+2ER
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
ER=outros elementos considerados relevantes.

7.1 — Critérios de desempate — serão utilizados os critérios refe-
ridos nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, pela seguinte ordem:

1.o Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista;
2.o Desempenhar funções no Centro Regional de Coimbra do

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
8.2 — Requisitos especiais — os descritos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.
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9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 8.1 do presente aviso;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, donde constem
a categoria, a natureza do vínculo e a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, do curso de
Enfermagem Geral ou equivalente legal e respectiva clas-
sificação;

d) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, de um dos
cursos referidos no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;

e) Última avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, os documentos comprovativos da posse dos requisitos
gerais exigidos no n.o 8.1 do aviso de abertura do concurso podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência no pro-
cesso individual, passada pelo serviço de origem, ou serão dispensáveis,
nesta fase, caso os candidatos declarem no requerimento, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um deles, datado e assinado.

9.4.1 — Os funcionários do quadro deste Centro são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo neste caso fazer menção deste facto no requerimento.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Dias Pereira, enfermeira-directora
do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Jacinto Malva Oliveira, enfermeiro especialista do Centro
Regional de Coimbra do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Maria Amélia Garcia Barradas Bico Santos, enfermeira-
-chefe do Centro Regional de Coimbra do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Maria Graciete Neves Seco Lopes, enfermeira especialista
do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

António Mendes Coelho, enfermeiro-chefe do Centro
Regional de Coimbra do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 9105/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000 — con-
curso interno geral de acesso para enfermeiro especialista, área médi-
co-cirúrgica, nível 2. — 1 — Por deliberação de 22 de Fevereiro de
2000 do conselho de administração deste Centro, faz-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso

interno geral de acesso para provimento de quatro lugares de enfer-
meiro especialista, área médico-cirúrgica, nível 2, da carreira de pes-
soal de enfermagem do quadro de pessoal deste Centro, aprovado
pela Portaria n.o 258/96, de 18 de Julho.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e, supletivamente,
do Decreto-Lei n.o 442/91, de 8 de Novembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Centro Regional de Coimbra do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Avenida
de Bissaya Barreto, 98, Coimbra.

5 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
da tabela constante do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, para a categoria de enfermeiro especialista, nível 2.

6 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro especialista, nível 2, cor-
respondem as funções previstas no n.o 3 do artigo 7.o, secção I, capí-
tulo II, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração
introduzida pelo n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HA+2EP+FP+2ER
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
ER=outros elementos considerados relevantes.

7.1 — Critérios de desempate — serão utilizados os critérios refe-
ridos nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, pela seguinte ordem:

1.o Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista;
2.o Desempenhar funções no Centro Regional de Coimbra do

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
8.2 — Requisitos especiais — os descritos no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações académicas e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 8.1 do presente aviso;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, donde constem
a categoria, a natureza do vínculo e a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, do curso de
Enfermagem Geral ou equivalente legal e respectiva clas-
sificação;
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d) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, de um dos
cursos referidos no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;

e) Última avaliação de desempenho;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — Nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, os documentos comprovativos da posse dos requisitos
gerais exigidos no n.o 8.1 do aviso de abertura do concurso podem
ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência no pro-
cesso individual, passada pelo serviço de origem, ou serão dispensáveis,
nesta fase, caso os candidatos declarem no requerimento, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente a cada um deles, datado e assinado.

9.4.1 — Os funcionários do quadro deste Centro são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo neste caso fazer menção deste facto no requerimento.

10 — Publicitação das listas — as listas de candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão publicitadas nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Dias Pereira, enfermeira-directora
do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Maria Atilde Carvalho Inocêncio Soares, enfermeira-chefe
do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Soledade Correia Neves, enfermeira-chefe do Centro
Regional de Coimbra do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Ludovina Lisboa Branco Ferreira Pessoa, enfermeira-chefe
do Centro Regional de Coimbra do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Maria Amélia Garcia Barradas Bico Santos, enfermeira-
-chefe do Centro Regional de Coimbra do Instituto Por-
tuguês de Oncologia de Francisco Gentil.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 9106/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente de pedia-
tria, da clínica oncológica VI, da carreira médica hospitalar, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, n.o 41, de 18 de
Fevereiro de 2000, tendo a acta que contém a lista de classificação
final sido homologada pelo conselho de administração do Centro
Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil em 11 de Maio de 2000:

ValoresClassificação final:

1.o Dr.a Ana Maria Rocha Maia Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,1
2.o Dr.a Ana Cláudia Castro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,6
3.o Dr.a Isabel Maria Nogueira Pereira de Brito . . . . . . . . . . 13,5

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
o recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

16 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 1575/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6447/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, relativo ao concurso interno de acesso

geral para o provimento de 12 lugares de técnico superior de serviço
social de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência,
rectifica-se que onde se lê «concurso interno de acesso geral para
o provimento de 12 lugares de técnico superior de serviço social de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência» deve
ler-se «concurso interno de acesso geral para o provimento de 13 luga-
res de técnico superior de serviço social de 1.a classe do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência».

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1576/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5388/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2000, relativo ao concurso interno de
acesso para o provimento de quatro lugares de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio psicossocial
do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, rectifica-se que onde se lê «concurso interno de acesso
para o provimento de quatro lugares de técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de apoio psicossocial
do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência» deve ler-se «concurso interno de acesso para o pro-
vimento de cinco lugares de técnico profissional de 1.a classe da car-
reira de técnico profissional de apoio psicossocial do quadro de pessoal
do SPTT/Direcção Regional do Norte».

16 de Maio de 2000 — O Presidente do Conselho de Administração,
João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1577/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6824/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 88, de 13 de Abril de 2000, relativo ao concurso interno de acesso
geral para o provimento de 6 lugares na categoria de assistente prin-
cipal da carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica,
do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional do Norte, rec-
tifica-se que onde se lê «concurso interno de acesso geral para o
provimento de seis lugares na categoria de assistente principal da
carreira técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica, do qua-
dro de pessoal do SPTT/Direcção Regional do Norte» deve ler-se
«concurso interno de acesso geral para o provimento de sete lugares
na categoria de assistente principal da carreira técnica superior de
saúde, ramo de psicologia clínica, do quadro de pessoal do
SPTT/Direcção Regional do Norte».

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1578/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5385/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 70, de 23 de Março de 2000, relativo ao concurso interno geral
de acesso para o provimento de 10 lugares na categoria de assistente
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, rectifica-se que onde se lê «concurso interno
geral de acesso para o provimento de 10 lugares na categoria de
assistente principal da carreia de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência» deve ler-se «concurso interno
geral de acesso para o provimento de 11 lugares na categoria de
assistente principal da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência».

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 11 303/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Esposende pretende promover a construção da estação de tra-
tamento de águas residuais de Fão, no lugar do Caldeirão, freguesia
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de Fão, concelho de Esposende, utilizando para o efeito 2600 m2

de terreno integrado na Reserva Ecológica Nacional, por força da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 141/96, de 30 de Agosto.

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Esposende;

Considerando o parecer favorável emitido pela Direcção Regional
do Ambiente — Norte e pela Comissão de Coordenação da Região
do Norte;

Considerando que na execução do projecto a Câmara Municipal
de Esposende deverá dar cumprimento aos condicionamentos expres-
sos no parecer da Direcção Regional do Ambiente — Norte, desig-
nadamente:

Fase de construção:

Todos os resíduos resultantes da construção deverão ser
encaminhados para local de depósito adequado, devendo
a área ficar limpa após a conclusão da obra;

Não deverão ser rejeitados quaisquer resíduos no rio
Cávado;

Os locais temporariamente ocupados devem ser recuperados
(limpeza e restabelecimento dos solos e estruturas afec-
tadas), devolvendo-lhes as suas condições iniciais;

As operações de manutenção dos equipamentos devem ser
efectuadas em locais próprios não integrados na Reserva
Ecológica Nacional de modo a evitar derrames de lubri-
ficantes em áreas sensíveis;

Fase de funcionamento:

As operações de manutenção da ETAR, remoção de lamas
e dragados, devem ser efectuadas de modo a evitar a
sua acumulação, mesmo que temporária, ou derrames
no local;

A área deverá ser mantida em boas condições de limpeza;

Determina-se, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, que seja reconhecido o interesse público da construção
da estação de tratamento de águas residuais de Fão, no lugar do
Caldeirão, freguesia de Fão, concelho de Esposende.

10 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 304/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do secretário-geral do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território:

Maria Celeste Ferreira Costa Pina Simões Machado, técnica superior
principal, da carreira de técnico superior, do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
assessora da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da data da aceitação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Mário Serra
Pereira.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 11 305/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

Licenciado Octávio Laginha Seruca, assessor do quadro de pessoal
da Câmara Municipal de Loures — nomeado, precedendo concurso,
em comissão de serviço, por três anos, director de serviços da Direc-
ção de Serviços da Natureza, Educação Ambiental e Consumo da
Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, com
efeitos a partir da data do despacho.

12 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 306/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e nos artigos 27.o e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego no licenciado Luís Fernando Ferreira Calado, presidente do
Instituto Português do Património Arquitectónico, os poderes neces-
sários para a prática dos actos da minha competência previstos no
artigo 17.o da Lei n.o 13/85, de 6 de Julho (Lei do Património Cultural).

2 — Autorizo o identificado presidente a subdelegar, no todo ou
em parte, os poderes ora delegados nos directores regionais do Ins-
tituto Português do Património Arquitectónico.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados no
âmbito do presente despacho desde o dia 25 de Outubro de 1999
até à data do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

11 de Maio de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Fer-
reira Carrilho.

Instituto Português de Museus

Despacho n.o 11 307/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no
n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego, dentro
dos limites reconhecidos na lei, na subdirectora do Instituto Português
de Museus (IPM), licenciada Maria Manuela Santos Correia, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em função
dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos de
actividade;

1.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal do quadro,
determinar a conversão da nomeação provisória em definitiva e auto-
rizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto o funcionário
não a adquirir noutro cargo que exerça em regime precário, bem
como autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas
e comissões de serviço;

1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.5 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo, solicitar que aquela seja conferida pela
autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular e
conceder aos funcionários e agentes dos serviços externos o direito
ao vencimento a partir da data da posse, independentemente da
entrada em exercício das novas funções;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e respectivo
processamento;

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.8 — Praticar os seguintes actos quando respeitantes a funcionários
de categoria igual ou superior a chefe de divisão:

1.8.1 — Conceder licenças por período até 30 dias;
1.8.2 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.8.3 — Justificar faltas;
1.8.4 — Afectar o pessoal na área dos respectivos departamentos;
1.8.5 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei do processo;
1.8.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e em dia

de descanso semanal, descanso complementar e feriado prevista no
n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

2 — Subdelego ainda no uso da faculdade que me foi conferida
pelo despacho n.o 10/2000, de 3 de Abril, do Ministro da Cultura,
a competência para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelo IPM, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo;

2.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;
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2.3 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

2.4 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

2.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

2.6 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que as requeiram;

2.7 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

2.8 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura, ficando por este meio ratificados todos os actos que no
âmbito das competências delegadas tenham sido praticados desde o
dia 15 de Novembro de 1999 até à data deste despacho.

7 de Abril de 2000. — A Directora, Raquel Henriques da Silva.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9107/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem das
transferências efectuadas no 2.o semestre de 1999 do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, do Instituto de Investigação Científica
Tropical, do Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Inter-
nacional e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, entidades
que integram o Ministério da Ciência e da Tecnologia:

Observatório das Ciências e das Tecnologias

2.o semestre de 1999

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Ministro da Ciência e da Tecnologia 29-8-98 CISEP — Centro de Investigação sobre Economia Portuguesa . . . . . . . . 5 850 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 31-12-99 ICS — Instituto de Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 000$00

Instituto de Investigação Científica Tropical

2.o semestre de 1999

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente do IICT . . . . . . . . . . . . . . 11-2-99 Ana Paula Ribeiro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 000$00
Presidente do IICT . . . . . . . . . . . . . . 24-3-99 João Ferreira da Costa Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 128 000$00

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional

2.o semestre de 1999

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 11-11-99 Agência de Inovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Agência de Inovação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 11-11-99 Agência de Inovação, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-11-99 Ao Sol — Energias Renováveis, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 720 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Centro de Astrofísica da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 477 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 480 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 385 450$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-8-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 485 550$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-10-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Centro de Física das Interacções Fundamentais do IST . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Centro de Física Nuclear da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 448$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 20-11-99 Centro de Física Nuclear da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Centro de Física Nuclear da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Centro de Física Nuclear da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 950 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Centro de Física Nuclear da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-10-99 Centro de Investigação Marinha e Ambiental da Universidade do Porto 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-9-99 Centro de Química Física Molecular do Instituto Superior Técnico . . . . 330 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Centro de Química Física Molecular do Instituto Superior Técnico . . . . 1 350 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Centro de Química Física Molecular do Instituto Superior Técnico . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Centro de Química Física Molecular do Instituto Superior Técnico . . . . 310 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 13-12-99 Centro de Química Física Molecular do Instituto Superior Técnico . . . . 475 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Centro de Química Física Molecular do Instituto Superior Técnico . . . . 405 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 9-7-99 Comissão Cultural Luso-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 000$00
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Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Departamento de Física da Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 3 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 1 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 3 700 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 294 532$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 6-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 348 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 820 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 19-8-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 280 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 20-8-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 75 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 1 175 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 5-11-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 130 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-10-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 155 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra . . . . . . 2 100 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-10-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-8-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 237 300$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 515$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 19-9-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 23-10-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 23-10-99 Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 245 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-9-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-9-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 768 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 5 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 70 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-9-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 243 075$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-9-99 Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 19-10-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 152 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 22-10-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-10-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-10-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 113 655$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 920 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 926 100$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 072 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 15-10-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 472 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 14-11-99 Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-8-99 Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 19-8-99 Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 218 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-9-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 360 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 325 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 3 030 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 1 355 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 4 632 500$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 847 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 1 500 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 1 425 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 1 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 705 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 3 500 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 450 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 6-11-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 109 818$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-9-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 80 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-10-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 711 450$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Fundação da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa . . . . . . . 308 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 900 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 797 500$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-10-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-6-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Fundação da Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Grupo Teórico de Altas Energias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 600 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 22-12-99 INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do Porto 480 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 INESC — Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do Porto 3 350 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 28-9-99 Instituto de Soldadura e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Instituto de Soldadura e Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-10-99 Instituto de Telecomunicações do Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Instituto de Telecomunicações do Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . 360 475$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Instituto de Telecomunicações do Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . 206 762$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Instituto de Telecomunicações — Pólo de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00



N.o 127 — 1 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9443

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 14-9-99 Instituto Nacional de Investigação Agraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-9-99 Instituto Nacional de Investigação Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 27-12-99 Instituto Nacional de Investigação Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 257 500$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Instituto Nacional de Investigação Agrária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 940 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-6-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-8-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-9-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 11-11-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 184 575$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 20-11-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-12-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Instituto Superior de Agronomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Instituto Superior de Psicologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 020 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 050 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 6-8-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 540 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-8-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 8-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 3-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 20-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 875 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 19-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 720 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 900 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 455 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 23-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 14-11-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-11-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 171 052$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 646 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 250 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 388 875$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 359 675$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 21-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 112 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 6-10-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 545 350$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 5-11-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289 150$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-11-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 351 725$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 364 532$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 820 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 182 266$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 22-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 942 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 26-9-99 Instituto Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-9-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 8-7-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 9-7-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 986$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 9-7-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 27-7-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-7-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-8-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-9-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 100 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 23-10-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Instituto Tecnológico e Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 26-9-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 480 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 24 900 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 6 800 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 4 490 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 14 122 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 16 700 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 20 400 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 3 900 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 4 200 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 4 800 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 18-7-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 6 100 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 14-9-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 160 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 29-10-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 80 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 17-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 145 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 10 000 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 2 500 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 6 750 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 15 250 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 2 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 1 500 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 10 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 11 500 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 22-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 240 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 5 750 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 5 000 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 10-12-99 Laboratório de Instrumentação e Física Experimental de Partículas . . . . 2 750 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 27-10-99 Maria Manuela Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 060 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Maria Manuela Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 040 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-8-99 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 340 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-8-99 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 12-10-99 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 405 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 539 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 272 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 15-7-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-7-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-7-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-8-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 167 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-8-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 080 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-9-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-9-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 20-9-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-9-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-10-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 383$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 8-10-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104 876$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 15-10-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-10-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 785$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-11-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-11-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 930 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 7-11-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 454 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 13-12-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 148 885$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 22-12-99 Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 360 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 450 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-8-99 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 16-8-99 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 390$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 23-8-99 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 490 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 3-9-99 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 21-12-99 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 625 475$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Universidade de Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 459$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 22-12-99 Universidade de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 1-7-99 Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 1-7-99 Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 850 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-10-99 Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 187 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 17-12-99 Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 10-12-99 Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 8-7-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 234$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 2-7-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 320 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 225 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-7-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 8-9-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 412 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 8-9-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 758 570$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 20-9-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 29-10-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 28-10-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 18-11-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 240 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 000$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 163 655$00
Presidente do ICCTI . . . . . . . . . . . . 31-12-99 Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 606 000$00



N.o 127 — 1 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9445

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

2.o semestre de 1999

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Paula Leitão Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 805 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Paula Martins Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Paula Murta Dias Batista Azevedo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 968 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Paula Proença Mateus Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 568 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Paula Reis Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 543 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Paula Sales Guinote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Paula Santos Melo Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 480 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Paula Soares Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Ana Pilar Foulquie Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Pimenta Gama Silveira Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 365 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Rita Barreiro Alves Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 221 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Ana Rita Godinho Costa Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 380 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Rita Heaton Ayres Ponce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 070 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Rita Pereira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 532 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Rita Sousa Seabra Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 371 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Rodrigues Sarmento Guedes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Ana Sofia Araújo Pinto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Diniz Fonseca Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 177 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Ferreira Goinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 243 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Sofia Figueira Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 692 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Fonseca Oliveira Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Luís Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 938 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Monteiro Mendes Cachaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Simões Domingues Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 023 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Sofia Veiga Ribeiro Cascalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 571 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Teresa Cunha Pinho Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 477 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ana Teresa Fernandes Nunes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 873 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Teresa Luís Lopes Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 950 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ana Verónica Sousa Uva Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Anabela Assis Pinto Jensen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 930 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Anabela Conceição Cardoso Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Anabela Lopes Isidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Anabela Marisa Jesus Rodrigues Azul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Anabela Rosário Piedade Cardoso Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 410 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Anabela Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Anabela Teixeira Prata Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 André Ferreira Lince Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 343 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 André Guerin Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 André Levy Martins Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 764 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 André Martinho Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 936 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 André Murta Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 574 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 André Tiago Rebelo Marques Albuquerque Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 316 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 André Xavier Carvalho Negrão Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 164 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Andrea Cristina Fialho Molinari . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Andrew Graham Kelly . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Anelia Nikolaeva Gurova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ângela Maria Nunes Machado Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 225 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ângela Moreira Borralho Relógio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 147 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ângela Sofia Rebelo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 992 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Anita Raquel Quintal Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 992 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Anja Bothe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 690 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Antónia Cristina Cruz Silva Perdigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Alberto Ferreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Almeida Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 885 820$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 António Carlos Sena São Miguel Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 727 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Carrizo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 752 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Fernando Vasconcelos Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 212 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Francisco Morais Brito Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 720 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Gabriel Castro Correia Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 257 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Guilherme Rocha Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 027 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Jorge Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Jorge Silva Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 515 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Jorge Vaz Duarte Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 008 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 António José César Almeida Gonzalez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 760 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António José Cunha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António José Freitas Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 610 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António José Nobre Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António José Silveiro Rodrigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 340 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António José Viegas Piteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Manuel Alves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Manuel Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 879 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Manuel Atalaia Carvalheiro Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 935 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Manuel Colaço Rosário Godinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 4 462 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Manuel Cruz Moura Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 António Manuel Figueiredo Costa Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 716 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Manuel Gonçalves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Manuel Gonçalves Matoso Olim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 590 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Manuel Gonçalves Pereira Silva Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Manuel Gonçalves Silva Saragga Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 886 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 António Manuel Pedro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 225 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Manuel Simões Carrão Albuquerque Batista . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Pedro Barros Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 António Pedro Rodrigues Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 395 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 António Rebelo Delgado Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 205 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Armando Azevedo Caldeira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 340 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Armindo José Alves Silva Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 770 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Artur Jorge Almeida Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 176 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Artur Miguel Amaral Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 141 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 9-4-99 Associação Ciência Viva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 065 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Aurélio Augusto Rodrigues Menezes Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 655 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Aurora Amélia Castro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 276 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Bárbara Sofia Morna Dória Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 604 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Beatriz José Martins Lopes Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 845 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Beatriz Pinto Morais Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 694 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Beatriz Royo Cantabrana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Berta Maria Dias Pereira Martins Meissner . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Boris Luís Paul Sousa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Brígida Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Bruna Soravia Graziosi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Bruno Auto Silva Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 640 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Bruno Cecílio Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 545 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Bruno Miguel Carvalho Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Bruno Miguel Fragoso Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 138 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Bruno Renato Valério Valentim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 255 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carla Alexandra Alves Afonso Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 681 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Alexandra Martins Pedrosa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carla Cristina Gil Abílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 532 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carla Débora Gonçalves Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 062 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Carla Manuel Machado Santos Ferreira Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carla Manuela Soares Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Maria Albuquerque Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 629 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Carla Maria Branco Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 318 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 Carla Maria Carvalho Aguiar Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 879 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Maria Duarte Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Maria Jesus Montez Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carla Maria Lagoas Gaspar Varela Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 330 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Marina Gonçalves Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Pedro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 654 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Salsa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 128 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carla Sofia Freitas Lino Pinto Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 420 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Carla Sofia Marques Lopes Guiomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 006 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Carla Sofia Nunes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 145 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carla Susana Silva Dias Reis Ascenso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 650 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Alberto Barbosa Cunha Mendonça Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 825 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Alberto Lourenço Serpa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Alberto Matias Abreu Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 228 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Carlos Alberto Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Carlos Alberto Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Alberto Ruivo Herdeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 886 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Alexandre Sarabando Gravato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 230 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Almeida Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 779 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos António Fernandes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Barata Marti . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Daniel Diogo Matias Pintassilgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 525 040$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Dante Brondino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Eugénio Monteiro Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Feio Gama Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 610 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Joaquim Farias Cândido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 331 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Carlos Jorge Teixeira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos José Amaro Parente Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 123 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Manuel Ferreira Peixoto Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Manuel Martins Santos Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Miguel Guerreiro Luz Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 781 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Paiva Correa Almeida Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Pedro Fontes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Carlos Sérgio Borges Carvalho Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Carlos Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Cármen Dulce Silveira Brás Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cármen Helena Caldeira Freitas Lages . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 296 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Cármen Isabel Oliveira Amado Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 097 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cármen Lurdes Fonseca Jerónimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 495 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cármen Maria Freitas Diego Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 280 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cármen Rosa Melo Bessa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 654 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Caroline Paule Hagege . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 455 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Catarina Alexandra Sousa Lopes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 294 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Catarina Fernandes Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Catarina Isabel Ribeiro Sismeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Catarina Morais Ferreira Lorga Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Catarina Pombo Martins Castro Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Catarina Sofia Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 331 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Catarina Vilar Campos Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 248 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cátia Isabel Correia Reis Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cedric Punset . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 050 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Celeste Maria Dias Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 303 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Célia Anjos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 287 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Celso Albuquerque Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Cheryl Marie Webster . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 615 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Christine Thomassigny . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 830 000$00
Ministro da Ciência e da Tecnologia 28-6-99 Ciência Viva — Agência Nac. Cultura Científ. Tecnológica . . . . . . . . . . . 26 968 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia 20-9-99 Ciência Viva — Agência Nac. Cultura Científ. Tecnológica . . . . . . . . . . . 442 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Claire Pascale Billot . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Clara Elete Gomes Rabaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Clarisse Aurora Lopes Gaspar Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 560 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cláudia Alexandra Santos Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 770 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cláudia Maria Neves Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 477 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cláudia Raquel Cea Aragão Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 130 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cláudia Rosa Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 328 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cláudia Santos Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cláudia Seang Ming Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 639 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cláudia Sofia Cardoso Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 945 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cláudia Sofia Ferreira Sousa Lima Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cláudia Sofia Martins Correia Peça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Clóvis Jacinto Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 427 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Constança Filomena Cacela Pesquinha Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 325 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Constantino Adriano Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cornelis Jan Hazevoet . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 160 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristiane Mary Oliveira Bastos Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 848 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cristina Adelaide Reis Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 277 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cristina Alvarez Sancho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Conceição Varandas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 904 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Coutinho Leston Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Isabel Panasco Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 497 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Luzia Dias Mello Sampayo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 301 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Cristina Maria Batista Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 490 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Maria Carmo Padinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 395 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Maria Morim Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 603 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Maria Pereira Gaspar Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 435 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Cristina Maria Santos Alves Carvalho Barrias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 410 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Cristina Susana Meira Leite Sousa Milão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Cristóvão Lourenço Barata Correia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Dan Holmberg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Daniel Carvalho Muller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 127 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Daniel Fernando Machado Folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 160 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Daniel Jorge Carvalho Fryxell . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 864 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Daniela Costa Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 369 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 David Fonseca Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 881 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 David Manuel Guerreiro Carmo Luz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 622 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Delfim Gomes Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 464 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Denisio Masaharu Togashi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Diana Mendes Boaventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Diana Ramos Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Diane Joyce Ordway Abreu Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 767 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Dina Serra Luz Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 905 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Diogo Luís Castro Vasconcelos Aguiar Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 792 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Diogo Miguel Pereira Fernandes Thomaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Diogo Raeymaekers Namorado Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 703 040$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Diogo Sardinha Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 567 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Domingos Saraiva Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 434 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Dominique Laura Richardson Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 679 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Dora Cristina Simões Campos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 668 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Dora Isabel Amaral Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 549 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Dora Maria José Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 420 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Duarte Custal Ferreira Barral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 202 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Duarte Emanuel Soeiro Carvalho Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Duarte Manuel Silva Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Duarte Nuno Barroso Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 181 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Dulce Alexandra Alves Lobo Costa Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 790 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Dulce Filomena Lajas Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Edite Maria Figueiredo Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 562 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ednan Joanni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Eduarda Manuela Martins Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Eduarda Maria Oliveira Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Eduardo Damásio Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Eduardo José Escaleira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 859 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Eduardo José Gil Duarte Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Eduardo José Tavares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 777 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Eduardo Miguel Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Eduardo Pimentel Cachapuz Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 751 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Elena Stefanova Tatarova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Elisa Maria Rodrigues Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 599 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elisabete Alexandra Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 583 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elisabete Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Elisabete Maria Pires Cidre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 862 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Elizabeth Pilar Challinor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elsa Alexandra Martins Silva Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 725 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Elsa Clara Carvalho Logarinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elsa Correia Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elsa Margarida Teixeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 085 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elsa Maria Canha Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 963 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Elsa Maria Fernandes Morais Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 368 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Elsa Maria Pereira Oliveira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Emanuel Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 640 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Emídio Manuel Lima Agra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Emília Fátima Oliveira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ercília Cristina Costa Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 946 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Esmeralda Jesus Ratinho Lopes Arranhado Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ester Simões Batista Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Estêvão Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Eurico Óscar Conceição Santos Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Evgueni Akhmedov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Evguenia Pavlovna Bekman . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 371 300$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia 22-7-99 Exploratório Infante D. Henrique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 593 150$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Ezequiel Mota Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 716 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Faranaz Jaherali Ahamad Keshavjee . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 411 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Fátima Maria Gomes Oliveira Caiado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Gestor Subprog. Ciência Tecnologia 20-8-99 FCCN — Fundação Computação Científica Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . 480 691 500$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Feliciano José Borralho Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 976 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Felipa Dias Mello Sampayo Brandão Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Fernando Benjamim Santos Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Fernando Eduardo Villar Coelho Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 352 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Fernando José Nunes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 324 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Fernando José Pereira Florêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Fernando Manuel Soares Mota Siciliani Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 921 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Fernando Nuno Dias Marques Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 542 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Fernando Paulo Leitão Simões Rosa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Filipa Alexandra Monteiro Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 842 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Filipa Aragão Figueiredo Barbosa Pombeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 932 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Filipa Freitas Vala Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 375 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Filipa Leonor Rodrigues Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Filipe Artur Pacheco Neves Carteado Mena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Filipe Emanuel Nogueira Ferreira Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 705 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Filipe João Figueira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Filipe Jorge Branco Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Filipe Jorge Fernandes Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 824 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Filipe Luís Bandeira Bonfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Filipe Manuel Simões Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 625 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Florbela Aura Sacramento Dias Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Florbela Maria Benjamim Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Francisca Maria Pais Horta Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 010 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Francisco Alexandre Barros Covas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Francisco André Campos Pereira Dionísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 601 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Francisco João Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Francisco José Dias Santos Barbosa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 369 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Francisco José Dias Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Francisco José Faria Pereira Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Francisco José Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 043 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Francisco Luís Gonçalves Queirós Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Francisco Miguel Ribeiro Proença Brojo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Francisco Miguel Rogado Salvador Pinheiro Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 237 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Frank Steven Scott Rogerson . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Frederico Delgado Chaves Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 566 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Frederico José Oliveira Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . 7-6-99 Fundação Calouste Gulbenkian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 000 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . 14-6-99 Fundação Faculdade Ciências Universidade Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 610 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . 6-9-99 Fundação Universidades Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gabriel Alexandre Delgado Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 680 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Gabriel José Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Gabriel José Proença Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 978 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gabriela Alexandra Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 812 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gabriela Maria Ramos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 315 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Gabriele Sabine Wagner . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Galvão Santos Meirinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 546 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gamal Abdel Moghny Mohamed Khalifa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 440 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Gareth Anthony Pearson . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 George Michael Mrevlishvili . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 950 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Germano Teixeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 841 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Gilberto Paulo Peixoto Igrejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 050 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Gilda Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Gisela Alexandra Gaio Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 226 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gisela Costa Louro Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 536 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gisela Maria Leitão Medina Silva Guevara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 561 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Giuliano Tari . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 472 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Glenn W. Harrison . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 160 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gonçalo Câmara Pereira Gamboa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gonçalo João Duro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gonçalo Jorge Pestana Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 686 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Gonçalo José Martins Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 900 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gonçalo Marcos Baião Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 714 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Gonçalo Nuno Branco Antunes Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 807 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Gonçalo Saraiva Esteves Pacheco Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Gonçalo Violante Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 615 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Graça Maria Moreira Sousa Teixeira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 300 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Graça Maria Pombo Cravinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 788 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Grahm Hungerford . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Guilherme Carvalho Canhoto Carrilho Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Guilherme Manuel Barreto Belo Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 732 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Hália Filipa Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Hélder Sousa Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 976 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Helena Brígida Salema Mendonça Corte Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 815 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Helena Luísa Araújo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 568 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Helena Margarida Guerreiro Galla Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 835 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Helena Maria Campos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 997 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Helena Maria Frazão Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Helena Maria Martins Barrocas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 290 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Helena Maria Poças Carreiro Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 629 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Helena Rute Esteves Carvalho Sofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Helena Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Henrique Manuel Paixão Santos Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 290 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Henrique Miguel Leite Freitas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Henrique Miguel Oliveira Pacheco Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 919 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Henrique Nuno Patrício Carreira Pereira Teotónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 124 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Hugo Luís Martinez Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 986 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Hugo Sousa Machado Feliciano Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Huizhang Liu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Humberto Garcilazo Soto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Humberto Miguel Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 032 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . 2-6-99 IBET — Instituto Biologia Experimental Tecnológica . . . . . . . . . . . . . . . . 20 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ibrahima Anne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Idalina Maria Dias Sardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 768 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Inês Maria Cordeiro Gil Cabrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 220 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Inês Maria Tavares Almeida Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Inês Mendonça Costa Palma Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ingrid César Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 29-3-99 IPATIMUP — Instituto Patologia Imunologia Molecular Universidade

Porto
19 100 000$00

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Isabel Alexandra Branco Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 016 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Alexandra Martinho Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 011 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Alexandra Sobral Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 631 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Antunes Mendes Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 656 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Isabel Cristina Assis Andrade Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 174 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Isabel Cristina Oliveira Gonzalez Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Isabel Cristina Regoa Matos Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Larguinho Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Margarida Pratas Reis Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 005 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Margarida Silva Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 567 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Amaral Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 865 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Barão Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 443 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Isabel Maria Cavadas Valverde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Isabel Maria Chichorro F. Albuquerque Branquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 380 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Cunha Antunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 616 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Freire Martins Madaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 989 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Henriques Martinho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 676 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Mendonça Machado Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 519 560$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Isabel Maria Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 221 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Santos Leitão Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Isabel Maria Silva Marcos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 925 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Maria Soeiro Tomás Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Isabel Ortins Simões Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isabel Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 610 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Isabel Tourais Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Isaías Alfredo Fragoso Santos Hipólito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 532 260$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Ivan Almeida Soares Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 857 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Jacinta Paula Campos Vieira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jacinto Correia Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Jaime Pedro Figueiredo Araújo Leça Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jan Willem Arntzen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jason Alfredo Carlson Gallas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Jian Xu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Jianguo Wang . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joana Assunção Montenegro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joana Carvalho Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 898 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Joana Isabel Pilão Moreira Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joana Lobo Fernandes Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 042 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Joana Maria Amaro Costa Luz Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Joana Maria Guedes Almeida Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Joana Maria Pires Guerra Gentil Quina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 490 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Joana Raquel Castro Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 777 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Almada Moreira Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 223 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Bivar Xavier . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Carlos Bettencourt Medeiros Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Carlos Martinho Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 834 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Carlos Oliveira Mascarenhas Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 João Carlos Reis Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 469 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Carlos Vicente Sarmento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 030 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Domingos Galamba Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 João Fernando Amorim Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 776 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Filipe Branco Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 João Filipe Viegas Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Jorge Silva Teixeira Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 591 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 João José Elias Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 862 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João José Luz Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Lourenço Teixeira Lopes Sousa Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 João Luís Lopes Costa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Manuel Monteiro Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 280 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Manuel Oliveira Garcia Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Manuel Pissarra Soeiro Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 595 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Manuel Santos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 517 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Miguel Carrapa Nunes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 530 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Miguel Ferreira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 750 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Miguel Franco Cruz Cardoso Vilhena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Miguel Pereira Lima Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 487 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Montargil Aires Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 950 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Nicolau Teixeira Ricardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 João Paulo Carvalho Gorjão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 040 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Paulo Menezes Dias Pereira Rapagão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Paulo Neves Monteiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 256 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Paulo Ribeiro Gomes Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Paulo Santos Aires Figueiredo Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 467 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 João Pedro Alves Parreira Hrotko . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Pedro Antunes Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 João Pedro Beija Tavares Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Pedro Castro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 260 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Pedro Esteves Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 723 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Pedro Galhano Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 582 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 João Pedro Jesus Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 694 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Pedro Nunes Pereira Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 879 000$00
Vice-presidente da FCT . . . . . . . . . . 31-8-99 João Pedro Santos Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 370 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 João Pedro Taborda Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 890 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 João Ribas Maranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 João Tiago Corceiro Nicolau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 742 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joaquim Amaro Graça Pires Faia Pina Catalão Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joaquim José Ginete Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 559 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Joaquim José Santos Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Joaquim Miguel Rangel Cunha Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joaquim Pedro Duarte Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Joaquim Rafael Rost Ávila Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 493 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jocelyne Demengeot . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jorge Albino Cadeias Araújo Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jorge Eduardo Jordão Cerveira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 942 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jorge Filipe Drumond Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Jorge Filipe Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 443 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Jorge Manuel Lira Gonçalves Ruas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Jorge Manuel Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 656 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Jorge Manuel Silva Delgado Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jorge Miguel Silva Borges Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Jorge Pereira Fatelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Alexandre Cardoso Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 806 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Américo Almeida Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José António Alexandre Santana Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José António Calixto Marques Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 340 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José António Maciel Natário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José António Melo Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 415 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José António Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 108 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José António Sousa Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José António Teixeira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José António Vicente Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 370 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Bartholo Pereira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 374 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Carlos Lopes Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 542 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Carlos Magalhães Duque Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Carlos Pina Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 865 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Carlos Pinto Bastos Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Carlos Rebelo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Carlos Soares Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 574 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 José Carlos Vieira Maltez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 270 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Carvalho Maneira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Eduardo Brites Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Eduardo Cruz Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Eduardo Ferreira Oliveira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 840 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Eduardo Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 228 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Élio Silva Sucena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 938 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 José Eugénio Semedo Garção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 290 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Fernando Vasconcelos Cabral Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 900 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Guilherme Teixeira Almeida Milhano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 832 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Henrique Veiga Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 072 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Luís Cabral Moura Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 477 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 José Luís Patrocínio Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 015 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Luís Ribeiro Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Manuel Brito Noronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 036 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Claro Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 567 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Cristóvão Veríssimo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 707 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 José Manuel Faro Rivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Figueiredo Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 593 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Lourenço Coutinho Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Luz Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Peixoto Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Manuel Pinto Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 395 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 José Manuel Ventura Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Maria Cunha Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 314 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Maria Gonçalves Pereira Brandão Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 504 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Marques Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Miguel Alves Correia Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Miguel Caetano Rocha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 309 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Miguel Lameiras Cardoso Correia Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 José Miguel Martins Noite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 354 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Nélio Nóbrega Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 026 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Pedro Fonseca Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 210 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 José Pedro Quitalo Marvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Pedro Sá Nogueira Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Pedro Silva Trincão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 664 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Pedro Sousa Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 323 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 José Renato Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Ricardo Morais Silva Gonçalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 José Sérgio Fava Spencer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 264 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 José Silva Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 142 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 José Sousa Vieira Jordão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 854 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Juan Yang . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Kakazei Gleb Nikolayevich . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 15-9-99 Kalbe Razi Naqvi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Kamasamudram Krishna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 100 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Karl Gerhard Seibert . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 190 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Katyssula Saskia Chichina Vilela Rego Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Lara Beirão Amaral Bacelar Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 927 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Lars Brucher . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Laura Cristina Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 417 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Laura Maria Ribeiro Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 509 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Laura Maria Simões Coutinho Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 070 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Leonardo António Jesus M. Vila Nova Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 322 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Leonel Marques Antunes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 762 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Leonor Castanho Lombo Cunha Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 716 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Leonor Frazão Silva Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 070 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Leonor Pessanha Barros Carvalhosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 828 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Leonor Rodrigues Cadete Nunes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Li Songheng . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Lia Scotti Lorenzini Borges Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Lia Susana Arraiano Castro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Lino Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 646 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Liqin Zhou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 132 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Liu Zugang . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Lúcia Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Lúcia Maria Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 037 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Lúcio Mauro Vinhas Souza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Alexandre Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís António Girão Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís António Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 028 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís António Nunes Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís António Silva Borda Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Luís António Teixeira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Luís Carlos Gonçalves Zilhão Passos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 366 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Eduardo Pinho Ducla Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 220 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Eugénio Castanheira Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 565 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Luís Fernando Morgado Pereira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 550 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Filipe Alves Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 986 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Filipe Barbosa Amado Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Luís Filipe Carvalho Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 087 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Filipe Costa Lages . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 466 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Filipe Lopes Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Filipe Raposo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 044 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Luís Infante Pontes Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 882 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Luís Manuel Ferreira Batalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Manuel Taborda Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Mendes Godinho Milheiriço Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 881 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Miguel Alves Perdigão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Luís Miguel Gil Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 720 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Miguel Joaquim Marques Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 552 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Miguel Oliveira Pegado Noronha Távora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Miguel Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Miguel Prata Alves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luís Miguel Teixeira Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 065 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Paulo Lomelino Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 890 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Paulo Mah Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 368 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Pedro Duarte Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Pedro Figueiredo Arvela Santos Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 395 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Quental Medeiros Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 522 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luís Ricardo Simões Silva Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 182 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Luís Tiago Ferreira Romero Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 162 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luísa Alexandra Lopes Soares Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 780 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luísa Maria Freire Leal Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luísa Maria Marques Peixoto Salter Cid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 960 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Luísa Maria Palermo Faria Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luísa Miranda Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 543 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Luka Alexander Clarke . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ma Rongcai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 720 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maarten Chris Roos Serote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Madalena Adelaide Almeida Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Madalena Cabral Ferreira Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 677 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Madalena Damásio Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Madalena Maria Sousa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 510 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Madalena Pontes Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Madalena Ramos Lopes Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 922 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Madalena Simas Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mafalda Reis Janela Cardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 290 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Mafalda Sofia Madeira Nunes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 116 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mafalda Vieira Rocha Peixoto Bourbon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 705 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Magno Moraes Mello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 730 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manfred Niehus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Manuel Alexandre Monteiro Godinho Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 740 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manuel Álvares Macedo Portilheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 158 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manuel Ângelo Gomes Abrunhosa Marques Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Manuel António Moniz Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 556 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Manuel Arriaga Brito Correia Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manuel Bernardo Martins Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 926 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Manuel Duarte Silva Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manuel Fradinho Duarte Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manuel Gonzalez Scotto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 396 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Manuel Jorge Vaz Cunha Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 287 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Manuel Lopes Cunha Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Manuel Maria Feio Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 415 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Manuel Morais Villaverde Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Manuel Sommer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 960 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Manuela Morgadinho Faustino Monteiro Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 050 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marcel Vasile Sincraian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marcela Alves Segundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 465 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marco Paulo Melo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marcos Alexandre Dobbert Pereira Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 358 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Margarida Archer Baltazar P. S. Franco Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Margarida Maria Salvador Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 270 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Margarida Peixoto Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 429 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Margarida Sofia Silva Santos Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 697 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Adília Costa Leite Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Alexandra Campos Seabra Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 220 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Alexandra Mascaranhas Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Alexandra Nunes Capela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 719 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Alexandra Rosa Lopes Galamba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 380 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Alexandra Sousa Rodrigues Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 425 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Alice Marques Viola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 855 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Ana Almeida Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Antónia Pacheco Ilhéu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Armanda Saint Maurice Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 672 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Maria Assunção Flores Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 646 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Maria Assunção Morais Cunha Vaz Pato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Beatriz Castro Vasconcelos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Benito Garcia Abecassis Empis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Carlota Morais Cunha Vaz Pato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 287 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Carmo Cabrita Gregório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 571 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Céu Fontes Herdeiro Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 023 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Maria Céu Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Céu Moreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 730 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Clara Correia Freitas Pessoa Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 968 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Cláudia Silva Afonso Álvares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Conceição Antas Barros Meneres Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Conceição Carvalho Burguete Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Conceição Costa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 636 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Conceição Neves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 247 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Conceição Pimentel Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Conceição Sousa Piques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 258 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Conceição Venâncio Egas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Cristina Grácio Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 439 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Cristina Grilo Mesquita Lebre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 365 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Cristina Teixeira Lopes Costa P. Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . 2 478 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Cristina Trindade Guerreiro Osswald . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Maria Dulce Lopes Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Eduarda Batista Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 879 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Elizabeth Tiritan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Emília Freitas Mota Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Eunice Lobo Goes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Fátima Brito Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 340 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Fátima Feliciano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 420 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Fátima Fialho Melo Pelica Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 892 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Fátima Monginho Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 795 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Fernanda Maio Dias Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 777 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Florbela Bento Martinho Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 740 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Gabriela Machado Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 030 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Godinho Alves Vieira Duarte Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 950 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Gouveia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Graça Amaral Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Graça Fernandes Costa Campos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 168 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Graça Ribeiro Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 553 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Helena Belchior Cruz Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Helena Cunha Murteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 590 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Helena Lino Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 444 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Helena Moreira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 030 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Helena Neves Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Helena Silva Vasconcelos Meehan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 715 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Inês Pereira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Inês Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 144 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Isabel Alves Silva Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 879 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Isabel Boino Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Maria Isabel Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 819 040$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Isabel Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Maria Isabel Medeiros Borba Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Isabel Pereira Varanda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 425 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Jesus Martelo Carapeto Holt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Joana Costa Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Joana Ferreira Lima Roque Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 465 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Joana Mendes Bordalo Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Joana Pinto Desterro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 030 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria João Cabral Almeida Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 229 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria João Caldas Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 046 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Maria João Gante Vasconcelos Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 045 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria João Gomes Trindade Caseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria João Graça Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 147 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria João Martins Ferreira Major . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 527 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria João Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria João Mirra Gonçalves Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria João Rodrigues Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 695 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Maria João Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 370 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria João Simões Nunes Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 030 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria José Alves Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 042 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria José Braga Marques Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 424 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria José Caramujo Rocha Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria José Cardoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria José Correia Tavares Figueiroa Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 875 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria José Faria Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 486 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria José Florentino Mendes Canelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 005 040$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria La Salete Bernardino Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria La Salete Silva Balula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Leonor Prata Cerqueira Sopas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 260 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Maria Leonor Rodrigues Sousa B. G. Teixeira Morais . . . . . . . . . . . . . . . 3 570 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Leonor Tavares Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 661 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Maria Lívia Beltrão Franco Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Luís Ascensão Rovisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Luísa Oliveira Gama Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 505 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Manuel Conceição Pacheco Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 979 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Manuel Freitas Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 915 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Manuela Barreto Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Maria Manuela Carvalho Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 369 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Manuela Marques Faia Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 976 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Manuela Miranda Cravo Roxo Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Manuela Outeiro Correia Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 710 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Margarida Melo Coelho Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 890 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Margarida Moreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 229 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Margarida Sá Calafate Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 433 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Margarida Sena Belo Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Paula Batista Lopes Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Paula Teixeira Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Pia Melo Alvim Ferraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 510 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Raquel Sousa Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Maria Rita Mendes Bordalo Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Rita Teixeira Sampaio Nolasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Rosário Carvalho Dias Costa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Rosário Faro Craveiro Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 610 780$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Rosário Morgado Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 452 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Rosário Pires Maia Neves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 050 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Soledade Gomez Paiva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 587 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Teresa Catarino Gasalho Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 777 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Teresa Conceição Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 398 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Teresa Marques Silva Pinheiro Passos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 2 440 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Teresa Matos Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 053 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Maria Teresa Orey Arriaga Cunha Cabral Sacadura . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 265 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Maria Teresa Pinho Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 326 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Teresa Teixeira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 358 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Maria Vitória Graça Pinto Guerra Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 704 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mariana Conceição Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 602 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mariana Fernandes Avelãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mariana Luísa Tomás Gomes Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 394 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mariana Silva Gomes Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 753 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marília Isabel Veiga Ribeiro Cascalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marina Barros Nascimento Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 900 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marina Castelo Branco Costa Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 490 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mário Gomes Campaniço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mário Gonçalo Rodrigues Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 830 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mário Jorge Costa Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 354 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mário Jorge Edmundo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mário Jorge Moura David . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mário José Calado Laima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 933 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Mário José Gomes Freitas Centeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 562 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mário Nuno Ramos Almeida Ramirez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 110 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mário Pedro Amaral Ribeiro Tomaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 731 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mário Rui Santos Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 737 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marisa Paula Brito Pereira Maduro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 400 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Marta Alexandra Peixoto Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 947 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Antunes Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 636 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marta Aragão Pacheco Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 764 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Braga Matos Dias Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Marta Filomena Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Isabel Glória Vazquez Machado Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Leitão Mota Fajardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 100 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Maria Oliveira Pacheco Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Pires Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 838 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Marta Silva Mendes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 556 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marta Vaz Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 551 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Martim Ferreira Pinto Pinheiro Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 958 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Marzia Grassi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 745 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Matilde Maria Moreira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mercedes Esteves Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Michael Athans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Michael Wagner . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Michel Kranendonk . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 080 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Afonso Magano Hipólito Jesus Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 903 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Miguel Alberto Fernandes Machado Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 868 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Alexandre Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Ângelo Cortez Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 316 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Miguel Ângelo Pimenta Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 964 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Miguel Ângelo Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 716 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Miguel Ângelo Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 777 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel António Jasmins Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Miguel Bastos Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Miguel Castro Simões Ferreira Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 490 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Corte Real Silveira Monjardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 445 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Miguel Filipe Farate Oliveira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 577 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Miguel Filipe Pacheco Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Miguel Filipe Sousa Branco Cruz Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 280 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Filipe Tavares Luz Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Joaquim Garcia Rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Miguel José Rodrigues Vilas Boas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 632 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Lemos Teodoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 740 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Nuno Lobato Sousa Monteiro Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 484 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Miguel Nuno Sacramento Monteiro Bugalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Pedro Pacheco Rocha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 581 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Pedro Parreiras Fernandes Vaz Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 016 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Ramalho Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miguel Raul Dias Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 260 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Miguel Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Minghou Xu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 840 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Miquelina Maria Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 684 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mohamed Azzim Gulamhussen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 169 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mohamed Nasraoui . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mónica Bettencourt Carvalho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 525 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Mónica Duarte Correia Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 256 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mónica Servulo Correia Carneiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 725 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mónica Sofia Matos Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 368 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Mónica Sofia Neves Freitas Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 556 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Mónica Sofia Rodrigues Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 364 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Montezuma Boaventura Guimarães Dumangane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Moshe Kuznietz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Natália Maria Carvalho Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 636 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Natália Regina Morgado Lemos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Natarajan Srinivasan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Natércia Maria Silva Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 690 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Natércia Silva Fortuna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nélson José Godinho Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 368 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nélson José Madeira Saibo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 690 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Nélson Manuel Pinho Brandão Costa Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Nélson Pereira Caetano Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 340 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Nikolai K. Karapetiants . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 680 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Nikolai Sobolev . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Nuno Alexandre Carvalho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 871 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Alexandre Esteves Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 858 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno António Pires Almeida Pinho Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 284 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Braga Barreiros Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 895 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Carlos Fragoso Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 498 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Filipe Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Filipe Rosa Melão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 451 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Gonçalo Abranches Barroso Monteiro Limão . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Nuno Gonçalves Gracias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 206 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Nuno Jorge Rosa Lopes Galamba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 293 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Manuel Abreu Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Manuel Castro Santos Arantes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 045 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Nuno Maria Filiol Raimond Dias Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Nuno Maria Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 402 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Miguel Bicho Campos Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 601 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Miguel Cardoso Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 771 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Miguel Costa Trindade Palmeiro Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 914 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Nuno Miguel Lara Cintra Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 624 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Miguel Marques Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 626 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Miguel Monteiro Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Ricardo Palmeiro Otero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 323 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Silva Themudo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 318 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Nuno Teotónio Viegas Guerreiro Leonardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 974 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Nuno Tiago Bandeira Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 780 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ofélia Maria Vieira Pinto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 981 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Olinda Coelho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 325 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Olivier Alain Gerard Pellegrino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Orlando Figueira Marques Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 512 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Antunes Pimentel Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 319 000$00
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Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Patrícia Carla Ferraria Lopes Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 195 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Ferreira Neves Faísca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 315 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Patrícia Filipa Homem Campos Tavares Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 302 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Patrícia Isabel Silveira Máximo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 604 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Laidley Melo Galvão Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 605 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Manuela Fernandes Sucena Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 369 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Manuela Ferreira Esquível Carrilho Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 567 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Margarida O. Oliveira Beldade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 035 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Margarida Piedade Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 788 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Maria Barata Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 854 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Patrícia Maria Cristovam Cipriano Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 3 507 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Maria Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 425 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Nóbrega Coito Garcia Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Patrícia Nunes Alves Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Sande Vale Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Patrícia Vitória Pichler Daehnhardt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 644 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Patrick Arthur Gerard Ohare . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Paula Alexandra Gil Marques Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 463 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Alexandra Morna Dória Rocha Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 459 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Alexandra Quintela Videira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Celeste Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Cristina Alves Barreleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Cristina Alves Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 665 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Paula Cristina Barbosa Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 357 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Paula Cristina Chin Kee Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 684 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Paula Cristina Ferreira Silva Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 040 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paula Cristina Maia Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Cristina Marques Lourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paula Cristina Roberto Gomes Ribeiro Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 571 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paula Cristina Veríssimo Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 270 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Paula Duque Magalhães Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paula Filomena Martins Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 563 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paula Maria Sampaio Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paula Van Look Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Adérito Pereira Assis Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Alexandre Cortes Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 742 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Alexandre Figueiredo Medas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Paulo Alexandre Garcez Lencastre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 071 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Alexandre Vieira Crespo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 030 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Artur Oliveira Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 813 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo César Carvalho Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Paulo Emanuel Oliveira Marujo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 860 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Paulo Jorge Cipriano Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Jorge Ferreira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 665 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 571 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Figueira Almeida Urbano Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Jorge Matos Fernandes Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Milheiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Jorge Neves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 591 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Palmeira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 178 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Rocha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Santos Silva Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 994 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Jorge Silva Bártolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 422 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Paulo Jorge Sintra Almeida Partidário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 907 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Paulo Jorge Sousa Dias Cartaxana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 650 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Jorge Sousa Nunes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 934 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Jorge Valente Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Miguel Del Negro Pamplona Corte Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 888 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Paulo Nuno Gonçalves Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Paulo Sérgio Brito André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Sérgio Pires Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 678 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Paulo Silva Bastos Martins Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 740 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Paulo Xavier Catry . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Pavel Pereira Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 664 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Afonso Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 144 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Afonso Santos Baltazar Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 147 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Pedro Alexandre Flores Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 619 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Augusto Borrego Lambin Torres Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 414 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Castelo Caetano Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 15-9-99 Pedro Domingos Belo Carmona Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 497 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Duarte Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 983 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Pedro Fernando Paulo Rato Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 080 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Fernando Santos Silva Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Filipe Brito Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 070 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Gabriel Correia Sérvulo Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Jorge Araújo Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 192 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Jorge Fonseca Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 707 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro José Castro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 400 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Lopes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 058 000$00



N.o 127 — 1 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9457

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Manuel Alves Patrício Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Manuel Amaro Costa Luz Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 134 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Pedro Manuel Fernandes Araújo Gandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 067 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Pedro Manuel Ribeiro Simões Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Manuel Sampaio Melo Rapazote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Manuel Santos Quelhas Taumaturgo Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 476 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Manuel Vieira Talhinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 254 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Pedro Maria Carmo Noronha Pissarra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Maria Corte Real Alarcão Júdice . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 185 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Amadeu Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Pedro Miguel Assis Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Costa Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 612 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Dias Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Esteves Matias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 760 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Pedro Miguel Gomes Abrunhosa Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 050 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Miguel Martins Encarnação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 255 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Matos Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Miranda Sousa Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Moita Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Montes Martins Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Pedro Miguel Nunes Pereira Almeida Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 919 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Ribeiro Viana Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 138 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Sousa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 806 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Miguel Teixeira Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Neves Tavares Courela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 369 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Pina Catarino Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 565 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Tavares Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 473 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Teixeira Pereira Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pedro Vasco Dores Arala Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 226 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Pedro Vítor Lemos Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 944 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Perpétua Conceição Pinto O. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Peter Colin Hubbard . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Peter Spicka . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Peter Wirtz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Philip Anthony Patrick Jackson . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Pierangelo Dell Acqua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pierre Arnold Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Pierre Morin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Qi Hua Fan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 540 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rahool S. Pai Panandiker . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Raquel Almeida Fernandes Rodrigues Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 651 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Raquel Delgado Medeiros Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 012 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Raquel Maria Silva Graça Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 372 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Raquel Sá Leão Domingues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Raquel Sofia Negrão Sequeira Esteves Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 067 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Raul Daniel Mercier Vilaça Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 656 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Reiner Bleher . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Renata Agostinho Almeida Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 940 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Renata Homem Gouveia Xavier Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 019 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Renato Alberto Rodrigues Pousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 710 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Renato Telo Freitas Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ricardo Augusto Carreiro Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Ricardo Augusto Marcos Rocha Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 058 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ricardo Bruno Rebelo Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 770 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ricardo César Ribeiro Ventura Ferreira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Ricardo João Ferreira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 230 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ricardo João Gaio Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ricardo Jorge Santa Clara Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 772 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ricardo Jorge Silva Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 415 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ricardo José Azul Batista Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 984 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ricardo Landeiro Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ricardo Machado Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 Ricardo Manuel Cordeiro Costa Gil Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 009 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Ricardo Manuel Pires Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Ricardo Miguel Santos Soares Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 684 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Ricardo Neto Brandão Pimenta Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 960 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Ricardo Nuno Fonseca Garcia Pereira Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 935 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Ricardo Parreira Azambuja Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 440 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Ricardo Pina Schiappa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 409 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Covas Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 553 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Dias Bessone Basto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Filipa Figueiredo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Rita Kullberg Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 504 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Mafalda Torrão Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 461 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Rita Maria Sustelo Andrade Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Matos Dias Sousa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 836 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Santos Fernandes Pinto Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 585 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rita Sobral Moutinho Abranches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 435 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Robert Michael Evans Parkhouse . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 430 000$00



9458 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 127 — 1 de Junho de 2000

Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Roberto Ugoccioni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Rodica Zavoianu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 590 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rodrigo Craveiro Reis Costa Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 579 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Rodrigo Seromenho Miragaia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 944 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Rosa Antónia Oliveira Figueiredo Tomás Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 543 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rosa Carmo Sousa Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 433 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rosa Maria Fontes Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 470 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rosil Rosário Guiomar Lizardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 524 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rossana Andrea Novo Lopes Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 860 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rúben Almeida Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 739 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rúben Miguel Ferreira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 497 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Rudolf Anton Herrmann . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 950 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Rui Alexandre Aires Trindade Igreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 932 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Alexandre Sousa Costa Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 347 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Alexandre Tarrana Luís Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 344 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Augusto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 326 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Ávila Fontes Alferes Lourido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Carlos Pereira Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Carlos Vaqueiro Castro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 079 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui David Bayer Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Gardner Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 30-12-99 Rui Gentil Portugal Vasconcelos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 108 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Gomes Mendonça Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 140 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Rui Homem Christo Cabanita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 086 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui José Oliveira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 477 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 Rui Manuel Dinis Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 900 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Manuel Marques Fernandes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 010 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Manuel Ribeiro Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Manuel Rosário Ludovino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Manuel Silva Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 274 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Manuel Soucasaux Meneses Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Manuel Vieira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 665 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Manuel Vinhas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Miguel Batista Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 032 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Miguel Curado Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 604 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Miguel Marcelino Tavares Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 674 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Miguel Neto Marinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Miguel Oliveira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 690 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Miguel Prudêncio Pignatelli . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Miguel Soares Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 327 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Miguel Sousa Soeiro Figueiredo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Nuno Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Rui Pedro Lima Pinto Ribeiro Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 276 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rui Pedro Romero Amandi Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 763 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Rute Flávia Meneses Mondim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 210 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sandra Catarina Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sandra Clara Chaves Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 042 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Sandra Cristina Almeida Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 660 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Sandra Cristina Sequeira Lopes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 014 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sandra Isabel Cruz Aresta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 130 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sandra Isabel Morais Almeida Costa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 617 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sandra Louro Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sandra Maria Jesus Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sandra Maria Pinto Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 329 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sandra Renata Pinto Araújo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 269 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sara Almeida Deus Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 170 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sara Carvalho Aires Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sara Isabel Fonseca Selgas Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 740 780$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sara Leonor Farmhouse Megre Bizarro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 573 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sara Maria Barbosa Medina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 204 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Sara Monteiro Primo Jaleco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 332 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Saul José Semião Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 290 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sérgio Fernando Dias Rosendo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sérgio Joaquim Raposo Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 394 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sérgio Manuel Escarduça Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 712 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sérgio Manuel Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sérgio Manuel Pratas Coelho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sérgio Miguel Castro Vasconcelos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sérgio Vítor Pires Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 550 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Serguei Alekseevitsch Boursakov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Serguei N. Dorogovtsev . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Severino Neto Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 460 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Sheila Pereira Khan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 342 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sílvia Carvalho Gomes Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sílvia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sílvia Maria Rocha Simões Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 874 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sílvia Nogueira Rocha Ravasco Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 925 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sílvia Rosado Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Silvy Rocha Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 665 000$00
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Ministro da Ciência e da Tecnologia 15-8-99 Sociedade Geografia Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 832 000$00
Vice-Presidente da FCT . . . . . . . . . . 14-6-99 Sociedade Portuguesa Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 300 000$00
Vice-Presidente da FCT . . . . . . . . . . 2-7-99 Sociedade Portuguesa Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 975 000$00
Vice-Presidente da FCT . . . . . . . . . . 2-7-99 Sociedade Portuguesa Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sofia Isabel Matos Gadeiro Macieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 090 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sofia Isilda Nunes Caires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 583 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sofia Jacinto Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 573 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sofia Margarida Martins Costa Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 447 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sofia Maria Santos Andrade Honório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 892 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Sofia Martins Lopes Simões Berto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 444 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sofia Mucharreira Azeredo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Sofia Nogueira Lima Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 910 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Sofia Ribeiro Nogueira Soares Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 701 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Sofia Vitória Penela Sotto Mayor Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 319 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sónia Alexandra Vieira Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sónia Anton Castillo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sónia Cecília Nobre Sousa Morais Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 445 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sónia Isabel Domingos Marreiros Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 845 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sónia Jesus Ramalho Proença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 480 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sónia Luigina Sallazzaro Arbaci . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 883 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Sónia Maria Guerreiro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 098 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 29-11-99 Sónia Marlene Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 114 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Sónia Martins Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 541 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Stefan Dahl . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Sten A. Thore . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 600 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Stoyko Fakirov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 800 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Sukalyan Chatterjee . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Afonso Barros Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 643 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Alexandra Rodrigues Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Alves Pereira Lavouras Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 165 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Constantino Rosa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 687 260$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Frazão Ferreira Fernandes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Isabel Arsénio Nunes Costa Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 078 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Isabel Barreto Miranda Sargento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 866 300$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Margarida Barroso Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 239 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Maria Pinto Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 885 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Maria Pinto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 502 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Susana Maria Tavares Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 620 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Susana Martin Lebreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 360 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Pires Vilanova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 260 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Ponces Rodrigues Castro Camanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 020 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Tavares Alberto Tereno Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 833 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Susana Vaz Silva Castro Nery . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 673 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Suzana Lara Morais Pereira Mota Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 640 780$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Suzana Maria Andrade Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Suzana Pinto Salcedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 339 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Svetoslav Velinov Koynov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Sylviane Bernadette Pied . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tânia Marques Geraldes Mota Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 358 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tatiana Faria Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 971 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Telma Maria Roque Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 531 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Telmo Luís Coutinho Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Teng Suan Ho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 950 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Teresa Azevedo Cardoso Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 497 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Teresa Cristina Clímaco Monteiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Teresa Dantas Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 650 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Teresa Isabel Marques Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Teresa Isabel Vitorino Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 350 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Teresa Jesus Pena Simões Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 290 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 3-11-99 Teresa Margarida Balixa Tapum Leal Barona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 460 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Teresa Maria Caldeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 Teresa Maria Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 040 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Teresa Marquito Marat Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 496 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Teresa Sofia Cardoso Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 777 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Thierry Michaud . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Thomas Guillemaud . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Tiago Castro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 820 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Tiago Ferrand Almeida Múrias Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tiago Figueiredo Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tiago Fleming Oliveira Outeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 440 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tiago Henrique Egídio Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 815 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Tiago Manuel Ferreira Múrias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 840 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tiago Marcos Fonseca Marques Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 162 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 15-9-99 Tiago Moura Bastos Almeida Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 740 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Tiago Tavares Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 390 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Tiago Vaz Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 149 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Tulasi Rajasekhar Baru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 640 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Uwe Kahler . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
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Entidade decisora Data da decisão Entidade beneficiária Montante

Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vadim Yu. Kukushkin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 340 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vajapeyajula Srinivasa Subrahmanyam . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vanda Maria Domingos Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vanda Patrícia Carmo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 296 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Varqa Carlos Jalali . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 934 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vasco André Machado Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 983 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vasco Duarte Eiriz Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 756 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vasco Joaquim Cruz Ricardo Assunção Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 299 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vasco Miguel Clara Lopes Galhardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vasco Silva Oliveira Gonçalves Liberal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 370 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vera Lúcia Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 855 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vincent Eric Andre Julien Van Acker . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 193 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vítor Amadeu Machado Pimentel Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 602 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vítor Belinicher . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 680 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vítor Carlos Marques Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 637 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vítor Emanuel Matos Loureiro Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 520 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vítor G. Levadny . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 940 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vítor José Sousa Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 670 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vítor Manuel Cardoso Figueiredo Balcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 205 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vítor Manuel Coelho Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 480 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Vítor Manuel Correia Barros Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 746 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 14-10-99 Vítor Manuel Santos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 450 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 Vladimir Borisovich Soulimov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 640 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Vsevolod Solonnikov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 900 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Wilson Cura Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 240 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Xiang Yang Zhou . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Xu Min . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 724 520$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Xueqin Wang . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Yasser Rashid Revez Omar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 775 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Yong Zhang . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Yorgos Stratoudakis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 110 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 You Ting Wu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-7-99 Youri Youzyouk . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 120 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Yuri Genekovich Pogorelov . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 580 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-2-99 Zhen Jun Wang . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 970 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Zhi Lin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Zhu Wei Zhong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 850 000$00
Presidente da FCT . . . . . . . . . . . . . . 23-3-99 Zou Yong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 700 000$00

31 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz Coelho.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 9108/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 8 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de um lugar de chefe de secção de Contabilidade
do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e
o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto Regulamentar
n.o 32/95, de 30 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no ITN, em Sacavém, a remuneração é fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores ao concurso
os indivíduos que:

a) Satisfaçam os requisitos de admissão, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando para
comprovar os mesmos uma declaração, sob compromisso de
honra, no próprio requerimento;

b) Sejam titulares das categorias de assistente administrativo
especialista ou de tesoureiro, em ambos os casos com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, onde ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
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selho directivo do ITN, podendo ser entregue pessoalmente ou expe-
dido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, situação militar, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais relacionadas com o conteúdo fun-

cional do lugar a prover;
d) Experiência profissional, com indicação das funções de maior

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos, autenticados, comprovativos das habilitações

literárias e das acções de formação frequentadas;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-

nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual conste,
da maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, a actual categoria, a antiguidade na actual
categoria e na carreira e a classificação de serviço dos últimos
três anos;

d) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

11 — A lista dos candidatos admitidos e de classificação final será
afixada no edifício da administração do ITN e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados por ofício regis-
tado para a realização da entrevista profissional de selecção.

13 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Engenheiro João António Borges Manteigas, investigador
auxiliar do quadro do Instituto tecnológico e Nuclear,
que substitui o presidente nas suas faltas.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Pires Forte de Faria, técnica prin-
cipal do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Amadeu Carlos Fernandes Falcão, técnico especialista do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Aviso n.o 9109/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 8 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de um lugar de chefe de secção de Pessoal do quadro
de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e
o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar
n.o 32/95, de 30 de Novembro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se no ITN, em Sacavém, a remuneração é fixada nos
termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores ao concurso
os indivíduos que:

a) Satisfaçam os requisitos de admissão, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando para
comprovar os mesmos uma declaração, sob compromisso de
honra, no próprio requerimento;

b) Sejam titulares das categorias de assistente administrativo
especialista ou de tesoureiro, em ambos os casos com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, onde ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

7.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do ITN, podendo ser entregue pessoalmente ou expe-
dido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, situação militar, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais relacionadas com o conteúdo fun-

cional do lugar a prover;
d) Experiência profissional, com indicação das funções de maior

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos, autenticados, comprovativos das habilitações

literárias e das acções de formação frequentadas;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-

nismo a que se encontre vinculado o candidato, da qual conste,
da maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, a actual categoria, a antiguidade na actual
categoria e na carreira e a classificação de serviço dos últimos
três anos;
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d) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

11 — A lista dos candidatos admitidos e de classificação final será
afixada no edifício da administração do ITN e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados por ofício regis-
tado para a realização da entrevista profissional de selecção.

13 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Engenheiro João António Borges Manteigas, investigador
auxiliar do quadro do Instituto tecnológico e Nuclear,
que substitui a presidente nas suas faltas.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Cristina Pires Forte de Faria, técnica prin-
cipal do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Amadeu Carlos Fernandes Falcão, técnico especialista do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Aviso n.o 9110/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear
(ITN) de 8 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para o
preenchimento de dois lugares da categoria de motorista de ligeiros
da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste Instituto,
constante do anexo I à Portaria n.o 660/96, de 14 de Novembro.

2 — Consultada a DGAP, esta informou, através do ofício
n.o 3540/DRRCP/DIV/2000, não existirem excedentes colocáveis, pelo
que o presente concurso visa o preenchimento de duas vagas objecto
de quotas de descongelamento atribuídas pelo despacho conjunto
n.o 387/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 81, de
5 de Abril de 2000.

3 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso segue-se
pelas disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional do motorista de ligeiros — compete-lhe
conduzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros ou merca-
dorias, tendo em atenção a segurança dos utilizadores e das mer-
cadorias, cuidar da manutenção das viaturas que lhe forem distri-
buídas, bem como receber e entregar expediente e encomendas ofi-
ciais, e efectuar recados e tarefas indispensáveis ao funcionamento
dos serviços. No caso do ITN, o motorista de ligeiros pode transportar
substâncias radioactivas, equipamentos e produtos portadores de
radioactividade.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Sacavém, com a remuneração
fixada pelo anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com referência ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com a carta
de condução adequada.

8 — Métodos de selecção a utilizar:
a) Prova de conhecimentos gerais, sob a forma escrita, que terá

a duração de noventa minutos, obedecerá ao estabelecido no n.o II
do despacho do director-geral da Administração Pública, n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

3) Regime de férias, faltas e licenças;
4) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
5) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
6) Deontologia do serviço público;
7) Atribuições e competências próprias do Instituto Tecnológico

e Nuclear.

Os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores
serão excluídos.

b) Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais na
área para que o concurso é aberto com base na análise do respectivo
currículo profissional.

9 — A classificação final (CF) resulta da média aritmética simples
da classificação obtida nos métodos de selecção, nos termos do artigo
26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na escala de 0 a
20 valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 10 valores. Assim, a classificação final será o resultado
da seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

A ordenação final dos candidatos será efectuada conforme as clas-
sificações finais obtidas e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

9.1 — De acordo com a alínea j) do n.o 1 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação
e ponderação da prova de conhecimentos e da análise curricular,
bem como o sistema de classificação final, constarão de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9.2 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da publi-
cação da lista de candidatos, do local, da data e do horário da prestação
das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação daqueles
elementos.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do edifício da administração do ITN, nos termos e
prazos previstos nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do ITN ou entregue em mão na Secção de Pessoal
deste Instituto, acompanhado de duplicado ou fotocópia que servirá
de recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
o Instituto Tecnológico e Nuclear, Estrada Nacional n.o 10, Apartado
21, 2686-953 Sacavém, desde que expedido até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

11.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata;
c) Habilitações académicas;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas.

11.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, devidamente comprovada por documento
autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações académicas;
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c) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declarações
emitidas pelo respectivo serviço.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Legislação de base para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 324-A/94, de 30 de Dezembro — orgânica do
ITN;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — regime de
férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedi-
mento Administrativo;

Deontologia do serviço público.

15 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
constituição:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
ITN.

Vogais efectivos:

Engenheiro João António Borges Manteigas, investigador
auxiliar do quadro do ITN, que substitui a presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do ITN.

Vogais suplentes:

Amadeu Carlos Fernandes Falcão, técnico especialista do
quadro do ITN.

Manuel de Jesus Fajardo, motorista de pesados do quadro
do ITN.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 9111/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisada Mónica Rita de
Lima Mendes Pinheiro André, técnica profissional de 1.a classe, afecta
ao quadro transitório do pessoal oriundo do território de Macau,
criado junto da Direcção-Geral da Administração Pública, com última
morada conhecida na Urbanização São Carlos, 11, 4.o, direito, Mem
Martins, de que contra ela se encontra pendente um processo dis-
ciplinar na Direcção-Geral da Administração Pública, com sede na
Avenida de 24 de Julho, 80, em Lisboa, sendo por esta via citada
para apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis a contar da
data da publicitação do presente aviso, podendo, durante o referido
prazo, consultar o processo no local atrás indicado, às horas normais
de expediente.

22 de Maio de 2000. — O Instrutor, Ricardo João de Vasconcelos
Teixeira.

Despacho n.o 11 308/2000 (2.a série). — Considerando que João
Carlos Marcelo foi, ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública (DGAP) pelo despacho conjunto n.o 258/98,
de 16 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 8 de Março de 1998;

Considerando que decorrido mais de um ano desde a data da sua
afectação a esta Direcção-Geral sem que tenha sido colocado em
qualquer serviço ou organismo da Administração Pública e não tendo
o agente em causa optado pelas medidas previstas no n.o 2 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, manten-
do-se, ininterruptamente, em situação de inactividade;

Assim, ao abrigo do n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, e nos termos do disposto no n.o 6 do mesmo
artigo:

Determina-se:
João Carlos Marcelo, agente afecto à DGAP, passa à situação de

licença sem vencimento de longa duração, com efeitos à data do pre-
sente despacho.

28 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 11 309/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
15 de Maio de 2000:

Licenciada Maria Luísa Ribeiro Borges de Carvalho, técnica superior
de 2.a classe do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeada, precedendo concurso, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro, indo ocupar
o lugar vago deixado pelo concorrente classificado em 13.o lugar,
abatido à lista de classificação final por ter desistido do lugar.

22 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova Nabais.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Agricultura e Pescas

Despacho n.o 3/2000/A (2.a série). — O despacho D/SRAP/94/3,
de 1 de Fevereiro, reconheceu o «Mel dos Açores» como denominação
de origem e determinou as condições, cometendo à Flor de
Incenso — Cooperativa Apícola da Ilha do Pico, CRL, a gestão
daquela denominação de origem, conferindo-lhe a competência para
desenvolver as acções próprias do agrupamento, tal como se encon-
tram definidas no Despacho Normativo n.o 249/93, de 9 de Dezembro.

Posteriormente, através do Regulamento (CE) n.o 1107/96, da
Comissão, de 12 de Junho, foi registado o «Mel dos Açores» como
denominação de origem protegida.

Verificou-se, entretanto, que a Flor de Incenso — Cooperativa Apí-
cola da Ilha do Pico, CRL, não criou as estruturas técnicas e admi-
nistrativas necessárias para empreender o uso daquela denominação
pelos produtores de mel.

Desde Fevereiro de 1994, apesar de vários produtores terem reque-
rido o uso de denominação de origem nunca tais pedidos obtiveram
resposta.

Considerando que a assembleia geral da Frutercoop, Cooperativa
de Fruticultores da Ilha Terceira, CRL, deliberou assumir a gestão
da denominação de origem protegida «Mel dos Açores»:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do anexo I do Despacho
Normativo n.o 249/93, de 9 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — São retiradas à Flor de Incenso — Cooperativa Apícola da Ilha
do Pico, CRL, as responsabilidades inerentes à gestão do uso de
denominação de origem protegida «Mel dos Açores».

2 — As responsabilidades conferidas pelo despacho D/SRAP/94/3,
de 1 de Fevereiro, à Flor de Incenso — Cooperativa Apícola da Ilha
do Pico, CRL, são integralmente cometidas à Frutercoop, Cooperativa
de Fruticultores da Ilha Terceira, CRL, que expressamente as solicitou,
nos termos do citado Despacho Normativo n.o 249/93, de 9 de
Dezembro.

3 — A Frutercoop, Cooperativa de Fruticultores da Ilha Terceira,
CRL, deve ter em particular atenção as disposições legais em vigor
em matéria de autorização para o uso da denominação de origem
protegida «Mel dos Açores».

17 de Março de 2000. — O Secretário Regional da Agricultura e
Pescas, Fernando Rosa Rodrigues Lopes.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 11 310/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
15 de Maio de 2000, no uso de competência delegada:

João Manuel Simões Ribeiro, juiz desembargador do Tribunal da
Relação de Lisboa — desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Juiz-Secretário, (Assinatura ilegível.)

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Aviso n.o 9112/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o e do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
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faz-se público que se encontra afixada na Provedoria de Justiça, para
consulta, a lista de antiguidade do pessoal do referido organismo
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

29 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, João Sequeira Osório.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 11 311/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 9 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Ensino da Matemática
e Ciências da Natureza:

Regulamento do curso de Ensino da Matemática
e Ciências da Natureza

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Ensino da Matemática
e Ciências da Natureza em conformidade com o disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 3.o, no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos
Estatutos da Universidade.

1 — O curso de Ensino da Matemática e Ciências da Natureza,
adiante designado por curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o
dos Estatutos da Universidade, um curso de carácter formal que con-
fere o grau de licenciado.

2 — O curso de Ensino da Matemática e Ciências da Natureza
confere habilitação própria e profissional para a docência na respectiva
área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para a obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição na disciplina de Probabilidades e Estatística deve
ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução às Proba-
bilidades e à Estatística.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:
1 — Os titulares de habilitação suficiente, desde que comprovem

possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumulativamente,
seis anos de bom e efectivo serviço docente, até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

2 — Os titulares de habilitação própria, desde que comprovem pos-
suir seis anos de bom e efectivo serviço docente, até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

3 — Não são admitidos candidatos profissionalizados em qualquer
grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se em uma ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante pode inscrever-se nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante apresentação de docu-
mento oficial que comprove que os candidatos possuem as condições
de acesso do n.o 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido aprovação
em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptado no curso é o
de unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC, equivalentes a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global de créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para a obtenção de
grau é, para licenciatura, de 220 UC.

8.o

Condições para a atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando
175 UC;

b) Em disciplinas opcionais, num total de 45 UC, de entre as
disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo
aos seus conteúdos específicos, carga horária e entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do n.o 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo-o
para o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Unidades lectivas obrigatórias Duração UC

460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Código Unidades lectivas obrigatórias Duração UC

462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
474 Didáctica da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
476 Didáctica das Ciências da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
531 Ecologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
586 Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
589 Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
600 Análise I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
601 Probabilidades e Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
602 História da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
603 Geometria Euclideana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
604 Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
605 Modelação Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
606 Matemáticas e Novas Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
607 Química Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
608 Física Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
609 Biologia Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
610 Biologia Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
611 Biologia Microbiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
613 Química da Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
614 Geologia e Geo-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
615 Geologia (Morfogénese e Sedimentogénese) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
616 Geologia (Petrogénese e Orogénese) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
626 Fundamentos da Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5

1334 Introdução às Probabilidades e à Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
2623 Introdução à Análise Exploratória de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
709 Geologia e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5
707 História da Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 5

Despacho n.o 11 312/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 170 do senado universitário, em sessão de 30 de Novembro
de 1999, que cria o curso de Ensino de Inglês-Alemão, e da deliberação
n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março de 2000,
aprovo o regulamento do curso de Ensino de Inglês-Alemão.

Regulamento do curso de Ensino de Inglês-Alemão

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Ensino de Inglês-
-Alemão, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 3.o, no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos
da Universidade.

1 — O curso de Ensino de Inglês-Alemão, adiante designado por
curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Uni-
versidade, um curso de carácter formal que confere o grau de
licenciado.

2 — O curso de Ensino de Inglês-Alemão confere habilitação pró-
pria e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para a obtenção do respectivo grau académico.

3 — Os estudantes que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico e colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

3.1 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:
1 — Os titulares de habilitação suficiente desde que comprovem

possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumulativamente,

seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

2 — Os titulares de habilitação própria desde que comprovem pos-
suir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

3 — Não são admitidos candidatos profissionalizados em qualquer
grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante pode inscrever-se nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante a apresentação de docu-
mento oficial que comprove que os candidatos possuem as condições
de acesso do n.o 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido aprovação
em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptado no curso é o
de unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
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Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC equivalentes a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para a obtenção de
grau é, para licenciatura, de 220 UC.

8.o

Condições para atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência:

a) Nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I — totali-
zando 210 UC;

b) Em disciplinas opcionais — num total de 10 UC, de entre
as disciplinas em leccionação na Universidade Aberta, com
excepção das constantes em despacho reitoral anualmente
publicado para o efeito, e ou disciplinas/acções de formação
a que o júri atribua equivalência ou creditação, atendendo

aos seus conteúdos específicos, carga horária e entidade for-
madora e desde que realizadas em estabelecimentos de ensino
superior.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do n.o 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo-o
para o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
49 Língua Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
50 Língua Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
51 Língua Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

530 Língua Inglesa IV (Língua e Linguística Inglesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
710 Língua Alemã IV (Língua e Linguística Alemãs) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
711 Sociedade e Cultura Alemãs . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ou
Anual 10

160 Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
140 Literatura Alemã I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
141 Literatura Alemã II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
137 Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
2244 Literatura Alemã III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
498 Didáctica do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
497 Didáctica do Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5

Despacho n.o 11 313/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Ensino de Portu-
guês-Francês.

Regulamento do curso de Ensino de Português-Francês

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Ensino de Português-
-Francês, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 3.o, no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos
da Universidade.

1 — O curso de Ensino de Português-Francês, adiante designado
por curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da
Universidade, um curso de carácter formal que confere o grau de
licenciado.

2 — O curso de Ensino de Português-Francês confere habilitação
própria e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para a obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Fonética e Morfologia do Por-
tuguês, Sintaxe e Semântica do Português, História da Língua Por-
tuguesa e Língua Francesa IV (Língua e Linguística Francesas) deve
ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos
Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Portuguesa Medieval, Lite-
ratura Portuguesa Clássica, Literatura Portuguesa Moderna e Con-
temporânea, Teoria e Metodologia Literárias, Literatura Francesa
Medieval, Literatura Francesa Clássica e Literatura Francesa Moderna
e Contemporânea deve ser precedida da aprovação na disciplina de
Introdução aos Estudos Literários.
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4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico, colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele a que o estudante for colocado.

4.1 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-200 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:
1 — Os titulares de habilitação suficiente desde que comprovem

possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumulativamente,
seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

2 — Os titulares de habilitação própria desde que comprovem pos-
suir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

3 — Não são admitidos candidatos profissionalizados em qualquer
grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante se pode inscrever nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante a apresentação de docu-
mento oficial que comprove que o candidato possui as condições de
acesso do n.o 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido aprovação
em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptado no curso é o
de unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC equivalentes a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global de créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para a obtenção de
grau é, para licenciatura, de 220 UC.

8.o

Condições para atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência
nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando 220 UC.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do n.o 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo-o
para o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
502 Sintaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
513 Língua Francesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
514 Língua Francesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
515 Língua Francesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
516 Língua Francesa IV (Língua e Linguística Francesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
509 Literatura Francesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
510 Literatura Francesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
511 Literatura Francesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
109 Sociedade e Cultura Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
553 Sociedade e Cultura Portuguesas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
512 Sociedade e Cultura Francesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
500 Didáctica do Português (Língua e Literatura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
499 Didáctica do Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
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Despacho n.o 11 314/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Ensino de Portu-
guês-Inglês.

Regulamento do curso de Ensino de Português-Inglês

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Ensino de Português-
-Inglês, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 3.o, no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos da
Universidade.

1 — O curso de Ensino de Português-Inglês, adiante designado por
curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da Uni-
versidade, um curso de carácter formal que confere o grau de
licenciado.

2 — O curso de Ensino de Português-Inglês confere habilitação
própria e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino à distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para a obtenção do respectivo grau académico.

3 — A inscrição nas disciplinas de Fonética e Morfologia do Por-
tuguês, Síntaxe e Semântica do Português, História da Língua Por-
tuguesa e Língua Inglesa IV (Língua e Linguística Inglesas) deve
ser precedida da aprovação na disciplina de Introdução aos Estudos
Linguísticos.

A inscrição nas disciplinas de Literatura Portuguesa Medieval, Lite-
ratura Portuguesa Clássica, Literatura Portuguesa Moderna e Con-
temporânea, Literatura Inglesa I, Literatura Inglesa II, Literatura
Inglesa III e Literatura Norte-Americana deve ser precedida da apro-
vação na disciplina de Introdução aos Estudos Literários.

4 — Os candidatos que pretendam matricular-se neste curso têm
de realizar, no ano em que se matriculam, um teste de nível (diag-
nóstico e colocação) relativo a cada língua estrangeira do elenco de
disciplinas obrigatórias.

A classificação nele obtida servirá como nota final para os níveis
inferiores àquele em que o estudante for colocado.

4.1 — Os estudantes já matriculados na Universidade Aberta no
ano lectivo de 1999-2000 poderão optar por realizar o teste de nível
indicado.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:
1 — Os titulares de habilitação suficiente desde que comprovem

possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumulativamente,
seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na respectiva área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

2 — Os titulares de habilitação própria desde que comprovem pos-
suir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na respectiva área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

3 — Não são admitidos candidatos profissionalizados em qualquer
grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante pode inscrever-se nem da

duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante a apresentação de docu-
mento oficial que comprove que os candidatos possuem as condições
de acesso do n.o 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido aprovação
em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptado no curso é o
da unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino à Distância (EADTU), por
10 UC equivalentes a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para a obtenção de
grau é, para licenciatura, de 220 UC.

8.o

Condições para atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalências
nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando 220 UC.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.

9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do n.o 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo-o
para o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10



N.o 127 — 1 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9469

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

502 Síntaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
504 Teoria e Metodologia Literárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
38 Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
39 Língua Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10

526 Língua Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
530 Língua Inglesa IV (Língua e Linguística Inglesas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
527 Sociedade e Cultura Inglesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ou Anual 10
528 Sociedade e Cultura Norte-Americanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
135 Literatura Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
136 Literatura Inglesa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
137 Literatura Inglesa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
160 Literatura Norte-Americana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
500 Didáctica do Português (Língua e Literatura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
498 Didáctica do Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5

Despacho n.o 11 315/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, em sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo o regulamento do curso de Ensino de Portu-
guês-História.

Regulamento do curso de Ensino de Português-História

1.o

Criação

A Universidade Aberta ministra o curso de Ensino de Português-
-História, em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 3.o, no artigo 8.o e no n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos
da Universidade.

1 — O curso de Ensino de Português-História, adiante designado
por curso, é, nos termos do n.o 1 do artigo 9.o dos Estatutos da
Universidade, um curso de carácter formal que confere o grau de
licenciado.

2 — O curso de Ensino de Português-História confere habilitação
própria e profissional para a docência na respectiva área disciplinar.

2.o

Regime de ensino

1 — O curso é leccionado em regime de ensino a distância, apli-
cando-se-lhe, em consequência, as regras referentes a este regime
de ensino constantes dos Estatutos da Universidade.

2 — O elenco de disciplinas por ano lectivo é da livre escolha do
estudante, atenta a compatibilidade das datas dos exames face ao
calendário estabelecido e desde que seja observada a estrutura cur-
ricular para a obtenção do respectivo grau académico.

3.o

Condições de acesso

Têm acesso ao curso:
1 — Os titulares de habilitação suficiente desde que comprovem

possuir as condições de acesso ao ensino superior e, cumulativamente,
seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

2 — Os titulares de habilitação própria desde que comprovem pos-
suir seis anos de bom e efectivo serviço docente até à data da matrícula
e na área disciplinar do(s) grupo(s) de docência deste curso.

3 — Não são admitidos candidatos profissionalizados em qualquer
grupo de docência.

4.o

Matrícula e inscrição

1 — É proibida a matrícula e inscrição no mesmo ano lectivo noutro
curso da Universidade Aberta, assim como noutro estabelecimento
e curso do ensino superior público ou particular e cooperativo.

2 — A inscrição processa-se numa ou mais disciplinas do plano
de estudos.

3 — Não existem limitações quanto ao número mínimo ou máximo
de unidades lectivas em que o estudante pode inscrever-se nem da
duração total do curso, salvo o previsto no n.o 1 do artigo 98.o dos
Estatutos da Universidade.

4 — A matrícula só se efectiva mediante a apresentação de docu-
mento oficial que comprove que os candidatos possuem as condições
de acesso do n.o 3.o

5.o

Direito a reinscrição

1 — É facultada a inscrição e a reinscrição para novas provas finais
em unidades lectivas nas quais o estudante não tenha obtido aprovação
em ano subsequente ou após interrupção de estudos, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — O direito facultado no número anterior cessa em caso de extin-
ção do curso, sem prejuízo de ser assegurada aos estudantes a con-
tinuidade dos seus estudos, nos termos do n.o 2 do artigo 98.o dos
Estatutos.

6.o

Creditação

1 — Sem prejuízo de garantir uma formação final do mesmo nível,
poderá ser creditada, por equivalência, a formação académica ante-
riormente adquirida, mediante avaliação e a pedido dos interessados.

2 — A creditação traduzir-se-á na dispensa de frequência de deter-
minadas disciplinas do plano de estudos.

7.o

Plano de estudos

1 — O regime de valoração de créditos adoptado no curso é o
de unidade de crédito (UC), definida, de acordo com a Associação
Europeia de Universidades de Ensino a Distância (EADTU), por
10 UC equivalentes a duzentas e vinte horas estimadas de ocupação
do estudante em tarefas lectivas.

2 — Cada unidade de crédito corresponde a vinte e duas horas
estimadas de ocupação do estudante em tarefas lectivas, designada-
mente estudo, recepção de programas mediatizados e realização de
trabalhos obrigatórios.

3 — O plano de estudos do curso é o constante do anexo I.
4 — O valor global em créditos obtidos na aprovação final das uni-

dades lectivas constantes do plano de estudos para a obtenção de
grau é, para licenciatura, de 220 UC.

8.o

Condições para atribuição do grau académico

1 — A atribuição do grau de licenciado está dependente da obten-
ção de aprovação em provas de avaliação final ou de equivalência
nas disciplinas obrigatórias constantes do anexo I, totalizando 220 UC.

2 — A concessão do grau de licenciado obriga à obtenção de um
mínimo de 40 UC em disciplinas realizadas na Universidade Aberta.
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9.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada
das classificações das disciplinas realizadas nos termos do n.o 8.o,
devendo o cálculo efectuado ser arredondado às unidades, sendo-o
para o inteiro superior quando a fracção for igual ou superior a cinco
décimas.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

10.o

Profissionalização

Aos formandos deste curso aplica-se a legislação em vigor sobre
a profissionalização em serviço, definida pelo disposto nos artigos 6.o,
33.o e 43.o do Decreto-Lei n.o 278/88, de 19 de Agosto, com a nova
redacção dada pelo artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

10 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

ANEXO I

Código Disciplinas obrigatórias Duração UC

341 Introdução aos Estudos Linguísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
180 Introdução aos Estudos Literários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
503 História da Língua Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
539 Latim I (Língua e Cultura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
540 Latim II (Língua e Cultura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
278 Pré-História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
414 História de Portugal Medieval (Economia e Sociedade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
413 História de Portugal Medieval (Político e Institucional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
416 História de Portugal Moderno (Economia e Sociedade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
415 História de Portugal Moderno (Político e Institucional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
418 História de Portugal Contemporâneo (Economia e Sociedade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
417 História de Portugal Contemporâneo (Político e Institucional) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
518 Geografia Humana de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
501 Fonética e Morfologia do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
502 Síntaxe e Semântica do Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
505 Literatura Portuguesa Medieval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
506 Literatura Portuguesa Clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
507 Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
460 Comunicação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
461 Psicologia Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
462 Métodos e Técnicas da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 10
500 Didáctica do Português (Língua e Literatura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5
465 Didáctica da História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 5

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 316/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 16 de Maio do corrente
ano:

Mestre Marc Marie Luc Philippe Jacquinet, assistente com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro no País, no período de 19 a 27 de Maio
do corrente ano.

18 de Maio de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 11 317/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 16 de Maio do corrente
ano:

Doutora Hanna Jakubowicz Batoréo, professora auxiliar com contrato
administrativo de provimento nesta Universidade — concedida
equiparação a bolseiro no País, no período de 20 a 24 de Maio
do corrente ano.

19 de Maio de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1236/2000. — Por despacho de 17 de
Março de 2000, do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Manuel Martins Cabrita — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, em regime de acumulação e a 50 %, da Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de um
ano, com início em 15 de Março de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

28 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1237/2000. — Por despacho de 20 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Paulo Nuno Ribeiro de Carvalho Valério Vília — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidado,

com dedicação exclusiva, da Unidade de Ciências e Tecnologias
Agrárias da Universidade do Algarve, em regime de substituição,
ao abrigo do programa PRODEP, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 20 de Março de 2000, até ao fim
da bolsa do PRODEP ou até ao regresso do substituído, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140 da
referida categoria.

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1238/2000. — Por despacho de 31 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Teresa Sofia de Jesus Sancho — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, em regime de acumulação e a 40 %, da Escola Superior
de Tecnologia da Universidade do Algarve, com início em 1 de
Abril de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 135.

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1239/2000. — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado João Manuel Gomes Horta — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado da Unidade
de Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 22 de Março de 2000, pelo período de
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

13 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1240/2000. — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Helena Silva Barranha — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidada da Unidade de
Ciências Exactas e Humanas da Universidade do Algarve, em
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regime de tempo integral, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 22 de Março de 2000, pelo período de
um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

13 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 11 318/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 30 de Setembro de 1999:

Licenciado Virgílio Manuel de Albuquerque Rebelo, professor auxiliar
convidado a 60 % da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — contratado como professor auxiliar a 60 %
da mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço, por
um ano, com início em 15 de Outubro de 1999.

De 1 de Outubro de 1999:

Licenciado Joaquim José de Oliveira Sousa, assistente convidado a
30 % além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — contratado como assistente convidado
a 30 % além do quadro da mesma Faculdade, por urgente con-
veniência de serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, com início em 1 de Outubro de 1999.

De 19 de Outubro de 1999:

Licenciado Pedro Jorge dos Santos Branco Caridade — contratado
como monitor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra, por urgente conveniência de serviço, por
um ano, renovável por três vezes, com início em 19 de Outubro
de 1999.

De 17 de Novembro de 1999:

Licenciado Vasco Nuno Sousa Simões Pereira — contratado como
assistente convidado a 50 % além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com início em 17
de Novembro de 1999 e enquanto durar o impedimento do licen-
ciado Paulo José Osório Rupino Cunha, que se encontra dispensado
de serviço docente a preparar o doutoramento ao abrigo da
Acção 5.2 do PRODEP.

De 24 de Janeiro de 2000:

Doutor Artur José Monteiro Valente — contratado provisoriamente
como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por urgente conveniên-
cia de serviço, por um quinquénio, com início em 24 de Janeiro
de 2000.

De 3 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Luís Eduardo Nabais Conde, professor associado convi-
dado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como professor associado convidado da
mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço, por um ano,
com início em 3 de Fevereiro de 2000.

De 5 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Emanuel da Costa Duarte, assistente convidado a 50 %
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — contratado como assistente convidado a
50 % além do quadro da mesma Faculdade, por urgente conve-
niência de serviço, por um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, com início em 5 de Fevereiro de 2000.

De 17 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Paulo Jorge Carvalho Menezes, assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente além do quadro da
mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço, por
seis anos, prorrogáveis por um biénio, com início em 17 de Fevereiro
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
daquela data.

De 18 de Fevereiro de 2000:

Doutor Jorge Manuel Leitão Dinis, assistente além do quadro da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado provisoriamente como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço,
por um quinquénio, com início em 18 de Fevereiro de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir daquela data.

De 3 de Março de 2000:

Licenciado Adelino Manuel dos Santos Gonçalves, assistente esta-
giário além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra — contratado como assistente além do
quadro da mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço,
por seis anos prorrogáveis por um biénio, com início em 3 de Março
de 2000, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
daquela data.

De 4 de Março de 2000:

Licenciado Rui Pedro Mexia Lobo, assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como assistente além do quadro da mesma
Faculdade, por urgente conveniência de serviço, por seis anos pror-
rogáveis por um biénio, com início em 4 de Março de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir daquela data.

De 14 de Abril de 2000:

Doutor Amadeu Mortágua Velho da Maia Soares, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato a partir de 31 de Março de 2000.

Licenciada Sónia Alexandra da Costa Madeira Gouveia, monitora
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato a partir de
31 de Março de 2000.

De 30 de Abril de 2000:

Carlos Miguel Carvalho de Figueiredo, monitor da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato a partir de 30 de Abril de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Maio de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 319/2000 (2.a série). — Nos termos da Portaria n.o 399/96, de 22 de Agosto, considerando a proposta do conselho
científico da Faculdade de Direito, determino que a afectação dos lugares de professores catedrático e associado passe a ser a que consta
dos quadros seguintes:

Grupos Titulares dos lugares ou vagas existentesNúmero de lugares
atribuídos

Professores catedráticos

1.o grupo:

Ciências Histórico-Jurídicas . . . . . . . . . . . . . 5 Rui Manuel Corte Real de Albuquerque.
Martim Eduardo Corte Real de Albuquerque.
Vagos.
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Grupos Titulares dos lugares ou vagas existentesNúmero de lugares
atribuídos

2.o grupo:

Ciências Jurídico-Económicas . . . . . . . . . . . 5 Paulo Manuel de Pitta e Cunha.
António Luciano Pacheco de Sousa Franco.
Vagos.

3.o grupo:

Ciências Jurídico-Políticas . . . . . . . . . . . . . . 5 Jorge Manuel Moura Loureiro de Miranda.
Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa.
Canuto Joaquim Fausto de Quadros.
Vagos.

4.o grupo:

Ciências Jurídicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 José de Oliveira Ascensão.
António Manuel da Rocha Menezes Cordeiro.
Vagos.

Professores associados

1.o grupo:

Ciências Histórico-Jurídicas . . . . . . . . . . . . . 5 José Artur Anes Duarte Nogueira.
Vagos.

2.o grupo:

Ciências Jurídico-Económicas . . . . . . . . . . . 6 Eduardo Manuel Hintze da Paz Ferreira.
José Luís Saldanha Sanches.
Vagos.

3.o grupo:

Ciências Jurídico-Políticas . . . . . . . . . . . . . . 6 José Manuel Ribeiro Sérvulo Correia.
Maria da Glória Ferreira Pinto Garcia.
Vasco Pereira da Silva.
Paulo Manuel da Cunha Otero.
Maria João do Rosário Estorninho.
Vago.

4.o grupo:

Ciências Jurídicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 Miguel Fernando Pessanha Teixeira de Sousa.
Carlos Adelino Campelo de Andrade Pamplona Corte-Real.
José Manuel Lebre de Freitas.
António Novais Marques dos Santos.
Maria Fernanda dos Santos Martins da Palma Pereira.
Pedro Nuno Tavares Romano Soares Martinez.
Pedro Manuel Melo Pais de Vasconcelos.
Vagos.

7 de Abril de 2000. — O Reitor, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1241/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 2 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Licenciado Miguel Martins Gonçalves Caridade de Freitas — cele-
brado contrato administrativo de provimento para exercer funções
de assistente estagiário, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos a 2 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 11 320/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Maio de 2000, proferido por delegação de competências:

Mestre António Fernando da Cunha Tavares Cascais, assistente desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro
durante o período compreendido entre 20 e 24 de Junho de 2000.

18 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 11 321/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, proferido por delegação de competências, é
concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro:

Ao licenciado Pedro Jorge dos Santos Braumann, assistente convidado
desta Faculdade — durante o período compreendido entre 23 e
26 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9113/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 17
de Maio de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
o ano lectivo de 2000-2001, relativamente ao curso de doutoramento
em Arqueologia da Faculdade de Letras desta Universidade:

1) Numerus clausus — 10;
2) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 8;
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3) Calendário:

Candidaturas — de 2 a 20 de Outubro de 2000;
Entrevista com os candidatos — de 24 a 25 de Outubro de 2000;
Matrículas — de 30 de Outubro a 17 de Novembro de 2000;
Início do 1.o semestre — 27 de Novembro de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9114/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 17
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em Arqueo-
logia da Faculdade de Letras desta Universidade:

1) Numerus clausus — 20;
2) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 10;
3) Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 10 %;
4) Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 10 %;
5) Calendários:

Candidaturas — de 2 a 20 de Outubro de 2000;
Entrevistas com os candidatos — de 26 a 27 de Outubro

de 2000;
Matrículas — de 30 de Outubro a 17 de Novembro de 2000;
Início do 1.o semestre — 27 de Novembro de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9115/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 17
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em Estudos
Anglo-Americanos da Faculdade de Letras desta Universidade:

1) Numerus clausus — 20;
2) Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 10;
3) Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 25 %;
4) Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros

países — 20 %;
5) Calendários:

Candidaturas — de 4 a 15 de Setembro de 2000;
Entrevistas com os candidatos, se necessário — 21 de

Setembro de 2000;
Matrículas — de 2 a 6 de Outubro de 2000;
Início do 1.o semestre — 12 de Outubro de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 322/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto
e nos termos do artigo 32.o e da alínea b) do n.o 2 do artigo 47.o
dos Estatutos desta Universidade, homologados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 73/89, de 19 de Julho, publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1989, foram homologadas as
alterações aos Estatutos da Faculdade de Medicina Dentária, apro-
vadas por deliberação de 26 de Novembro de 1999 da assembleia
de representantes desta Faculdade, e que se encontram incorporadas
no texto dos referidos Estatutos anexos a este despacho.

17 de Maio de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

CAPÍTULO I

Natureza, missão, fins e autonomias

Artigo 1.o

Natureza jurídica

A Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto,
adiante designada por FMDUP, é uma pessoa colectiva de direito
público e goza de autonomia científica, pedagógica, administrativa,
financeira e patrimonial, nos termos da lei, dos Estatutos da Uni-
versidade do Porto e dos presentes Estatutos.

Artigo 2.o

Missão e fins

1 — A FMDUP é um centro de educação, de investigação e de
desenvolvimento nos domínios da cultura, da ciência e de prestação

de serviços à comunidade, condicionada aos interesses científico-
-pedagógicos.

2 — A FMDUP prossegue, entre outros fins, os seguintes:

a) Ministrar o curso e conferir a licenciatura em Medicina Den-
tária, bem como outros que por lei lhe venham a ser atribuídos;

b) Organizar e ministrar cursos de mestrado, de pós-graduação,
de especialização e de actualização nos domínios da sua espe-
cialidade, bem como promover a formação académica con-
ducente à concessão do grau de doutor;

c) Organizar e ministrar cursos de aperfeiçoamento, de ensino
continuado em várias áreas das disciplinas da Medicina Den-
tária e disciplinas afins e ainda organizar cursos livres, de
extensão, de reciclagem, de aprofundamento e outros que
considere necessários ou úteis;

d) Manter, promover e desenvolver a investigação científica;
e) Colaborar com outras unidades orgânicas, instituições ou enti-

dades que requeiram o seu apoio técnico, científico e peda-
gógico ou delas receber colaboração, segundo protocolo a
estabelecer;

f) Propor e assumir a direcção técnico-científica de cursos para-
médicos e técnicos de higienistas orais, assistentes dentários,
técnicos de prótese dentária e técnicos de equipamento
dentário;

g) Organizar e manter em funcionamento uma consulta externa
de medicina dentária, subordinada aos interesses científicos
e pedagógicos da Faculdade;

h) Estabelecer formas de intercâmbio cultural, científico, técnico
e pedagógico e colaborar em actividades de interesse comum
com entidades públicas ou privadas, nacionais e estrangeiras;

i) Contribuir, no seu âmbito de actividade, para a cooperação
internacional, designadamente em relação aos países de língua
portuguesa e aos países europeus.

Artigo 3.o

Autonomia científica

No âmbito da sua autonomia científica, a FMDUP tem a capacidade
de livremente definir, programar e executar a investigação e demais
actividades científicas e culturais.

Artigo 4.o

Autonomia pedagógica

1 — No uso da sua autonomia pedagógica, a FMDUP, através dos
órgãos próprios, goza da possibilidade de propor a criação, suspensão
e extinção de cursos.

2 — A FMDUP tem autonomia para propor a elaboração de planos
de estudo e programas das disciplinas, definição dos métodos de ensino
e aprendizagem, escolha dos processos de avaliação de conhecimentos
e ensaio de novas experiências pedagógicas.

3 — No âmbito desta autonomia, a FMDUP assegurará a plura-
lidade de doutrinas e métodos que garantam a liberdade de ensinar
e aprender.

Artigo 5.o

Autonomia administrativa, financeira e patrimonial

1 — A FMDUP exerce autonomia administrativa no quadro da
legislação aplicável, estando dispensada do visto prévio do Tribunal
de Contas.

2 — No âmbito da sua autonomia financeira, a FMDUP dispõe
do seu património sem outras limitações além das estabelecidas por
lei, gere livremente as verbas anuais que lhe são atribuídas no Orça-
mento do Estado e tem capacidade de transferir verbas entre as dife-
rentes rubricas e capítulos orçamentais e de obter receitas próprias,
que gere anualmente através do seu orçamento privativo, conforme
critérios por si estabelecidos.

3 — Pelos serviços prestados no âmbito da consulta externa e outros
poderão ser cobradas as importâncias fixadas por tabelas a aprovar
pelos órgãos competentes, aplicando-se essas verbas prioritariamente
conforme aos objectivos e finalidades da Faculdade.

4 — A FMDUP pode celebrar contratos com individualidades
nacionais ou estrangeiras que não confiram a qualidade de funcionário
público ou agente administrativo, de acordo com as normas que
venham a ser definidas pelo senado da Universidade do Porto.

Artigo 6.o

Democraticidade e participação

1 — A FMDUP garante a liberdade de criação científica, cultural
e tecnológica, assegura a pluralidade e livre expressão de orientações
e opiniões e promove a participação de todos os órgãos da Faculdade
na vida académica comum, assegurando métodos democráticos de
gestão.
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2 — A FMDUP pode criar ou participar em associações ou em
empresas, com ou sem fins lucrativos, desde que as suas finalidades
sejam compatíveis com as finalidades e interesses da Faculdade.

CAPÍTULO II

Estrutura interna

Artigo 7.o

1 — A FMDUP está funcionalmente dividida em serviços gerais,
áreas de actividade científico-pedagógica, áreas de investigação cien-
tífica e serviços de apoio às áreas de actividade científico-pedagógica
e de investigação científica.

2 — São serviços gerais:

Secretaria;
Contabilidade;
Tesouraria;
Serviços técnicos (não ligados ao ensino e investigação);
Gabinete de relações públicas;
Gabinete de apoio ao aluno.

O gabinete de apoio ao aluno é presidido pelo presidente do con-
selho directivo, coadjuvado pelo secretário da Faculdade e pelo pre-
sidente da associação de estudantes ou em quem delegarem.

3 — São áreas de actividade científico-pedagógica e investigação
as disciplinas que integram o plano curricular da FMDUP.

a) As áreas de actividade científico-pedagógica constituídas pelas
disciplinas e disciplinas afins podem formar os diversos grupos, con-
forme deliberação do conselho científico.

b) O grupo é dirigido por um coordenador eleito pelos seus mem-
bros de entre os seus professores de categoria mais elevada, a quem
compete orientar e coordenar as actividades do grupo e superintender
no seu funcionamento.

c) Os coordenadores de grupo têm assento, por inerência, na comis-
são coordenadora do conselho científico, quando exista.

d) Compete ao coordenador do grupo, ouvidos os restantes mem-
bros, estabelecer as regras necessárias ao bom funcionamento do
grupo, elaborando, eventualmente e para o efeito, um regulamento
interno, desde que o mesmo não contrarie a lei e os presentes
Estatutos.

e) Podem ser criados na Faculdade unidades funcionais (institutos)
com autonomia científica, por área científico-pedagógica ou de inves-
tigação com a composição, a competência e o funcionamento definidos
por regulamentos próprios, a aprovar pelo conselho científico.

f) Podem ser criadas outras unidades relativas a diversas áreas
interdisciplinares.

4 — São serviços de apoio às áreas de actividade científico-peda-
gógica e investigação científica:

Pré-clínica;
Clínicas;
Blocos operatórios;
Laboratórios;
Biblioteca;
Imagiologia;
Iconografia;
Reprografia;
Meios áudio-visuais;
Gabinete de apoio ao ensino e investigação;
Gabinete de ensino médico-dentário.

O gabinete de apoio ao ensino e investigação é presidido pelo
presidente do conselho directivo, coadjuvado por um ou mais
funcionários.

O gabinete de ensino médico-dentário é presidido pelo presidente
do conselho científico, coadjuvado pelos presidentes dos conselhos
directivo e pedagógico e ou em quem delegarem os dois últimos.

Artigo 8.o

A existência de áreas de actividade científico-pedagógicas, áreas
de investigação científica e de serviços de apoio às áreas científi-
co-pedagógicas e investigação científica e de grupos não impedem
a formação de departamentos e de outras unidades funcionais.

Artigo 9.o

A criação e extinção de áreas, serviços, grupos, departamentos e
outras unidades funcionais está dependente da decisão do conselho
científico.

CAPÍTULO III

Dos órgãos de gestão

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 10.o

Órgãos de gestão

São órgãos de gestão da FMDUP:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho administrativo.

SECÇÃO II

Assembleia de representantes

Artigo 11.o

Composição

A assembleia de representantes é constituída por 50 elementos,
sendo 10 professores, 10 docentes e investigadores, 20 estudantes e
10 funcionários não docentes nem investigadores, todos eleitos pelos
respectivos pares.

Artigo 12.o

Eleição

Os membros da assembleia de representantes são eleitos direc-
tamente pelo respectivo corpo, por listas concorrentes, segundo o
sistema de representação proporcional e o método de Hondt, pelo
prazo de três anos.

Artigo 13.o

Competência

Compete à assembleia de representantes:

a) Eleger e destituir o conselho directivo, devendo o acto de
destituição ser devidamente fundamentado e aprovado por
dois terços dos membros efectivos da assembleia;

b) Apreciar e aprovar o plano de actividades do conselho direc-
tivo, apreciar o relatório anual e formular propostas sobre
a orientação e desenvolvimento da Faculdade;

c) Fiscalizar genericamente os actos do conselho directivo, com
salvaguarda do exercício efectivo da competência própria
deste;

d) Pronunciar-se sobre outros assuntos do interesse geral para
a Faculdade, por sua iniciativa ou solicitação dos restantes
órgãos;

e) Decidir sobre a revisão dos Estatutos da FMDUP volvidos
quatro anos sobre a sua publicação ou última revisão, ou
em qualquer momento, por decisão de dois terços dos seus
membros em exercício efectivo de funções, ou sempre que
seja publicada nova legislação sobre as faculdades;

f) Aprovar alterações aos Estatutos por maioria de dois terços
dos votos expressos, desde que representem a maioria absoluta
dos membros em exercício efectivo de funções.

Artigo 14.o

Funcionamento

1 — A assembleia de representantes realiza, além da reunião trienal
destinada à eleição do conselho directivo, duas reuniões ordinárias
anuais e reuniões extraordinárias.

2 — As reuniões extraordinárias realizam-se a requerimento de um
quinto dos seus membros, por iniciativa do seu presidente ou por
solicitação do conselho directivo.

3 — A convocatória das reuniões da assembleia compete ao seu
presidente ou a quem o substitua nessas funções.

4 — As reuniões extraordinárias não podem ser convocadas com
antecedência inferior a quarenta e oito horas.

5 — Em qualquer dos casos referidos nos números anteriores, a
convocatória é sempre pessoal e contém a ordem de trabalhos.

Artigo 15.o

Mesa

1 — Na sua primeira reunião após as eleições, a assembleia de
representantes elege a mesa responsável pela condução dos trabalhos.
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2 — A mesa da assembleia de representantes é constituída por um
presidente, um vice-presidente e dois secretários, eleitos por maioria
simples das listas concorrentes.

3 — As listas indicam os cargos a desempenhar por cada um dos
seus elementos.

4 — Ao presidente compete:

a) Convocar e dirigir as reuniões, bem como assinar as respec-
tivas actas;

b) Estabelecer a ligação entre a assembleia de representantes
e os restantes órgãos de gestão;

c) Comunicar à Reitoria a constituição do conselho directivo.

5 — O presidente e o vice-presidente são docentes ou investiga-
dores, sendo as suas funções, em caso de falta ou impedimento, desem-
penhadas pelos docentes mais antigos da categoria mais elevada.

Artigo 16.o

Deliberações

1 — A assembleia de representantes só pode deliberar com a pre-
sença da maioria em efectividade de funções.

2 — As deliberações são tomadas por maioria de votos dos pre-
sentes, não se contando as abstenções para o apuramento da maioria.

Artigo 17.o

Perda e renúncia do mandato

1 — Perdem o mandato os membros que:

a) Estejam impossibilitados permanentemente de exercer as suas
funções;

b) Faltem a mais de duas reuniões consecutivas ou a três alter-
nadas, salvo se a assembleia aceitar como justificável os moti-
vos invocados;

c) Renunciem ao mandato mediante comunicação escrita ao pre-
sidente da mesa;

d) Deixem de pertencer ao corpo pelo qual foram eleitos;
e) Sejam condenados em processo disciplinar durante o período

do mandato.

2 — Os membros da assembleia de representantes que forem eleitos
para o conselho directivo conservam a sua qualidade de membros
da assembleia, salvo se a ela renunciarem expressamente.

3 — As vagas criadas na assembleia de representantes por perda
ou renúncia de mandatos são preenchidas pelos elementos que figuram
seguidamente na respectiva lista e segundo a ordem indicada.

4 — Na ausência dos elementos previstos no número anterior, pro-
cede-se a nova eleição pelo respectivo corpo, desde que as vagas
criadas na sua representação atinjam mais de metade do número
total dos representantes que lhe cabem na assembleia.

5 — Os membros que preencham as vagas nos termos dos números
anteriores apenas completam os mandatos dos cessantes.

SECÇÃO III

Conselho directivo

Artigo 18.o

Composição

1 — O conselho directivo é constituído por quatro elementos do
corpo docente ou investigador, quatro elementos de corpo discente
e dois elementos do corpo de pessoal não docente nem investigador.

2 — A composição do conselho directivo poderá ser reduzida para
metade, com salvaguarda da proporcionalidade de cada corpo, quando
a assembleia de representantes o entenda conveniente.

3 — A representação do corpo docente e investigador deverá incluir,
pelo menos, dois professores; na hipótese prevista no n.o 2, a repre-
sentação dos docentes incluirá obrigatoriamente um professor.

4 — Na sua primeira reunião após as eleições, os membros do con-
selho directivo elegem, de entre os docentes que fazem parte, um
presidente e um vice-presidente.

Artigo 19.o

Eleição

Os membros do conselho directivo são eleitos por três anos pelos
respectivos corpos da assembleia de representantes, segundo o sistema
de representação proporcional e o método de Hondt.

Artigo 20.o

Competência

1 — Compete ao conselho directivo, designadamente:

a) Zelar pelo cumprimento da lei e dos estatutos;
b) Administrar e gerir a Faculdade em todos os assuntos que

não sejam da expressa competência dos outros órgãos, asse-
gurando o seu regular funcionamento;

c) Homologar o calendário lectivo e de exames proposto pelo
conselho pedagógico;

d) Dar execução aos actos emanados dos restantes órgãos de
gestão da Faculdade, sempre que não existam incidências
administrativas ou financeiras ou problemas graves de fun-
cionamento da própria Faculdade;

e) Assegurar a ligação com as outras faculdades, a Reitoria e
o Ministério da Educação;

f) Propor a abertura de concursos para provimento de todos
os lugares do quadro e demais pessoal da Faculdade não
adstrito a actividades docentes e de investigação, bem como
propor a constituição dos respectivos júris;

g) Elaborar o relatório anual, o plano de actividades e o projecto
de orçamento;

h) Promover e apoiar actividades de extensão cultural;
i) Organizar os processos eleitorais, com excepção dos relativos

ao conselho científico;
j) Aprovar os mapas de distribuição de serviço docente pro-

postos pelo conselho científico;
l) Zelar pelo cumprimento dos regulamentos dos institutos, cen-

tros ou departamentos autónomos e outras unidades funcio-
nais criados e aprovados pelo conselho científico;

m) Aprovar, sob proposta do conselho científico, as regras para
a celebração de quaisquer tipos de contratos de investigação,
desenvolvimento ou de prestação de serviços, quanto à con-
tratação de meios humanos ou disponibilidades materiais da
Faculdade, não previstos em acordos ou convénios específicos;

n) Aprovar, sob proposta do conselho científico, quando neces-
sário, a participação da Faculdade em quaisquer entidades
públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, e designar
os seus representantes nessas entidades.

2 — O conselho directivo pode delegar no presidente as funções
que considere necessárias para o melhor funcionamento da Faculdade.

Artigo 21.o

Funcionamento

O conselho directivo tem, à excepção do período de férias, reuniões
ordinárias mensais e reuniões extraordinárias, sempre que convocadas
pelo presidente ou a requerimento da maioria dos representantes
de qualquer corpo.

Artigo 22.o

Competência do presidente

1 — Ao presidente do conselho directivo compete:

a) Presidir com voto de qualidade ao conselho directivo e asse-
gurar o cumprimento das deliberações por ele tomadas;

b) Assegurar o exercício em permanência das funções do con-
selho, bem como o despacho normal do expediente;

c) Decidir em casos de urgência, submetendo depois as decisões
à ratificação do conselho;

d) Convocar para reuniões do conselho directivo, sem direito
a voto, os presidentes dos conselhos científico e pedagógico,
quando exigido pelo interesse da Faculdade;

e) Convocar para reuniões do conselho directivo outros elemen-
tos da Faculdade cuja presença seja julgada conveniente;

f) Representar a Faculdade em todos os actos públicos em que
esta intervenha;

g) Presidir ao conselho administrativo;
h) Superintender nos serviços da Faculdade;
i) Coordenar a actividade e funcionamento dos gabinetes de

apoio ao ensino e investigação e do gabinete de apoio ao
estudante.

2 — O presidente pode delegar no vice-presidente as competências
que se tornem necessárias a uma gestão mais eficiente.

3 — O vice-presidente substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos temporários.

Artigo 23.o

Perda e renúncia do mandato

1 — Os membros do conselho directivo perdem o mandato:

a) Em caso de destituição pela assembleia de representantes;
b) Quando faltam a mais de três reuniões consecutivas ou a

cinco alternadas, salvo se o conselho aceitar como justificáveis
os motivos invocados;
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c) Em caso de impedimento permanente, apreciado pelo con-
selho;

d) Quando tiverem sido condenados em processo disciplinar
durante o período do mandato.

2 — Os membros do conselho podem renunciar ao mandato, sendo
a renúncia obrigatoriamente aceite pelo conselho.

3 — As vagas criadas no conselho directivo por perda ou renúncia
de mandato são preenchidas pelos elementos que figuram seguida-
mente na respectiva lista e segundo a ordem indicada.

4 — Na ausência dos elementos previstos no número anterior, pro-
cede-se a nova eleição pelo respectivo corpo, desde que as vagas
criadas na sua representação atinjam mais de metade do número
total dos representantes que lhe cabem no conselho.

5 — Os membros do conselho eleitos nos termos do número anterior
apenas completarão os mandatos dos substituídos.

Artigo 24.o

Destituição do presidente o do vice-presidente

O presidente e o vice-presidente do conselho directivo podem ser
destituídos mediante proposta fundamentada, subscrita, com repre-
sentação dos três corpos, por maioria de dois terços dos membros
da assembleia de representantes em efectividade de funções.

SECÇÃO IV

Conselho científico

Artigo 25.o

Composição

1 — O conselho científico é composto pelos professores catedrá-
ticos, associados e auxiliares, pelos investigadores doutorados e pelos
professores convidados em regime de tempo integral, quando pos-
suidores do grau de doutor.

2 — O plenário do conselho científico elegerá de entre os seus
membros um presidente e um vice-presidente, necessariamente pro-
fessores catedráticos ou associados.

3 — Ao presidente incumbe a condução das reuniões do plenário
e da comissão coordenadora, quando exista, bem como a represen-
tação do conselho.

4 — Para melhor operacionalidade, o conselho científico poderá
funcionar em comissão coordenadora, que será eleita pelos seus mem-
bros, assegurando-se, dentro do possível, uma representação equitativa
dos sectores existentes na FMDUP.

Artigo 26.o

Competência

1 — Compete ao conselho científico:

a) Deliberar, nos termos da lei, sobre todos os actos relativos
às carreiras de pessoal docente, investigador e técnico adstrito
às actividades científicas, nomeadamente quanto à abertura
de concursos e composição dos respectivos júris, contratações,
nomeações ou provimentos definitivos, reconduções e reno-
vações de contrato;

b) Deliberar sobre as condições de admissão dos candidatos às
provas académicas, de acordo com a lei, estabelecendo a orga-
nização dessas provas e propondo os respectivos júris;

c) Distribuir o serviço docente e propor a homologação dos res-
pectivos mapas;

d) Deliberar sobre a criação, suspensão e extinção dos cursos
a ministrar na Faculdade, podendo ouvir o conselho peda-
gógico quando julgado necessário;

e) Pronunciar-se sobre o desenvolvimento da investigação e acti-
vidade científica, actividades de extensão cultural e prestação
de serviços à comunidade e da educação continuada dos pro-
fissionais de saúde oral;

f) Deliberar, sobre a organização, programas e regulamentos
dos cursos de doutoramento, mestrado e pós-graduação, cur-
sos de aperfeiçoamento, de ensino continuado e ainda cursos
livres de extensão de reciclagem, de aprofundamento e outros;

g) Deliberar sobre o regime de ingresso nos cursos ministrados
na FMDUP;

h) Propor a atribuição de graus académicos honoríficos;
i) Criar e distinguir as diversas áreas, serviços, grupos, depar-

tamentos e outras unidades funcionais;
j) Designar um professor responsável pelos blocos e pela clínica;
l) Deliberar sobre equivalências estrangeiras.

2 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do número anterior,
só têm direito a voto os docentes de categoria igual ou superior aos
lugares ou graus de candidatura.

3 — O conselho científico pode delegar no seu presidente as funções
que considere necessárias ao melhor funcionamento do conselho.

Artigo 27.o

Funcionamento

1 — O conselho científico funcionará em plenário ou em comissão
coordenadora quando exista.

2 — O conselho científico tem reuniões ordinárias mensais, excepto
durante o período de férias, e extraordinárias, sempre que convocadas
pelo presidente ou a requerimento da maioria dos seus membros.

3 — As reuniões extraordinárias não podem ser convocadas com
antecedência inferior a quarenta e oito horas.

4 — Todos os membros que constituem o conselho científico têm
o direito e o dever de participar nas reuniões, qualquer que seja
a ordem de trabalhos.

5 — O direito e o dever de participar atribuído a cada membro
do conselho científico implica a capacidade de intervir na discussão
de todos os assuntos analisados, ainda mesmo daqueles em que even-
tualmente não tenha direito a voto.

Artigo 28.o

Eleição do presidente e do vice-presidente

1 — O presidente e o vice-presidente são eleitos por três anos em
reunião do conselho a efectuar até 30 dias antes do termo do mandato
dos titulares cessantes.

2 — Para efeito de eleição, cada membro do conselho recebe dois
boletins de voto onde constam os nomes de todos os elegíveis, devendo
assinalar com uma cruz, em cada boletim, o quadrado à frente do
nome do professor em quem vota.

3 — A eleição do presidente precede a do vice-presidente.
4 — Em caso de vacatura dos cargos de presidente ou de vice-

-presidente, proceder-se-á a nova eleição no prazo de 30 dias, com-
pletando os novos titulares os respectivos mandatos.

SECÇÃO V

Artigo 29.o

Competências do presidente

1 — Ao presidente do conselho científico compete:

a) Dirigir as reuniões do conselho científico;
b) Assegurar o exercício em permanência das funções do con-

selho, bem como o despacho normal do expediente;
c) Decidir em casos de urgência submetendo depois à ratificação

do conselho.

2 — O vice-presidente substitui o presidente nas sua faltas e impe-
dimentos temporários.

Conselho pedagógico

Artigo 30.o

Composição e eleição

1 — O conselho pedagógico é composto por quatro representantes
dos docentes e quatro representantes dos estudantes, eleitos pelos
respectivos corpos, segundo o sistema de representação e o método
de Hondt.

2 — A representação dos docentes deve integrar, pelo menos, dois
professores catedráticos ou associados.

3 — Na sua primeira reunião após as eleições, os membros do con-
selho pedagógico elegem, entre os professores que dele fazem parte,
um presidente e um vice-presidente.

Artigo 31.o

Competência

Compete ao conselho pedagógico:

a) Definir as normas de avaliação aplicáveis ao curso geral, pro-
ceder à sua revisão e verificar o seu cumprimento;

b) Proceder à avaliação dos processos de ensino e de apren-
dizagem com a finalidade de elaborar relatórios regulares,
recolhendo as opiniões dos diferentes intervenientes nesses
processos;

c) Formular orientações em matéria pedagógica, designada-
mente no que se refere a métodos que assegurem um bom
desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem;

d) Deliberar sobre o calendário lectivo e de exames;
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e) Pronunciar-se, a pedido do conselho científico, sobre a cria-
ção, suspensão ou extinção de cursos ensino de continuado
ou outros a ministrar pela Faculdade;

f) Pronunciar-se, a pedido do conselho científico, sobre a orga-
nização ou alteração dos planos de estudo;

g) Propor a instituição de prémios escolares;
h) Apreciar quaisquer matérias de índole pedagógica, remeten-

do-as, quando necessário, a outros órgãos de gestão;
i) Designar um professor responsável pelo funcionamento da

biblioteca.
Artigo 32.o

Funcionamento

1 — O conselho pedagógico tem, à excepção do período de férias,
reuniões ordinárias mensais e reuniões extraordinárias, sempre que
convocadas pelo presidente ou a requerimento da maioria dos seus
membros.

2 — A convocatória das reuniões compete ao seu presidente ou
a quem o substitua.

3 — As reuniões extraordinárias não podem ser convocadas com
antecedência inferior a quarenta e oito horas.

4 — Em qualquer dos casos referidos nos números anteriores, a
convocatória será sempre pessoal e indicará a ordem de trabalhos.

Artigo 33.o

Competência do presidente

1 — Ao presidente do conselho pedagógico compete:

a) Dirigir as reuniões do conselho pedagógico;
b) Assegurar o exercício em permanência das funções do con-

selho, bem como o despacho normal do expediente;
c) Decidir em caso de urgência, submetendo depois as decisões

à ratificação do conselho.

2 — O vice-presidente substitui o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos temporários.

Artigo 34.o

Perda e renúncia de mandatos

1 — Os membros do conselho pedagógico perdem o mandato:

a) Quando faltem a mais de três reuniões consecutivas ou cinco
alternadas, salvo se o conselho aceitar como justificáveis os
motivos indicados;

b) No caso de impedimento permanente apreciado pelo con-
selho;

c) Quando tiverem sido condenados em processo disciplinar
durante o período do mandato.

2 — Os membros do conselho podem também renunciar ao man-
dato, devendo a renúncia ser aceite pelo conselho.

3 — As vagas abertas nos termos do número anterior serão preen-
chidas pelos elementos que figuram seguidamente nas respectivas listas
segundo a ordem indicada.

4 — Na ausência dos elementos previstos no número anterior, pro-
cede-se a nova eleição pelo respectivo corpo, desde que as vagas
criadas na sua representação atinjam mais de metade do número
total dos representantes que lhe cabem no conselho.

5 — Os membros do conselho eleitos nos termos do número anterior
apenas completarão os mandatos dos substituídos.

SECÇÃO VI

Conselho administrativo

Artigo 35.o

Composição

1 — O conselho administrativo é constituído pelo presidente do
conselho directivo, que preside, e dois vogais, o secretário e um técnico
superior de gestão.

2 — Na inexistência, falta ou impedimento de qualquer dos vogais,
são estes substituídos por quem o presidente do conselho directivo
designar.

Artigo 36.o

Competência

Compete ao conselho administrativo:

a) Promover a elaboração dos projectos de orçamento a incluir
na parte substancial do Orçamento do Estado de acordo com
as disposições legais aplicáveis;

b) Requisitar as importâncias das dotações comuns atribuídas
pelo Orçamento do Estado à Faculdade;

c) Promover a arrecadação das receitas próprias da Faculdade
e a sua entrega nos cofres do Tesouro, a fim de serem escri-
turadas conforme o previsto na lei;

d) Depositar na Caixa Geral de Depósitos ou noutra entidade
bancária os fundos levantados do Tesouro, por conta das dota-
ções atribuídas no Orçamento do Estado;

e) Verificar a legalidade das despesas e autorizar o seu paga-
mento;

f) Promover a elaboração das contas de gerência dentro do prazo
legal;

g) Promover a reposição dos saldos das dotações atribuídas no
Orçamento do Estado;

h) Proceder periodicamente à verificação dos fundos em cofre
e fiscalizar a escrituração da contabilidade e da tesouraria;

i) Aceitar, com observância das disposições legais vigentes, as
liberalidades feitas a favor da Faculdade que não envolvam
intuitos ou obrigações estranhas à instituição e, no caso de
herança, sempre a benefício de inventário;

j) Administrar e velar pela conservação e conveniente apro-
veitamento dos edifícios, terrenos, equipamentos e outros
bens pertencentes à Faculdade ou a ela afectos;

l) Deliberar sobre as aquisições necessárias ao funcionamento
da Faculdade em conformidade com as prioridades estabe-
lecidas pelo conselho directivo e promover a sua realização;

m) Promover, nos termos legais, a venda em hasta pública de
material considerado inútil ou dispensável;

n) Promover a organização e permanente actualização do inven-
tário e cadastro dos bens móveis e imóveis;

o) Atribuir as moradias afectas à Faculdade;
p) Pronunciar-se sobre qualquer assunto no âmbito da sua com-

petência que lhe seja apresentado pelo presidente.

Artigo 37.o

Das reuniões

1 — O conselho aministrativo reúne ordinariamente uma vez por
quinzena, podendo, no entanto, reunir extraordinariamente sempre
que convocado pelo presidente ou conjuntamente pelos dois vogais.

2 — O conselho poderá convocar para participar nas suas reuniões,
sem direito a voto, qualquer elemento do corpo docente, discente,
investigador ou de funcionários não docentes nem investigadores,
desde que ache necessária a sua presença.

3 — As deliberações do conselho só serão válidas quando na reunião
se encontre presente a maioria dos seus membros.

4 — Serão lavradas actas das reuniões do conselho administrativo,
devendo constar os assuntos nela tratados, como indicação dos quan-
titativos de despesas autorizadas, dos levantamentos autorizados e
do número de ordem dos respectivos documentos.

5 — Os membros do conselho administrativo são solidariamente
responsáveis pelos levantamentos de fundos e dos pagamentos, desde
que tenham estado presentes na reunião em que esses actos tenham
sido aprovados e não tenham feito exarar em acta declaração expressa
da discordância.

CAPÍTULO IV

Processo eleitoral

Artigo 38.o

Cadernos eleitorais

1 — O conselho directivo em exercício diligenciará no sentido de,
no prazo de 30 dias a contar da data da abertura das aulas no novo
ano lectivo, serem elaborados e afixados os cadernos eleitorais actua-
lizados dos corpos docente e investigador, discente e de funcionários
não docentes nem investigadores, concedendo um prazo de cinco dias
contados a partir da sua afixação para reclamação dos mesmos.

2 — Dos cadernos eleitorais serão extraídas as cópias que se pre-
vejam necessárias para uso dos escrutinadores das mesas de voto
e para os delegados das listas concorrentes.

Artigo 39.o

Data das eleições e funcionamento

1 — O conselho directivo fixará um dia lectivo do mês de Dezembro
que não seja véspera de férias de Natal para as eleições da assembleia
de representantes e do conselho pedagógico, que decorrerão em
simultâneo.

2 — As assembleias de voto abrem às 9 e encerram às 18 horas.
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3 — À data das eleições deverá o conselho directivo dar a máxima
publicidade interna, salvaguardando uma margem mínima de oito dias
úteis entre a publicação dos cadernos eleitorais definitivos e a data
de apresentação das listas concorrentes.

Artigo 40.o

Apresentação das listas concorrentes e campanha eleitoral

1 — Até ao 10.o dia anterior à data das eleições serão entregues
ao conselho directivo as listas dos candidatos concorrentes à eleição
de cada um dos corpos, que as apreciará de imediato, sendo rejeitadas
as que forem entregues após aquela data.

2 — O conselho directivo verificará no próprio dia da apresentação
das listas a regularidade formal das mesmas, diligenciado de imediato
junto do primeiro candidato a correcção das irregularidades detec-
tadas, devendo rejeitar as listas quando essas irregularidades não sejam
sanadas num prazo de vinte e quatro horas.

3 — As listas dos alunos deverão integrar tantos elementos efectivos
como suplentes dos lugares que lhes correspondem, podendo as listas
do corpo de pessoal docente e investigador e do corpo de funcionários
não docentes nem investigadores conter apenas parte dos elementos
suplentes.

4 — As listas de candidatura deverão ser subscritas por um mínimo
de 2 % dos elementos que constituem o colégio eleitoral para o corpo
de estudantes e de 10 % para os restantes corpos.

5 — A campanha eleitoral inicia-se no dia seguinte ao referido no
n.o 1 e termina dois dias antes do acto eleitoral.

Artigo 41.o

Ausência de listas concorrentes

No caso de não ser apresentada lista alguma de qualquer dos corpos
para a eleição da assembleia de representantes ou do conselho peda-
gógico, proceder-se-á na data marcada às eleições para aqueles que
entregaram em tempo legal as suas candidaturas, marcando o conselho
directivo novo prazo para a entrega de lista de corpo ou corpos em
falta e o dia para a realização das respectivas eleições.

Artigo 42.o

Comissão eleitoral

1 — O conselho directivo nomeará antes da abertura da campanha
eleitoral uma comissão de cinco elementos, de preferência seus mem-
bros ou da assembleia de representantes, a quem competirá a direcção
das reuniões, a fiscalização da campanha eleitoral, a presidência das
eleições e a elaboração das actas, que entregará ao conselho directivo
no próprio dia das eleições.

2 — A comissão eleitoral integrará obrigatoriamente elementos de
todos os corpos eleitorais.

3 — Os elementos da comissão referida no n.o 1 não poderão ser
candidatos.

Artigo 43.o

Resultados das eleições

1 — No dia útil seguinte à realização das eleições, o conselho direc-
tivo, depois de apreciar as actas da comissão eleitoral, procederá ao
apuramento e à afixação dos resultados eleitorais.

2 — O preenchimento dos lugares da assembleia de representantes
e do conselho pedagógico será feito de acordo com o resultado das
eleições, utilizando-se o sistema proporcional e o método de Hondt.

3 — As reclamações serão apresentadas no prazo máximo de vinte
e quatro horas após a publicação dos resultados, competindo ao con-
selho directivo a sua apreciação e decisão. Caso a resolução da recla-
mação apresentada exceda a competência do conselho directivo, este
deverá remetê-la para o reitor da Universidade do Porto, com o seu
parecer, cabendo àquele, em última instância, o julgamento da questão
apresentada.

Artigo 44.o

Homologação dos resultados eleitorais

1 — Compete ao reitor da Universidade do Porto a homologação
dos resultados eleitorais.

2 — Se após a recepção dos resultados eleitorais o reitor não se
pronunciar nos 15 dias úteis seguintes, consideram-se os mesmos como
homologados.

Artigo 45.o

Posse dos elementos eleitos

1 — Os elementos da assembleia de representantes, do conselho
directivo, o presidente e o vice-presidente do conselho científico e
o presidente e o vice-presidente do conselho pedagógico são empos-
sados pelo reitor da Universidade do Porto.

2 — Os restantes membros eleitos são empossados pelo presidente
do órgão de gestão a que pertençam.

CAPÍTULO V

Da gestão financeira a patrimonial

Artigo 46.o

Património da FMDUP

1 — Constitui património da FMDUP o conjunto dos bens e direitos
que pelo Estado ou outras entidades públicas, privadas e cooperativas
sejam afectados à realização dos seus fins e ao desempenho das suas
atribuições e competências.

2 — São receitas da FMDUP:

a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Estado;
b) Os rendimentos de bens próprios ou de que tenha fruição;
c) As receitas provenientes de propinas;
d) Os proventos obtidos pela prestação de serviços a terceiros;
e) Os subsídios, comparticipações, doações, heranças e legados;
f) O produto da venda de bens, quando autorizado por lei;
g) Os juros de contas dos depósitos;
h) Os saldos de contas de gerência dos anos anteriores;
i) O produto de taxas, emolumentos, multas e penalidades;
j) O produto dos empréstimos legalmente contraídos;
l) O produto de quaisquer outras receitas que legalmente lhe

advenham.
Artigo 47.o

Instrumentos de gestão

1 — Na gestão da FMDUP, subordinada aos princípios de gestão
por objectivos, adoptar-se-ão nomeadamente os seguintes instru-
mentos:

a) Plano de actividades;
b) Relatório de actividades;
c) Orçamento.

2 — O plano de actividades elaborado pelo conselho directivo
anualmente ou para o período de três anos terá em consideração
o planeamento geral das actividades de ensino, da investigação cien-
tífica e de outras acções de interesse e de prossecução das finalidades
da FMDUP.

3 — Relatório de actividades a elaborar anualmente pelo conselho
directivo em que designadamente se contemplem:

a) Desempenho das actividades inerentes à prossecução dos seus
fins;

b) Aspectos relevantes referentes aos recursos humanos afectos
ou não à docência;

c) Anexação dos documentos de prestação de contas a que se
refere o artigo seguinte.

Artigo 48.o

1 — As contas de exercício, a apresentar como anexo ao relatório
anual, integrarão as seguintes peças, elaboradas segundo modelos que
satisfaçam as normas legais vigentes:

a) Conta de exercício;
b) Balanço de origem e aplicação de fundos.

2 — Ao relatório será dada adequada publicidade.

Artigo 49.o

Isenções fiscais

A FMDUP está isenta, nos termos que a lei prescreve, de impostos,
taxas, custos, emolumentos e selos.

CAPÍTULO VI

Revisão dos Estatutos

Artigo 50.o

Possibilidade de revisão dos Estatutos

Os Estatutos da FMDUP podem ser revistos:

a) Quatro anos após a data de publicação da versão dos Estatutos
em vigor;

b) Em qualquer momento, por decisão de dois terços dos mem-
bros da assembleia de representantes em exercício efectivo
de funções;

c) Sempre que for necessário adequá-los a legislação nova.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 51.o

Validade das decisões dos órgãos de gestão

Apenas são válidas as decisões dos órgãos de gestão que, cumu-
lativamente, preencham os requisitos seguintes:

a) As reuniões em que foram tomadas tenham sido regularmente
convocadas;

b) Incidam sobre a matéria da competência do órgão de gestão
que as tomou;

c) Constem da ordem de trabalhos da respectiva convocatória;
d) Satisfaçam as disposições constantes dos presentes Estatutos

e de mais legislação vigente.

Artigo 52.o

1 — As eleições dos representante da Faculdade para a assembleia
da Universidade e para o senado serão efectuadas por listas, em escru-
tínio secreto, segundo o sistema proporcional e o método de Hondt.

2 — Compete ao conselho directivo a marcação de datas e a ela-
boração deste processo eleitoral.

Artigo 53.o

Vigência dos Estatutos

Estes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 11 323/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel António de Araújo Costa, cortador de carnes dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Porto — reclassificado, de
acordo com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como fiel de armazém dos mesmos Serviços,
com efeitos a partir da data de aceitação. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Maio de 2000. — O Administrador, João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho n.o 11 324/2000 (2.a série). — Delego e subdelego
por este despacho, nos termos previstos no artigo 24.o, n.o 2, dos
Estatutos da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,
da Universidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da Silva
Tavares, vice-presidente do conselho directivo, as minhas competên-
cias próprias e delegadas no período de 27 de Maio a 7 de Junho
de 2000, durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

19 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 11 325/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Concedidas as equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Fernando Alberto Nogueira da Rocha — de 30 de Maio a 8 de Junho
de 2000.

José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 10 a 11 de Maio de 2000.

Por despacho de 17 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro a:

Alírio Egídio Rodrigues — de 12 a 21 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 11 326/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

De 12 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Filipe dos Reis Martins, professor auxiliar — no
período de 16 a 20 de Maio de 2000.

De 15 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Helena Maria Pereira Faria Jardim, professora auxi-
liar — no período de 25 e 26 de Maio de 2000.

De 16 de Maio de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Agostinho Anselmo Coelho Monteiro, professor auxi-
liar — nos períodos de 28 de Maio a 4 de Junho e de 19 a 25
de Agosto de 2000.

Ao Doutor Henrique José Correia Queiroga, professor auxiliar — no
período de 20 a 23 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — O Secretário da Faculdade, Manuel Sobral
Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 11 327/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa:

Miriam Koppens Santorum, técnica de 2.a classe do quadro de pessoal
da Faculdade de Motricidade Humana — nomeada, mediante con-
curso, em comissão de serviço extraordinária, para frequentar o
estágio da carreira técnica superior de serviço social do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica
de Lisboa. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Aviso n.o 9116/2000 (2.a série). — Curso especializado em Tera-
pias Expressivas. — O conselho científico da Faculdade de Motricidade
Humana, na reunião de 12 de Abril de 2000, aprovou os seguintes
numerus clausus e calendário do curso especializado em Terapias
Expressivas:

Número de vagas:

Opção de Musicoterapia — 15;
Opção de Dançoterapia — 15;
Total — 30;

Número mínimo de inscrições:

Opção de Musicoterapia — 10;
Opção de Dançoterapia — 10;
Prazo de candidatura — de 29 de Maio a 2 de Junho de

2000;
Prazo de inscrição — de 3 a 6 de Julho.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 11 328/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 9 de Maio de 2000, proferido por
delegação:

Doutora Maria do Rosário da Conceição Cameira — autorizado o
contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções de professora auxiliar no Instituto
Superior de Agronomia (Departamento de Engenharia Rural), a
partir de 5 de Maio de 2000, por um quinquénio, com vencimento



9480 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 127 — 1 de Junho de 2000

correspondente ao escalão 1, índice 195, constante do anexo n.o 1
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 76/96, de 18 de Junho, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 11 329/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 1 de Março de 2000, proferido por
delegação:

Fernanda Maria Bonito Viola de Almeida Ribeiro — autorizado o
contrato de trabalho a termo certo para exercer as funções inerentes
à categoria de técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400,
constante do anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir da data do despacho
autorizador e com a validade de um ano.

Por despachos do presidente do conselho directivo de 15 de Março
de 2000, proferidos por delegação:

Ana Maria Pinheira Gil Martins e Maria Isabel do Mileu Pinto Dro-
gas — autorizados os contratos de trabalho a termo certo para exer-
cerem as funções inerentes à categoria de técnico profissional de
2.a classe, escalão 1, índice 190, constante do anexo n.o 1 do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, a partir
da data do despacho autorizador e com a validade de um ano.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 3 de Abril
de 2000, proferido por delegação:

Ana Maria Franca Tabarra — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, constante do anexo
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, a partir da data do despacho autorizador e com a validade
de um ano.

Por despacho do presidente do conselho directivo de 10 de Abril
de 2000, proferido por delegação:

Emília Cardoso Moura da Silva — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo para exercer as funções inerentes à categoria de
técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 400, constante do
anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, a partir da data do despacho autorizador e com
a validade de um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Despacho n.o 11 330/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 11 de Maio de 2000, proferido por
delegação:

Doutora Maria Manuela Cordes Cabêdo Sanches Raposo Magalhães,
professora auxiliar da Secção Autónoma de Arquitectura Paisagista
deste Instituto — autorizada a dispensa de serviço para o ano lectivo
1999-2000, nos termos do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Rectificação n.o 1579/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de
2000, a pp. 6332 e 6333, novamente se repete o n.o 15 do aviso
n.o 6177/2000 (2.a série):

«15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciada Olga Maria Carrasqueira Laureano
Kelícias Duarte, investigadora principal e vogal do conselho
directivo do ISA.

Vogais efectivos:

Doutora Fernanda Maria Miranda Cabral, professora auxi-
liar do ISA.

José António da Costa Queda, técnico profissional espe-
cialista principal do quadro do pessoal não docente do
ISA.

Vogais suplentes:

Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho, técnica
profissional especialista principal do quadro do pessoal
não docente do ISA.

Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro do pessoal não
docente do ISA.»

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 11 331/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 5 de Maio de 2000:

Carla Isabel Costa Pinheiro, professora auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeada definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 5 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parecer emitido, nos termos dos
n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos do Instituto Superior Técnico Doutores Fer-
nando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro e Manuel Farinha Portela,
se encontram preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do
mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho científico deste
Instituto, reunida em 22 de Março de 2000, aprovou por unanimidade
a nomeação definitiva como professora auxiliar da Doutora Carla
Isabel Costa Pinheiro.

23 de Março de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 11 332/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, datado de 5 de Maio de 2000:

Jorge Manuel Ferreira Morgado, professor auxiliar do Instituto Supe-
rior Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 26 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face dos pareceres emitidos, nos termos
dos n.os 2 e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subs-
critos pelos professores catedráticos do Instituto Superior Técnico
Doutores Armando José Latourrette de Oliveira Pombeiro e Luís
Joaquim Alcácer, se encontram preenchidos os requisitos pressupostos
no n.o 4 do mesmo artigo, a comissão coordenadora do conselho
científico deste Instituto, reunida em 22 de Março de 2000, aprovou
por unanimidade a nomeação definitiva como professor auxiliar do
Doutor Jorge Manuel Ferreira Morgado.

23 de Março de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Científico,
João da Costa Pessoa.

Rectificação n.o 1580/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000, o despacho
(extracto) n.o 7993/2000, relativo à nomeação definitiva do professor
auxiliar deste Instituto José Alberto Rosado dos Santos Victor, rec-
tifica-se que onde se lê «José Alberto Rosado dos Santos Vicente»
deve ler-se «José Alberto Rosado dos Santos Victor».

16 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 333/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Licenciada Margarida Duarte Cerqueira Martins de Araújo — auto-
rizada a rescisão do contrato, com efeitos a partir de 31 de Maio
de 2000. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 334/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor José Alberto Caeiro Potes — nomeado definitivamente no
lugar de professor associado na mesma Universidade.

17 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Nos termos do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, o professor associado Doutor José Alberto Caeiro Potes
apresentou o relatório de actividades pedagógicas e científicas desen-
volvidas no período de 1993-1998, para obtenção da nomeação
definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do mesmo Estatuto, podemos concluir
que teve uma tarefa digna de registo, particularmente no que se refere
a orientação científica de estágios curriculares de licenciaturas e de
provas de aptidão pedagógica e capacidade científica. A actividade
científica foi modesta, em parte prejudicada pelo empenhamento que
teve na parte de gestão universitária, que se considera de muito
relevante.

Em conclusão, o Doutor José Alberto Caeiro Potes desenvolveu,
durante o quinquénio de 1993-1998, actividade reveladora de dedi-
cação à instituição, pelo que somos de parecer favorável à sua nomea-
ção definitiva como professor associado.

J. Robalo Silva — Arnaldo Alves Dias da Silva.

Parecer favorável do conselho científico da UTAD em 14 de Abril
de 2000.

Despacho (extracto) n.o 11 335/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor Jorge Manuel Teixeira de Azevedo — nomeado definitiva-
mente no lugar de professor associado com agregação na mesma
Universidade.

17 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Nos termos do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, o professor associado Doutor Jorge Manuel Teixeira de
Azevedo apresentou o relatório de actividades pedagógicas e cien-
tíficas desenvolvidas no período de 1994-1999, para obtenção da
nomeação definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do mesmo Estatuto, podemos concluir
que o mesmo tem revelado aptidões pedagógicas e científicas de grau
de interesse que projectam a sua capacidade para ensinar e dirigir.
Tendo em conta as exigências em tempo das funções que desempenha,
consideramos que aquele professor tem feito um esforço considerável
e altamente meritório para manter a sua ligação à actividade de inves-
tigação (e de ensino), confirmando as suas elevadas capacidades de
trabalho e gestão do seu tempo.

Em conclusão, parece-nos que a riqueza do seu currículo e a análise
do mesmo, desde 1994, revelam aptidões científicas e pedagógicas
de grande interesse que projectam a sua capacidade para ensinar
e dirigir, pelo que somos de parecer favorável à sua nomeação defi-
nitiva como professor associado com agregação.

A. Vaz Portugal — Arnaldo Alves Dias da Silva.

Parecer favorável do conselho científico da UTAD em 14 de Abril
de 2000.

Despacho (extracto) n.o 11 336/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor José Manuel Vaz Caldas — nomeado definitivamente no lugar
de professor auxiliar da mesma Universidade.

17 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Nos termos do disposto no artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, o professor auxiliar Doutor José Manuel Vaz
Caldas apresentou o relatório de actividades pedagógicas e científicas
desenvolvidas no período de 1994-1999, para obtenção da nomeação
definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do mesmo Estatuto, podemos concluir
que durante os cinco anos tem desenvolvido a sua actividade em
torno dos principais eixos de acção de um docente universitário,
nomeadamente o ensino e a investigação. No campo de ensino tem
sido notável o seu contributo docente no âmbito das licenciaturas
em Economia e Gestão Agrária, bem como da regência de disciplinas
de cursos de mestrado. Em matéria de desempenho científico, tem-se
pautado pela intervenção em estudos diversos, sobretudo centrados
em aspectos de economia agrária de Trás-os-Montes e Alto Douro,
os quais têm dado lugar à publicação de trabalhos, em especial em
actas de eventos científicos, sobretudo no estrangeiro.

Considerando o exposto, e dada a continuada dedicação à Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, somos de parecer favo-
rável à nomeação definitiva do Doutor José Manuel Vaz Caldas como
professor auxiliar.

Artur Cristóvão — Adriano Cipriano Afonso Pinheiro.

Parecer favorável do conselho científico em 14 de Abril de 2000.

Despacho (extracto) n.o 11 337/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Doutor Luís Herculano Melo de Carvalho — nomeado definitiva-
mente professor associado na mesma Universidade.

17 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Nos termos do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, o professor associado Doutor Luís Herculano Melo de Car-
valho apresentou o relatório de actividades pedagógicas e científicas
desenvolvidas no quinquénio de 1991-1996, para obtenção da nomea-
ção definitiva.

Pela análise pormenorizada do referido relatório, conforme deter-
mina o n.o 4 do artigo 20.o do mesmo Estatuto, podemos concluir
que aquele docente, durante o quinquénio a que se reporta o relatório
apresentado, revelou qualidades de inteligência, entusiasmo, compe-
tência e dedicação ao trabalho, assegurando a regência teórica e prá-
tica das disciplinas de Química Analítica, a qual acompanhou da publi-
cação de textos de apoio, revelando preocupação com a docência,
aptidão pedagógica e o cuidado posto na actualização de conheci-
mentos. São de mencionar ainda as comunicações científicas que o
mesmo tem apresentado como autor ou co-autor, verificando-se que
esteve activo quer na vertente científica quer na vertente pedagógica.

Tem sido o responsável pelo Laboratório de Química Analítica
da UTAD, como consultor e responsável pelo tratamento e controlo
da qualidade da água de abastecimento aos concelhos de Vila Real,
Vila Pouca de Aguiar e Ribeira de Pena.

Em conclusão, o Doutor Luís Herculano Melo de Carvalho tem
revelado qualidades que não deixam dúvidas quanto à sua nomeação
definitiva como professor associado.

João Evangelista de Jesus Simão — Luís da Silva Campos.

Parecer favorável do conselho científico da UTAD em 18 de Abril
de 2000.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 11 338/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
18 de Abril de 2000:

Maria Odete Rodrigues Roque Dias — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como auxiliar de manutenção do Instituto
Politécnico de Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data desta publicação no Diário da República.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 339/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco
de 14 de Março de 2000:

Ana Isabel Carmona Pereira Louro — celebrado contrato a termo
certo ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para exercer as funções
de assistente administrativo na Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Castelo Branco, em regime de substituição
temporária da licenciada Maria Leonor de Lencastre Albuquerque
Charrua Salgado Godinho, que se encontra em comissão de serviço,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Março de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 340/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Março de 2000:

Licenciada Ana Paula Robalo do Nascimento Castela — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação
e por urgente conveniência de serviço, da Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Abril a 30 de Setem-
bro de 2000.

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 341/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
18 de Maio de 2000:

Licenciada Ana Cristina Pereira Reis de Matos Romãozi-
nho — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, prece-
dendo concurso, técnica superior de 1.a classe, da carreira técnica
superior, para este Instituto, auferindo o vencimento mensal pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data da aceitação da nomeação.

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Edital n.o 368/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para o recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, para a área científica de Ordenamento
do Espaço Rural (Sistemas de Informação Geográfica e Detecção
Remota).

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, devendo os candidatos possuir curso superior adequado
e informação final mínima de Bom ou informação inferior desde que
disponham de currículo científico ou profissional relevante.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Área de licenciatura e classificação final de curso;
Classificação das disciplinas afins da área científica para que

é aberto o concurso;
Comprovada formação e experiência científica, técnica ou pro-

fissional na área pertinente para o cargo;
Trabalhos de investigação apresentados;

Abonação por professores ou técnicos da especialidade de reco-
nhecido mérito;

Entrevista, se considerada necessária, em que se apreciarão as
motivações do candidato e as possibilidades de fixação na
região;

Outras habilitações.

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, grau académico e res-
pectiva informação final, residência actual, telefone, categoria pro-
fissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, um exemplar
das publicações e trabalhos citados e outros elementos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

12 de Maio de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Edital n.o 369/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para o recrutamento de um assistente para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, para a área científica de Silvicultura (Ope-
rações Florestais e Planeamento e Ordenamento Florestal).

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, devendo os candidatos possuir curso superior adequado
e informação final mínima de Bom ou informação inferior desde que
disponham de currículo científico ou profissional relevante.

4 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

Área de licenciatura e classificação final de curso;
Classificação das disciplinas afins da área científica para que

é aberto o concurso;
Comprovada formação e experiência científica, técnica ou pro-

fissional na área pertinente para o cargo;
Trabalhos de investigação apresentados;
Abonação por professores ou técnicos da especialidade de reco-

nhecido mérito;
Entrevista, se considerada necessária, em que se apreciarão as

motivações do candidato e as possibilidades de fixação na
região;

Outras habilitações.

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, grau académico e res-
pectiva informação final, residência actual, telefone, categoria pro-
fissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
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f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico (certificado de habilitações autêntico ou
autenticado);

g) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, um exemplar
das publicações e trabalhos citados e outros elementos sus-
ceptíveis de poderem ser apreciados.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Os processos de candidatura devem ser entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

12 de Maio de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Contrato (extracto) n.o 1242/2000:

Sílvia Nazaré Fernandes Gonçalves — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente administrativa para exercer funções na Escola Superior
de Gestão do Instituto, com efeitos a partir de 10 de Março de
2000, por um ano, renovável por igual período, auferindo a remu-
neração mensal de 108 300$, correspondente ao escalão 1, índice
190, do regime geral do sistema retributivo da Administração
Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1243/2000. — Por despacho de 14 de
Abril de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto Poli-
técnico do Cávado e do Ave:

Clementina Maria Carvalho Rosa de Lima — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente administrativa para exercer funções na Escola Supe-
rior de Gestão do Instituto, com efeitos a partir de 17 de Abril
de 2000, por um ano, renovável por igual período, auferindo a
remuneração mensal de 108 300$, correspondente ao escalão 1,
índice 190, do regime geral do sistema retributivo da Administração
Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1244/2000. — Por meu despacho de 9
de Março de 2000, com a anuência do Secretário Regional de Edu-
cação da Secretaria Regional de Administração e Pessoal da Região
Autónoma da Madeira de 17 de Abril de 2000:

Licínia Ema dos Santos Martins Alves Faria, assistente administrativa
do quadro da Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álva-
res — requisitada para exercer funções no Instituto Politécnico do
Cávado e do Ave, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1245/2000. — Por despacho de 7 de
Outubro de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Marco José Vieira — autorizado, por urgente conveniência de serviço,
o contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, convidado, a 50 %, para a Escola Superior
de Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 7 de Outubro
de 1999, por um ano, renovável por períodos bienais. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1246/2000. — Por despacho de 29 de
Dezembro de 1999 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

José Agostinho Veloso da Silva — autorizado, por urgente conveniên-
cia de serviço, o contrato administrativo de provimento como assis-
tente do 1.o triénio, com exclusividade, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto, com efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999, por três anos, renovável por igual período. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1247/2000. — Por despacho de 29 de
Fevereiro de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Carminda Martins Ferreira — celebrado contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, como auxiliar
técnica, para exercer funções nos Serviços Centrais do Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000, por um ano, renovável
por igual período, auferindo a remuneração mensal de 108 300$,
correspondente ao escalão 1, índice 190, do regime geral do sistema
retributivo da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

Contrato (extracto) n.o 1248/2000. — Por despacho de 9 de
Março de 2000 do presidente da comissão instaladora do Instituto
Politécnico do Cávado e do Ave:

Carla Maria da Costa Ramos — celebrado contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
administrativa, para exercer funções na Escola Superior de Gestão
do Instituto, com efeitos a partir de 10 de Março de 2000, por
um ano, renovável por igual período, auferindo a remuneração
mensal de 108 300$, correspondente ao escalão 1, índice 190, do
regime geral do sistema retributivo da Administração Pública.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente, José Eduardo Lopes Nunes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.o 11/2000. — Regulamento de admissão a estágio
e transição do 1.o ciclo para o 2.o ciclo nas licenciaturas bietápicas
(alunos da ESTG — Leiria) de alunos admitidos ao abrigo da alínea a)
do artigo 13.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura das Escolas do Ensino Superior Politécnico, a que se refere a
Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Junho. — As portarias que aprovam
os cursos de licenciaturas bietápicas ministrados pela ESTG — Leiria
determinam que a realização dos estágios será efectuada em termos
a regulamentar pelo órgão legal e estatutariamente competente da
Escola.

Pretendeu-se com aquela redacção assegurar que nenhum aluno
obtenha na ESTG — Leiria o grau de bacharel e ou licenciado sem
que previamente tenha efectuado, obrigatoriamente, um estágio que
lhe proporcione o contacto, em tempo integral, com o ambiente em
que irá desenvolver a sua actividade profissional e lhe potencie com-
provadamente o ingresso na vida activa.

Assim, nos projectos iniciais das portarias elaboradas pela DGE-
SUP, previa-se ipsis verbis que o aluno faria obrigatoriamente um
estágio (no final do 1.o ciclo ou do 2.o ciclo) como condição para
a obtenção do grau de bacharel e ou licenciado, permitindo-se o
ingresso no 2.o ciclo ao aluno que tivesse concluído todas as unidades
curriculares (disciplinas) que integram o 1.o ciclo.

Entendeu-se porém, depois, que, sem pôr em causa o princípio,
a sede adequada para tal regulamentação não seriam as portarias
que aprovam os cursos, devendo estas remeter tal regulamentação
para o órgão legal e estatutariamente competente para o efeito.

Assim, de acordo com os princípios subjacentes às propostas de
criação dos cursos e à sua aprovação o conselho científico determina:

Artigo 1.o

Inscrições

1 — Podem inscrever-se no 2.o ciclo do curso, sem limitações quan-
titativas, os alunos que tenham concluído todas as unidades curri-
culares (disciplinas) que compõem os semestres lectivos do 1.o ciclo
(6 ou 8) no ano lectivo anterior.

2 — Podem, ainda, inscrever-se no 2.o ciclo do curso, sem limitações
quantitativas, os alunos que hajam concluído o bacharelato (unidades
curriculares — disciplinas — que compõem os semestres lecti-
vos+estágio) no ano lectivo anterior.

Artigo 2.o

Inscrições condicionais

1 — Os alunos que reúnam condições para concluírem as unidades
curriculares (disciplinas) que compõem os semestres lectivos do
1.o ciclo na época especial de Dezembro para finalistas podem, sem
limitações quantitativas, inscrever-se condicionalmente no 2.o ciclo
do curso.
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2 — A inscrição será considerada sem efeito relativamente aos alu-
nos que, efectuada a época especial de Dezembro, não hajam obtido
aproveitamento a todas as disciplinas que compõem as unidades cur-
riculares do 1.o ciclo.

Artigo 3.o

Estágio findo o 1.o ciclo

1 — Os alunos que, concluído o 1.o ciclo, pretendam obter o grau
de bacharel deverão inscrever-se para o estágio.

2 — Os alunos não poderão inscrever-se simultaneamente no está-
gio conducente à obtenção do grau de bacharel e no 1.o ano do 2.o ciclo
do curso.

3 — O disposto no número anterior não se aplica aos alunos que,
encontrando-se nas condições previstas nos artigos 1.o ou 2.o do pre-
sente regulamento, se encontrem a realizar o estágio à data da sua
publicação.

Artigo 4.o

Grau de licenciado

O grau de licenciado será conferido aos alunos que se encontrem
numa das seguintes situações:

a) Possuam o grau de bacharel, desde que para a obtenção deste
grau hajam obrigatoriamente realizado com aproveitamento
um estágio de duração não inferior a 15 semanas e obtenham
aproveitamento em todas as disciplinas que compõem as uni-
dades curriculares do 2.o ciclo:

a.1) Caso hajam obtido o grau de bacharel sem a realização
de estágio e reúnam as demais condições definidas no
regulamento de estágios da ESTG.

b) Aos alunos que, tendo concluído todas as unidades curri-
culares que integram os 1.o e 2.o ciclos do curso, venham
a realizar um estágio, com aproveitamento, nas condições
definidas no regulamento de estágios da ESTG.

Artigo 5.o

Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos serão resolvidos
por despacho conjunto dos presidentes dos conselhos directivo e
científico.

Por deliberação do conselho científico da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria, foi aprovada em 3 de Maio de 2000
a integração do preâmbulo ao presente regulamento, aprovado pelo
mesmo órgão em 7 de Setembro de 1998.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 11 342/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

António Franco Pereira da Silva, professor-adjunto de nomeação pro-
visória do Departamento de Expressões Artísticas e Educação
Física, ocupando uma vaga existente naquele Departamento, cujos
lugares foram estabelecidos no despacho n.o 12 762/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 154, de 5 de Julho
de 1999, com referência ao quadro de pessoal docente da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Leiria, criado
pela Portaria n.o 9/97, de 3 de Janeiro e, por departamentos, através
do despacho n.o 4300/97, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 164, de 18 de Julho de 1997 — autorizada a nomeação definitiva,
nos termos do n.o 9 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, com efeitos a partir de 7 de Junho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 343/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Janeiro e de 17 de Março de 2000, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da coordenadora
do Centro de Área Educativa de Leiria, foi autorizada a acumulação
para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior de Educação
de Leiria, deste Instituto, ao seguinte docente:

José Rogério dos Prazeres Nogueira, professor efectivo do 4.o grupo A
da Escola Secundária Acácio Calazans Duarte, Marinha

Grande (DREC) — como equiparado a assistente o 1.o triénio, com
três horas (20 %), com a remuneração mensal de 37 200$, pelo
período de 1 de Março a 31 de Maio de 2000.

Por despachos de 31 de Janeiro e de 17 de Março de 2000, res-
pectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da
coordenadora do Centro de Área Educativa de Leira, foi autorizada
a acumulação para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação de Leiria, deste Instituto, à seguinte docente:

Isabel Maria Delgado Fonseca, professora efectiva do 3.o grupo da
Escola Secundária Domingos Sequeira, Leiria (DREC) — como
equiparada a assistente do 1.o triénio, com três horas (20 %), com
a remuneração mensal de 37 200$, pelo período de 1 de Fevereiro
a 31 de Maio de 2000.

Por despachos de 26 de Fevereiro e de 17 de Março de 2000,
respectivamente do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e
da coordenadora do Centro de Área Educativa de Leira, foi autorizada
a acumulação para o ano lectivo de 1999-2000, para a Escola Superior
de Educação de Leiria, deste Instituto, ao seguinte docente:

José Carlos Miranda Carvalho, professor efectivo do grupo de Edu-
cação Física da Escola Secundária Domingos Sequeira, Lei-
ria (DREC) — como equiparado a assistente do 2.o triénio, com
quatro horas (30 %), com a remuneração mensal de 75 200$, pelo
período de 20 de Março a 31 de Julho de 2000.

Por despacho de 1 de Março de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Leiria, foi autorizada a alteração de acumulação à
seguinte docente:

Susana Manuela Franco Faria Sousa — prorrogado o fim de acumu-
lação como equiparada a assistente do 1.o triénio, com seis horas
(50 %), de 1 de Março a 31 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, (Assi-
natura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 9117/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 22 de
Março de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de uma vaga na
categoria de operário, jardineiro, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 482/85, de 14 de Novembro,
e rectificado pela declaração de ratificação publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 74, de 31 de Março de 1986.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Código do Procedimento Administrativo e legislação comple-

mentar.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao operário,
jardineiro, funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecâ-
nico, com graus de complexidade variáveis, enquadradas em instruções
bem definidas, exigindo formação específica num ofício ou profissão,
implicando normalmente esforço físico.

4 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, na Rua do Conselheiro Emídio Navarro, em Lisboa.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.
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6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se funcionários ou

agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que possuam como habilitações literárias a
escolaridade obrigatória, bem como formação ou experiência pro-
fissional adequada ao exercício da respectiva profissão de duração
não inferior a dois anos, ao abrigo do n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova prática de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova prática de conhecimentos terá a duração de uma
hora e incidirá sobre os temas constantes no programa de provas
aprovado pelo despacho n.o 1905/97 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 133, de 11 de Junho de 1997, e consiste
em semear, aparar ou renovar relvados, utilizando tesouras e outros
cortadores especiais, plantar, podar e tratar sebes e árvores, limpar
e conservar os arruamentos e canteiros, preparar terras, utilizando
estrumes, fertilizantes e turfas de jardinagem, e plantar elementos
decorativos verdes e executar regras de drenagem. Os candidatos serão
notificados, nos termos da lei, do dia e hora da sua realização.

7.2 — A entrevista profissional de selecção, valorizada de 0 a
20 valores, destina-se a avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as capacidades e aptidões pessoais e profis-
sionais dos candidatos, por comparação com o perfil de exigência
da função.

7.3 — As fases do concurso são eliminatórias de per si, conside-
rando-se excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os constantes do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — Nos termos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
dos dois métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à presidente do conselho
directivo do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com registo e aviso de recep-
ção, emitido até ao termo do prazo fixado para o Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro,
1949-014 Lisboa.

8.1 — O requerimento de admissão deverá conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e arquivo de identificação, estado civil, filiação,
naturalidade, residência, código postal, telefone e situação
militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, bem como do

Diário da República onde foi publicado;
d) Situação face à função pública, com menção expressa da cate-

goria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Quaisquer circunstâncias que considerem passíveis de influir

na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração
pelo júri se comprovadamente documentadas.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documento, devidamente autenticado pelo serviço a que o

candidato se encontra vinculado, do qual constem de forma
inequívoca a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da for-
mação ou experiência profissional adequada ao exercício da
profissão.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Publicitação das listas — a publicitação da lista de candidatos

admitidos ao concurso, bem como da lista de classificação final, será
feita nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 35.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Margarida Cândida Alves Florentino Pereira, chefe
de secção do quadro do ISEL.

Vogais efectivos:

Fernando de Sousa Moutinho, técnico profissional principal,
electrotecnia, do quadro do ISEL.

Maria Amélia Silva Pinto Fonseca, chefe de secção dos ser-
viços centrais do IPL.

Vogais suplentes:

Licenciada Carla Maria Antunes da Graça, técnica superior
de 2.a classe do quadro do ISEL.

Maria Fernanda Nunes Salgueiro da Cunha, operária prin-
cipal, fiel de armazém, do quadro do ISEL.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
da Graça Paes de Faria.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 11 344/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22
de Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula
e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas
pelo Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do
Porto, ao abrigo do contingente b3) previsto n.o 1 do artigo 13.o
do mesmo diploma, são os seguintes:

Afixação do edital — 19 de Junho de 2000;
Apresentação da candidatura — de 20 a 30 de Junho de 2000;
Selecção e seriação — até 28 de Julho de 2000;
Matrículas e inscrições — de 7 a 11 de Agosto de 2000;
Reclamações — de 7 a 11 de Agosto de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Despacho n.o 11 345/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22
de Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula
e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas minis-
tradas pelas Escola Superior de Educação, Escola Superior de Estudos
Industriais e de Gestão e Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração do Instituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma, são os seguintes:

Afixação do edital — 4 de Setembro de 2000;
Apresentação da candidatura — de 6 a 15 de Setembro de 2000;
Selecção e seriação — até 28 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 3 a 6 de Outubro de 2000;
Reclamações — de 2 a 6 de Outubro de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 9118/2000 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático e presidente do Instituto Politécnico do Porto,
faz saber, nos termos dos artigos 4.o, 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, que:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias con-
secutivos a partir da publicação do presente aviso, para recrutamento
de assistente para a Escola Superior de Música e das Artes do Espec-
táculo, para a área científica de Música (Canto, regência de coros).

2 — O concurso é válido para o ano lectivo de 2000-2001.
3 — A este concurso podem candidatar-se indivíduos titulares de

um curso superior adequado, com a classificação final mínima de
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Bom, podendo esta ser inferior desde que o candidato disponha de
currículo científico, técnico ou profissional relevante na área para
a qual é aberto o concurso ou com ela relacionado, de preferência
em escolas do ensino superior politécnico.

4 — O presente concurso decorrerá em duas fases: avaliação cur-
ricular e entrevista.

5 — A selecção e a ordenação dos candidatos terão como base:

Relevância do seu currículo científico, pedagógico e profissional
para a docência numa escola do ensino superior politécnico;

Resultado de uma entrevista, onde se apreciarão o perfil, as
motivações e disponibilidades para o trabalho com dedicação
plena, no âmbito da área científica e actividade artística a
que concorre;

Disponibilidade para integrar os centros ou grupos de investi-
gação da Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo
com interesse para esta área científica.

6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, deverão constar os seguintes
elementos: nome completo, filiação, data e local de nascimento, resi-
dência actual, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, grau académico e respectiva
classificação final, categoria profissional e cargo que actualmente
ocupa.

7 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de robustez física e psíquica para o exercício da

função, bem como a comprovação do cumprimento das leis
de vacinação obrigatória;

d) Cópia autêntica ou autenticada de:

Certidão de atribuição do grau académico, data de con-
clusão e respectiva classificação final;

Certidão das disciplinas donde constem as respectivas
classificações.

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado,
acompanhados de documentos que comprovem as habilita-
ções científicas e académicas, bem como quaisquer outros
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a concurso;

f) Declaração em como se comprometem a integrar planos de
actividades artísticas, planos de formação e projectos de inves-
tigação e desenvolvimento definidos no respectivo depar-
tamento;

g) Lista completa da documentação apresentada.

7.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b) e c) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

8 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas, incluindo graus académicos, clas-
sificações, data e instituição em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais: ao nível de graduação ou pós-gra-
duação, com indicação de classificação, data e instituição em
que foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional, incluindo data, local e
classificação de estágios profissionais e instituições em que
exerceu actividade profissional a qualquer título;

d) Actividades artísticas desenvolvidas;
e) Frequência de acções de formação, devendo ser especificados

a duração, a data e o local, os orientadores de cursos, a forma
e o resultado da avaliação, bem como outros elementos que
permitam avaliar o grau de participação e ou a repercussão
das acções de formação na prática docente do candidato;

f) Trabalhos de investigação técnicos ou didácticos realizados,
devendo os elementos fornecidos permitir avaliar as com-
petências adquiridas neste domínio através da análise da qua-
lidade dos trabalhos produzidos.

8.1 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia.

8.2 — Os cursos, seminários ou outras acções de formação, bem
como as funções inerentes às actividades profissionais dos candidatos,
deverão ser devidamente comprovados.

8.3 — As cópias dos trabalhos recebidos, uma vez encerrado o con-
curso, ficarão a pertencer à biblioteca da Escola Superior de Música
e das Artes do Espectáculo.

9 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

10 — As candidaturas serão apreciadas por um júri nomeado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico do Porto, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Música e das
Artes do Espectáculo.

11 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo caso de vício de
forma.

11.1 — A decisão será tornada pública através de edital afixado
no Instituto Politécnico do Porto e na Escola Superior de Música
e das Artes do Espectáculo.

11.2 — Para todos os efeitos, a notificação considera-se realizada
através da afixação do edital.

12 — A este concurso é atribuído carácter de urgência, com todas
as legais consequências.

13 — A apresentação das candidaturas deverá ser feita directamente
nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico do Porto ou enviadas
por correio registado para o seguinte endereço: Instituto Politécnico
do Porto, concurso ESMAE/D/2/2000, Rua do Dr. Roberto Frias, 712,
4200-465 Porto.

16 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 11 346/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa de 29
de Junho de 1999 e por despacho de 16 de Agosto de 1999 do vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Maria da Conceição de Jesus Fortunado Grade — autorizada a requi-
sição como equiparada a professora-adjunta, em regime de exclu-
sividade, para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início
em 1 de Setembro de 1999 e pelo período de um ano, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico
para esta categoria. (Processo isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osório
Pinto dos Santos.

Despacho n.o 11 347/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, n.o 1, e 3.o, n.o 1 , ambos do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio, nomeio, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000,
para o cargo de administrador do Instituto Politécnico de Tomar
o licenciado Horácio José de Campos Lopes, assessor principal da
carreira de jurista do quadro de pessoal da Reitoria da Universidade
Técnica de Lisboa. (A referida nomeação está isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Abril de 2000. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

Síntese do curriculum vitae de Horácio José de Campos Lopes

I — Dados pessoais:

Naturalidade: Miranda do Corvo;
Data de nascimento: 16 de Outubro de 1948;
Residência: Avenida de D. Vasco da Gama, 24, 1400-128 Lisboa.

II — Habilitações académicas:

Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa (1973-1974);

Pós-graduação em Estudos Europeus, variante de Direito, pela
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
(1993-1994);

Pós-graduação em Estudos Europeus, variante de Economia, pela
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra
(1995-1996).

III — Habilitações profissionais — estágio para o exercício da advo-
cacia, realizado de Junho de 1982 a Dezembro de 1983.

IV — Actividade pública:
1 — Funções e cargos:

a) Docentes: professor provisório do 7.o grupo da Escola Comer-
cial Patrício Prazeres (de 27 de Novembro de 1972 a 12 de
Dezembro de 1973);
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b) Técnicos: na Direcção-Geral do Ensino Secundário (de 13
de Dezembro de 1973 a 31 de Agosto de 1977), no Gabinete
Jurídico da Direcção-Geral do Ensino Superior (de 16 de
Abril de 1980 a 28 de Fevereiro de 1982) e na Assessoria
Jurídica da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa (de
3 de Novembro de 1985 a 30 de Abril de 1990 e de 7 de
Dezembro de 1993 a 30 de Junho de 1995);

c) Dirigentes: adjunto do director-geral do Ensino Superior (de
1 de Maio de 1990 a 22 de Novembro de 1992) e secretário
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade
Nova de Lisboa (de 1 de Julho a 29 de Outubro de 1995);

d) Em gabinetes ministeriais: adjunto do Gabinete do Secretário
de Estado do Ensino Superior dos I, II, III, IV, V e VI Gover-
nos Constitucionais (de 1 de Setembro de 1977 a 16 de Abril
de 1980) e dos XIII e XIV Governos Constitucionais (desde
30 de Outubro de 1995) e chefe do Gabinete do Secretário
de Estado do Ensino Superior do XII Governo Constitucional
(de 23 de Novembro de 1992 a 6 de Dezembro de 1993);

e) Na actualidade: adjunto do gabinete do Secretário de Estado
do Ensino Superior do XIV Governo Constitucional (desde
28 de Outubro de 1999).

Tem como situação de origem a de assessor principal da
carreira de jurista do quadro de pessoal da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa (desde 28 de Agosto de 1997).

2 — Intervenções mais relevantes:

Parecer emitido em matéria da autonomia das instituições de
ensino superior politécnico, mencionado na bibliografia anexa
ao parecer n.o 8/89, do Conselho Nacional de Educação (cf.
CNE, Pareceres e Recomendações, 88/89, vol. II, p. 162);

Moderando o painel «Autoridades competentes e a determinação
dos mecanismos de compensação», no âmbito de seminário
ocorrido em Maio de 1991 sobre «O reconhecimento de diplo-
mas e mobilidade profissional na CEE»;

Versando o tema «Lei da Autonomia das Universidades»,
aquando do seminário sobre a modernização administrativa
da universidade — intervenção publicada in Novas Ideias para
a Universidade, edição IST-Press, pp. 207 a 210.

Despacho (extracto) n.o 11 348/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Cristina Maria Gomes Salgueiro Ferreira — contrato administrativo
de provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
administrativa, para a Escola Superior de Tecnologia de Tomar
do Instituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Março de
2000, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 190, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Célia Maria Rodrigues Costa — contrato administrativo de provi-
mento, por urgente conveniência de serviço, como assistente admi-
nistrativa, para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto
Politécnico de Tomar, com início em 1 de Março de 2000, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto
remuneratório da Administração Pública.

Elsa Maria Almeida Alves — contrato administrativo de provimento,
por urgente conveniência de serviço, como assistente administrativa,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do Instituto Politécnico
de Tomar, com início em 1 de Março de 2000, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto remu-
neratório da Administração Pública.

José Júlio Mendes Filipe — contrato administrativo de provimento,
por urgente conveniência de serviço, como assistente administrativo,
para o Instituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Março
de 2000, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 190, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

José António Marques Garcia Rosado — contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
administrativo, para a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes
do Instituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Março de
2000, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 190, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Nuno Manuel Pires Ferreira — contrato administrativo de provi-
mento, por urgente conveniência de serviço, como assistente admi-
nistrativo, para a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do
Instituto Politécnico de Tomar, com início em 1 de Março de 2000,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 190,
do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Marta Cecília da Conceição Graça — contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente admi-
nistrativa, para o Instituto Politécnico de Tomar, com início em

1 de Março de 2000, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 190, do estatuto remuneratório da Administração
Pública.

(Processos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 11 349/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

António Manuel dos Anjos Mourão — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo parcial (20 %) e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em 1 de
Março de 2000 e pelo período de seis meses, auferindo a remu-
neração correspondente a 20 % do escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

Por despacho de 10 de Março de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Tomar:

Isabel Maria Lopes Pereira — contrato administrativo de provimento,
por urgente conveniência de serviço, como técnica profissional de
secretariado de 2.a classe, para a Escola Superior de Gestão do
IPT, com início em 15 de Março de 2000, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 190, do estatuto remuneratório
da Administração Pública.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 11 350/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Ana Maria Coelho de Almeida Peixoto, equiparada a pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Educação deste Instituto —
autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de
19 a 22 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 11 351/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Delfim Gomes Neto, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 13 a 17 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 11 352/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Licenciado Adelino Tito Vieira Barros de Morais, técnico profissional
especialista de BD da Escola Superior Agrária deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 22 a 30 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 11 353/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Gertrudes Gonçalves Moreira, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 19 a 22 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


